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SENADO FEDERAL 

Faço saber que o Senacto Federal aprovou. nos têrmos do art. 42, Inciso 
VII, da Constituição, e eu, Petrônio Portella, Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇAO N.0 44, DE 1971 

Suspende, por Inconstitucionalidade, a execução do Decreto-lei 
n.o 229, de 20 de março de 1970, do Estado do Rio de Janeiro. 

Art. 1.0 - t suspensa. por Inconstitucionalidade, nos têrmos da decisão 
definitiva proferida, em 26 de novembro de 1970, pelo Supremo Tribunal 
Federal, nas autos da Representação n.0 842, do Estado do Rio de Janeiro. a 
execuqão do Decreto-lei n.0 229. de 20 de março de 1970, daquele Estado, que 
instituiu a taxa de engenharia e arquitetura. 

Art. 2.0 - Esta resolução entra em vigor na data de sua pubUcação. 
Senado Federal, em 21 de setembro de 1971. - Petrônjo Po1·telht, PresJde-nte 

do Senado Federal. 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, nos têrmos do art. 44, item 
I, da Constltui<;ão, e eu, Petrônio Portella, Presidente do Senado Federal, pro­
mulgo o seguinte 

DECRETO LEGISI,ATIVO N.0 69, DE 1971 

Aprova o Acôrdo constitutivo do Instituto Intt>rnacional do Algo .. 
dão, aberto à assinatura em Washington de 17 de janeiro a 28 de 
fevereiro de 1966. 

Art. 1.0 - ~ aprovado o Acôrdo constitutivo do Instituto Internacional 
do Algodão. aberto à assinatura em Washington de 17 de janeiro a 28 de teve· 
retro de 1966. 

Art. 2.0 - tste decreto legislativo entra em vigor na data de sua publi­
cação, revogadas as disposições em contràrio. 

Senado Federal, em 21 de setembro de 1971.- Petrônio Portella, Presidente 
do Senado FederaL 

ARTIGOS DO ACôRDO SôBRE O 
INSTITUTO INT!i:RNAC!ONAL DO 
ALGODAO 

Os Governos, partes no presente 
Acõrdo, criam o Instituto Internacio­
nal do Algodão, doravante denomi­
nado o Instituto, como uma associa­
ção de Governos, a qual procederá 

em conformidade com os dtspositlvos 
seguintes: 

Artigo I 
Objetivos 

Os objetivos para os quais é orga .. 
ntzado o Instituto são: 

(a) aumentar o consumo mundial 
de algodão em rama, incluindo os ti-

pos de flbra extralonga, e dos produ­
tos manufaturados de algodão; 

bl estudar os problemas e as pos­
sioll!dados de desenvolvimento do 
mercado algodoeiro e disseminar in ... 
formações sôbre tais problemas e 
possibilidades; 

(c) empreender e executar pro­
gramas de desenvolvime-nto do mer­
cado algodoeiro através da pesqu1sa 
de utilizaçãO", pesquisa de mercado, 
promoção de vendas. educação e re­
lações públicas à. luz das exígência.s 
do mercado e dos meios existentes 
para tal tipo de atiVidade; 

fd) executar, separadamente ou 
ern colaboração com outros, tudo o 
que o Instituto vier a considerar ne­
cessário, pertinente, ou conducente a 
consecução dos objetivos acima men­
cionados. 

O Instituto desempenhará su .. 
funções e exercerá suas atribuições 
apenas no sentido de atender aos !n­
terêsses comuns de seus membros na 
promoção do bem geral da economia 
algodoeira e das indústrias têxteis 
algodoeiras do mundo. Não tomará 
medidas que sirvam para facilitar á 
realização de transação comercial es­
perífica de seus membros ou promO­
ver os interêsses particulares de qual­
quer membro, nem se empenhará em 
qualquer atividade que constitua uma 
transação regular do tipo normal­
mente executado com finalidades lu­
crativas. 

Artigo II 

Responsabilidades 

Nenhum membro será responsável; 
por motivo de sua participação, pe~ 
las obrigações do Instituto, 
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EXPEDIENTE 
SERVIÇO GRAF!CO DO SENADO FEDERAL 

EVANDRO MENDES VIANNA 

Diretor-Geral do Senado Federal 
DIÁRIO DO CONGRESSO NACiONAL 

seção n 

ARNALDO GOMES 
Superintendente 

PAULO AURWO OUINTELLA 

Chefe da Divisão Administrativa 

ÉLIO BUANI 
Chefe da Divisão industrial 

ANTONINO OLAVO DE ALMEIDA 

Chefe da Seção de Revisão 

Artigo III 

Organização e Direção 

Seção 1. Escritório. 

O escritório principal do Instituto 
será em Washington, a não ser que 
a Assembléia-Geral do Instituto, do­
ravante denominada Assembléia-Ge­
ral, determine o estabelecimento de 
uma sede permanente em local di­
verso. O Instituto poderá também es­
tabelecer escritórios em outros locais 
que a Assembléia-Geral venha even­
tualmente a determinar. 

Seção 2. Ano Fiscal. 

O ano fiscal do Instituto termina­
rá no dia 31 de dezembro de cada 
ano. 

Seção 3. Assembléia-Geral. 
(a) as atividades e negócios do 

Insti.tut<l serão dirigidos, administra­
dos e controlados por uma Assem­
bléia-Geral. Cada membro do Insti­
tuto designará uma pessoa como seu 
deleg·ado à Assembléia-Geral. Além 
disso, cada membro poderá designar 
um ou mais delegados alternos e um 
ou mais asse-ssôres do seu delegado. 
Delegados, delegados-alternos e as­
sesll.ôres serão considerados represen­
tantes d·o membro que os designar. 
Os representantes de qualquer mem­
bro poderão ser funcionários do Go­
vêrno ou quaisquer outras pessoas que 
o membro designar. Um deleg·ado-al­
terno poderá voltar apenas a ausên­
cia do delegado do qua.l êle é alterno; 

fbl haverá um total de 1.000 vo­
tos na Assembléia-Geral, 300 dos 
quais, ou o menor número mais pró­
ximo que seja exatamente divi~dvel 
pelo nUmero de membros, serão di­
vididos igualmente entre os mem­
bros. Além disso, cada membro terá 
direito a uma parcela dos votos res­
tantes conespondente à proporção 
existente entre a sua contribuiçãó ·n-
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nanceira e o total das contribuicões 
financeiras de todos os países-mêm­
bros, arredondadas as fracões de voto 
da maneira determinadâ pela As­
semblêJa-Geral. O poder de voto dos 
membros será revisto e redistribuído 
pela Assemblêia-Geral em cada reu­
nião anual, aplicando-se essa fórmu­
la ao mais recente período de expor­
tação. O poder de voto será tam­
bém redistribuído subseqüentemente 
a qualquer mudança na composição 
dos membros; 

lcl o Secretârio-Executivo do Co­
mitê Consultivo Internacional do Al­
godáo será membro ex officio da As­
sembléia-Geral, com voz mas sem 
voto; 

ldl os representantes de países 
exportadores de algodão que não se­
jam membros do Instituto, e os re­
presentantes de países consumido­
res de algodão e de organizaGões al­
godoeiras apropriadas poderão ser 
convidados pela Assembléia-Geral pa­
ra assistir às suas reuniões plenárias 
como observadores; 

tel a Assembléia-Geral reunir-se-á 
ao menos uma vez por ano no escri­
tótio principal do Instituto ou em ou­
tro local indicado pela Assembléia­
Geral. 

(fi Poderão ser convocadas reuniões 
especiais da Assembléia-Geral pelo 
Presidente, tornando-se tal convoca­
ção obrigatória no caso de pedido es­
crito de maioria dos delegados ou de 
fração de delegados que detenham 
maioria de votos na Assembléia-Ge­
ral. 

lgl Será entregue a cada membro, 
não menos de vinte e não mais de cin­
qüenta dias antes da data da reunião, 
comunicação escrita ou impressa indi­
cando local, dia, hora e, no caso de 
reuniões especiais, o objetivo da reu-. 
nião. O não recebimento da comuni­
cação por qualquer representante ou 

outra pessoa a quem ela deva ser en­
tregue não invalidará. os trabalhos da 
reunião. 

I h 1 O quorum de uma reunião será 
constituído por representantes com 
direito a voto num total de dois ter­
ços do número global de vot-os da As­
sembléia-Geral. A não ser quando es­
pecificamente indicado em contrário 
nestes artigos, será necessário. para a 
adoção de qualquer matéria votada na 
Assembléia-Geral, o voto afirmativo 
de dois terços dos votos a que têm di­
reito os representantes presentes a 
uma reunião na qual haja quorum. 

I i) A Assembléia~Geral adotará as 
regras e os regulamentos, inclusive 
as regras de procedimento necessárias 
para o cumprimento do disposto no 
Acõrdo e que com êle sejam compa­
tíveis. 

lj) A Assembléia-Geral poderá de­
cidir sôbre questões específicas, sem 
realizar uma reunião, em condições a 
serem estabelecidas nas regras de pro­
cedjmento. 

Seção ·4. Mesa Diretora. 

(aJ A Assembléia-Geral e 1 e gerá 
dentre os delegados um Presidente, 
um Primeiro Vice-Presidente. um Se­
gundo Vice-Presidente e um Terceiro 
Vice-Presjdente. O Presidente será 
eleito por um período de dois anos 
e poderá, se reeleito pela Assembléia· 
GeraL ocupar o pôsto por dois perío­
dos adicionais de dois anos cada um. 
Cada Vice·Presidente será eleito por 
um período de dois anos e poderá, se 
reeleito pela Assembléia-Geral, ocupar 
o pôsto por urn período adicional de 
dois anos. Todos os membros da Mesa 
Diretora eleitos dessa maneira perma­
necerão nos seus cargos até que seus 
sucessores tenham sido eleitos. 

Ih) O Presidente presidirá. a tôdas 
a~ reuniões da Assembléia-Geral e dn 
Comitê Executivo. Desempenhará to­
dos os atos e obrigações dêle- exigidos 
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pelo presente Acôrdo a êle impostos 
pela Assembléia-Geral mediante re­
solução e a êle solJcitados pelo Comitê 
Executivo. Na ausência do Presidente, 
suas funções serão exercidas pelo Pri­
meiro Vice-Presidente. 
Seção 5 Comitê Executivo. 

(a) O Instituto tera um Comitê 
Executivo, composto do Presidente e 
dos três Vice-Presidentes. Na ausên­
cia de um dos membros da Mesa Dire­
tora a uma reunião do Comitê Exe­
cutivo, um delegado alterno designa­
do pelo país que o referido membro da 
Mesa representa servirá como mem­
bro do Comitê Executivo. Exceto 
quando especificamente proibido por 
uma decisão aprovada por membros 
que detenham uma maioria de votos 
na Assembléia-Geral, o Comitê Exe­
cutivo exercerá, sempre que a Assem­
bléia-Geral não estiver em sessão, to­
dos os podêres conferidos à Assem­
bléia-Geral pelo artigo III, Seção 3, 
mas não os podêres conferidos à As­
sembléia-Geral por outros dispositivos 
do presente Acôrdo. O Comitê Exe­
cutivo manterá registro escrito de to­
dos os seus atos e trabalhos e os re­
latará à Assembléia-Geral. 

(bJ O Diretor-Executivo do Insti­
tuto será membro ex officio do Comi­
tê Executivo, com voz mas sem voto. 

I c J o Secretário Executivo do Co­
mitê Consultivo Internacional do Al­
godão será convidado a participar de 
reuniões do Comitê Executivo, com voz 
mas sem voto. 

ldJ O voto afirmativo de três den­
tre a totalidade de membros votantes 
do Comitê Executivo será exigido para 
a adoção de qualquer medida que não 
a de recesso ou adiamento de umr 
reunião. Cada membro votante do 
Comité Executivo terá igualdade de 
direito de voto. 

Seção 6. Outros Comitês. 
(a 1 O Comitê Executivo podera de­

signar um Grupo Consultivo, campos~ 
to de representantes dos setores co­
merciais e industríaís dos países im~ 
portadores ou exportadores de algo~ 
dão. Incumbirá ao Grupo Consultivo 
assessorar e fazer recomendações à 
As.sembléla-Geral e ao Comitê Exe~ 
cuttvo com relação a tôdas as maté~ 
rias que o Grupo considerar pertinen­
tes para a consecução dos objetivos do 
Instituto. 

(b) A Assembléia-Geral ou o Comi­
tê Executivo poderão, mediante reso~ 
lução, designar outros comitês consul­
tivos, de investigação ou de pesquisa. 
Seção 7. Diretor Executivo. 

(a) A Assembléia-Geral designará 
um Diretor-Executivo e estabelecerá a 
sua remuneração e as condições de 
sua designação. 

(b) O Diretor Executivo será o prin­
cipal funcfanárío administuttivo do 
Instituto. ?repara!"á e s.tf ... m=7.:orá à 
aprovação do co:-:~!tê l:.xEL'ttt1vo unt 

plano pormenorizado e o orçamento à 
aprovaçãú da Assemblêi~_-Qeral. O 
Diretor Executjvo tambérri será res­
ponsável pela organização de projetos 
e de atividades a serem consideradas 
pelo Comitê Exeputivo e pela Assem­
bléia-Geral, bem oomo pelo desembõl­
so dos recursos necessários à execução 
de programas e orçamentos aprovados 
pela Assembléia-Geral. O Diretor 
Exflcutivo será também responsável 
pela manutenção de registros de to­
dos os atos e documentos e os apr·::>­
sentará ao Comitê Executivo, a pedi­
do dêste e à Assembléia-Geral; além 
disso, preparará e submeterá um re­
latório anual que cubra tôdas as ati 
vidadf's programadas e despesas. 

! c l O Diretor Executivo criará Ui 
Manual de Procedimento das Opera 
ções, a ser aprovado pela Assem' 
Geral. O manual aprovado estabele· 
cerá dispositivos referentes à negocla~ 
ção e execução de contratos; regerá 
também itens como os níveis de di:'i 
rias, política de viagens. gratificações, 
despesas de representação, normas 
para relatórios, política de contrata­
ção de funcionários, salários e outraR 
remunerações, aquisição de bens e 
serviços, iniciação de projetos, regras 
de avaliacão de programas de outros 
pormenores operacionais. 

ldl O Diretor Executivo designará 
sua remuneração e obrigações de 
acãrdo com o Manual de Procedimen­
to de OperaGões. 

Seção 8. Secretário e Tesoueriro. 
(a) O Diretor Executivo designará 

um Secretário, sujeito à aprovação do 
Comitê Executivo. O Secretário fará 
a comunicação de tôdas as reuniões 
da Assembléia-Geral e a elas compa­
recerá, bem comú a tôdas as reuniões 
do Comitê Executivo, das quais man­
terá atas. Ficará êle encarregado dos 
livros, registros e outros documentos 
do Instituto e se desincumbirá de tô­
das as outras tarefas que recaiam sô­
bre a sua função e lhe sejam atribuí­
das pela Assembléia-Geral ou pelo Co­
mitê Executivo. 

rb) O Diretor Executivo designará 
um Tesoureiro, sujeito à aprovação do 
Comitê Executivo. O Tesoureiro terá a 
guarda de todo o dinheiro pertencen­
te ao Instituto, manterá registro com­
pleto de tôda a receita e despesa. e 
se desincumbirá de tôdas as outras ta­
refas que recaiam sôbre a sua função 
e lhe sejam atribuídas pela Assem­
bléia-Geral ou pelo Comitê Executivo. 
O Tesoureiro será obrigado a ter car­
ta de fiança, paga, pelo Instituto, a 
fim de proteger o Instituto das perdas 
ocasionais por omissão ou vlolação do 
dever. 

Seção 9. Arquivos. 
Uma lista dos membros do Institu­

to e dos nomes e ende!'eços de seus 
rt.:p:re;;r:'ntam:es será m~nt!da no seu 
e::.~ .. ·tc;·io prin..-:lpal. Toct-;s os 1i·..ro3 e 
registros do Instituto serão colocados, 

a qualquer momento, à disposição de 
pessoa ou pessoas designadas por 
membros do Instituto. Tais registros 
serão mantidos até que sua destruição 
seja autorizada por voto unânime da 
Assembléia-Geral. 

Artigo IV 
Contribuições e Finanças 

Seção 1. Base da Contribuição 
Financeira. 

(ai A base da contribuicão finan­
ceira anual de membros dÔ Instituto 
equivalerá a um dólar norte-america­
no por fardo rsoo libras pêso bruto) 
de algodão fiável exportado por cada 
membro para a Europa Ocidental e 
Japão. Para os objetivos do presente 
Acôrdo, a Europa Ocidental incluirá 
os países seguintes: Austria, Bél~ 
gica, Dinamarca, Espanha. Finlândia, 
França, Irlanda, Itália, Luxemburgo, 
Noruega, Países-Baixos, Portugal, 
Reino Unido, República Federal da 
Alemanha, Suécia e Suic;a. O volume 
das exportações nas quais se baseará a 
contribuição financeira será deter­
minado pelas estatísticas fornecidas 
pelo Comitê Consultivo Internacional 
do- Algodão. As contribuições serão 
baseadas nas exportacões para tais 
países durante o ano algodoeiro ante:.. 
rior ou na média dos três anos 
algodoeiros anteriores, à escolha do 
país-membro e não poderá depois ser 
mudado sem aprovação da Assem­
bléia-Geral. A não ser no caso pre­
visto no parágrafo lbl abaixo e na 
Seção 6 dêste artigo, pelo menos me .. 
tade da contribuição anual de um 
país-membro devida em cada ano :;;erá 
paga até 31 de jane>iro do ano em que 
é devida, ctevenrto o restante ser pago 
em data não posterior a 31 de julho 
daquele ano. 

(b) Para o ano de 1966, as contri­
buições serão apenas metade das con­
tribuicões anuais calculadas de acôr­
do com o parágrafo la' desta Seção· e­
vencerão em 28 de fevereiro de 1966; 
com a condição. porém, de que se, por 
motivos orçamentários ou outros, um 
país-membro não puder pagar a sua 
contribuição até 28 de fevereiro de 
1966, a sua contribuição será paga até 
31 de agôsto de 1966. "·. 

Seção 2. Redução na contribuit;;ã.o 
financeira. 

Se. ao fim de um ano fiscal, recurL"• 
sos em caixa não empenhados mon­
tarem a mais da metade do total das 
contribuições anuais, a taxa de lim 
dólar norte-americano por fardo esta .. 
belecida na Seção 1 dêste artigo será 
reduzida a uma quantia por fardo que 
resulte em contribuü;:W total no aDQ­
fi.scal subseqüente igual à diferença 
entre a quantia total cobrável nos 
têrmos da Seção 1 e a quantia em 
caixa acima da metade da quantia to-. 
tal cobrá vel naqueles têrmos, a não 
ser que :nernbros da Assembléia~Geral, 
decidam cohro:1r a quantia total estl-
púladá na Seção I. · 
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Seção 3. Moedas para pagamento de 
contribuição. 

(a) As contribuição serão expres­
sas em têrmos de dólares norte-ame­
ricanos. 

(b) O pagamento será feito em 
dólares norte-ameticanos ou na moe­
da de qualquer dos países em que 
esteja sendo realizado ou previsto um 
programa de promoção, desde que tal 
moeda seja livremente conversível 
nas moedas de todos os outros países 
em que opera o Instituto. 

(c) o pagamento de contribuições 
em moedas diferentes da moeda dos 
Estados Unidos da América serã. 
computado na base da paridade esta­
belecida pelo Fundo Monetário Inter­
nacional. 

( d) Tanto quanto 'possível, os Go­
vernos-membros procurarão efetuar 
os pagamentos em moedas que igua­
lem o total exigido das moedas fixa­
do pelo Diretor Executivo. :este, con­
tudo, esta autorizado a converter uma 
moeda em outra a fim de satisfazer 
as necessidades dos programas apro­
vados pela Assembléia-Geral. 
Seção 4. Compromissos financeiros. 

O Instituto não empreenderá pro­
gramas nem assumirá compromissos 
fjnanceiros superiores à quantia total 
dos fundos não empenhados à sua dis­
posição. 
Seção 5. Pagamento de Despesas. 

As despesas decorrentes da partici­
pação dos representantes dos membros 
nas reuniões da Assembléia-Geral não 
sei-ão pagas pelos fundos do Instituto. 
Contudo, a Assembléia-Geral poderá 
autorizar o pagamento de transporte 
e outras despesas feitas em virtude 
de: (a) reuniões do Comitê Executi­
vo; (b} quaisquer comitês especiais 
constituídos pela Assembléia-Geral ou 
pelo Comitê Executivo; lc) compare­
cimento do Secretário Executivo do 
Comitê Consulto Internacional do Al­
g9dão às- reuniões da Assembléia­
Geral. 
Seção 6. Contribuições de no v o s 

membros. 
(a) Cada nôvo membro admitido 

no Instituto em um determinado ano 
fiscal pagará a contribuição total pa­
ra aquêle ano dentro de 60 dias da 
data de admissão; exceto que (b) cada 
nôvo membro admitido em 1966 pa­
gará sua contribuição total dentro do 
prazo estipulado na Seção 1 dêste ar­
tigo ou dentro de 60 dias da data da 
admissão, prevalecendo o critério que 
resultar do prazo mais dilatado. 
Seção 7. Auditoria. 

Após o encerramento de cada ano 
fiscal deverá ser submetido à aprova­
ção da Assembléia -Geral, com brevi­
dade possível, um relatório contábil 
feito por firma independente, sôbre 
a receita e despesa do Instituto du­
rante o ano fiscal recém-encerrado 
sôbre o estado e movimentação de ou­
tras cont~s .. 

Artigo V 

Retirada, suspensão de membros, 
suspensão das operações 

Seção 1. Retirada de 1\lembros. 
Qualquer membro poderá retirar-se 

cto Instituto. mediante comunicacão 
escrita ao Govêrno dos Estados UÍü­
dos da América, deposit.ário do Acõr­
do. A retirada de um país que in­
forme, em sua comunicação, não po­
der observar uma emenda adotada 
nos têrmos do Artigo VII terá efeito 
a partir da data de entrada em vi­
gor da referida emenda. desde que o 
depositário tenha recebido a comuni­
cação escrita dentro de prazo não 
superior a 90 dias após a entrada em 
vigor da referida emenda. Em qual­
quer outra circunstância, a retirada 
terá efeito no final do ano fiscal em 
que fôr recebida pelo depositário a 
respectiva comunicação. 
Seção 2. Suspensão de l\lembros. 

la) Perderá automàt.icamente o di­
reito de voto o membro que não efe­
tuar o pagamento de sua contribui­
ção referente a 1966 até 31 de agôsto 
de 1966, ou de sua contribuicão total 
relativa a qualquer ano subSeqüei1te 
até 31 de julho dêsse ano. 

(b) Perderá automàticamente todos 
os direitos e privilégios de participa­
ção no Instituto o membro que não 
efetuar o pagamento de sua contri­
buição total até o final do ano em 
que ela é devida, salvo decisão em 
contrário da Assembléia-Geral. 

L:::) Será automàticamente excluído 
do Instituto um ano apôs sua sus­
pensão ou em qualquer época deter­
minada pela Assembléia-Geral o 
membro que não tiver efetuado o pa­
gamento de tódas as contribuições de­
vidas. 
Seçãa 3. Governos que deixam de ser 

membros. 

Ao cessar de ser membro, um Go­
vêrno perderá todos os direitos aos 
haveres do Instituto e aos benefícios 
decorrentes da participacão no Ins­
tituto. salvo decisão em contrário da 
Assembléia-Geral. mas não continua­
rá responsável pelas contribuições não 
pagas. 
Seção 4. Término das OPf'rações e li­

quidação das obrigações. 
Será perpétuo o funcionamento do 

Instituto. a menos que seja decidido 
o término de suas operacões por dois 
terç.os do total de votos da Assem­
bléia-Geral. Nesse caso. o Instituto 
cessará tôdas as suas atividades, ex­
ceto as relativas à distribuição e pre­
servação regulares do seu ativo e sô­
bre a liquidação de suas obrigações. 
Até à liquidacão final de tais obriga­
ções e a distribuição do ativo, o Ins­
tituto continuará a existir, e não se 
alterarão os direitos e obrigacões re­
cípro.cas do Instituto e de seuS mem­
bros decorrentes do presente Acôrdo,. 

com a exceção de que nenhum mem­
bro será suspenso ou se retirará, e 
não será feita nenhuma distribuicão 
aos membros, exceto nos casos esta­
belecidos nesta Secão. O Instituto 
distribuirá seu ativo ·nas concticões, no 
tempo e moeda estabelecidos Por dois· 
terços do total de votos da Assem­
bléia-Geral. Qualquer país - membro 
em débito no pagamento de sua con­
tribuição receberá sua quota parte 
deduzida do montante correspondente 
ao seu débito. 

Artigo VI 
Situa~:;ão Jurídica, Imunidade e 

Privilégios 
Seção 1. Propósito do Artigo. 

Para habilitar o Instituto ao desem­
penho das funções que lhe foram con­
fiadas, serão concedidos aos Institu­
tos, nos territórios de cada membro 
em que opera ou tem haveres, a si­
tuação jurídica, imunidades e privi-· 
lêgios estabelecidos neste artigo. 
Secão 2. Situa(iáo Jurídica do Insti-

. tuto. 
O Instituto terá plena personalida­

de jurídica, com a capacidade, entre· 
outras, de: 

li) contratar; 
liil adquirir e dispor de proprieda­

de móvel e imóvel; e 
(iii) entrar em juízo. 

Seção 3. Posição do Instituto no que 
se refere ao processo judicial. 

O Instituto e seus bens e haveres. 
independentemente da sua localizacáo 
e de quem os detenha, gozarão ·da· 
mesma imunidade de ação e de qual­
quer forma de processo judicial de 
que gozam os Governos estrangeiros, 
salvo no caso de ações intentadas por 
pessoas que não sejam membros ou 
que não ajam em nome dêles ou dê­
Ies derivem o seu pleito. contra o 
Instituto em uma Côrte de jurisdicáo 
competente no território de um mem­
bro em que o Instituto tenha escritó­
rio ou em país em que tenha designa-· 
do um agente destinado a receber no­
tificação ou intimação de processo -ou 
na forma que fôr autorizada pela As­
sembléia-Geral, ou nos têrmos de 
qualquer contrato de que o Instituto 
seja parte. Em qualquer dessas ações, 
os bens e o ativo do Instituto estarão 
imunes a tôda forma de apreensão, 
penhora ou execução antes de expe­
dida a sentença final contra o Insti­
tuto. a menos que haja renúncia ex­
pressa a tal imunidade. 

Secão 4. Imunidade; de Apreensã~ 
do Ativo. 

Os bens e o ativo do Instituto, inde­
pendentemente da sua localização e de 
quem os detenha, estarão imunes a 
deligência e confisco, 

Seção 5. Imunidade dos Arquivos. 
Os arquivos do Instituto serão in­

violá V.fis. 
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Seção 6. Privilégio das Comunica­
ções. 

No que se refere às comunicações 
oficiais entre o Instituto e seus mem~ 
bras ou entre o Instituto e outros Go­
verno&, serão concedidos ao Instituto 
por cada membro os mesmos privilé­
gios. isenções e imunidades que cada 
membro concede, em circunstâncias 
semelhantes, às comunicações oficiais 
de Governos estrangeiros. 

Seção 7. 1m unidades e Privilégios 
de representantes dos países ... membros, 
funcionários e empregados. 

a) Os representantes dos países­
membros na Assembléia-Geral, assim 
como os funcionários e empregados do 
Instituto, estarão imunes a processo 
judicial relativo a atos praticados no 
exercício de sua capacidade oficial e 
no exercicio de suas funcões de re~ 
presentantes, funcionários' ou empre~ 
gados. 

b) Aquêles que não forem cidadãos 
de um país-membro e que tenham si­
do designados pelos outros países~ 
membros para servir como seus repre­
sentantes na Assembléia-Geral, ou 
que sejam funcionários ou empregados 
do Instituto, ou os familiares que com 
êles residam receberão de cada país­
membro as mesmas imunidade-s à.9 
restrições à imigração e às exigências 
de registro de estrangeiros e as mes­
mas facilidades relativas às restrições 
cambiais que são concedidas, em cir­
cunstâncias análogas, por aquêle país­
membro aos funcionários. empregados 
e respectivos familiares que sejam cj­
dadãos de outros países-membros. 

c) Aquêies que, não sendo cidadãos 
ou residentes permanentes, forem de­
signados representantes de países­
membros na Assembléia-Geral, ou que 
forem funcionários ou empregados em 
tempo integral do Instituto, ou que 
forem os parentes próximos e residi­
rem com tais representantes, funcio­
nários e empregados, estarão isentos 
de obrigações de serviço mUltar. 

dl Não obstante as demais disposi~ 
ções do Presente Acôrdo, se um mem­
bro considerar indesejável a entrada 
ou permanência em seu território de 
qualquer pessoa protegida pelos bene­
fícios do presente Acôrdo, êsse mem .. 
bro deverá informar o Instituto a res­
peito. Após tal notificação ao Insti­
tuto, poderá ser n-egada a entrada a 
esta pessoa, ou, no caso de a pessoa 
já ter entrado em território do refe­
rido membro, as obrigações do mem~ 
bro previstas pelo presente Acôrdo em 
relação a essa pessoa cessarão após 
um período razoável de tempo, deter~ 
minado por êsse membro, para que a 
pessoa deixe seu território. 

Seção 8. Imunidade de taxação. 
Cada membro concederá ao Instl~ 

tuto os mesmos privilégtos, isenções e 
imunidades~ relativos .a direitos adua­
neiros e taxas lançados sôbre a Jm-

portaç:ão e os processos corre la tos com 
a importação que concede aos Gover­
nos estrangeiros em circunstâncias se­
melhantes. O Instituto, seus haveres, 
bens e renda e suas comunicações e 
transportes ligados às operações au­
torizadas pelo presente Acôrdo, esta­
rão também isentos de qualquer taxa­
ção pelo Govêrno central dos países 
participantes. 

Seção 9. RenUncia. 
A Assembléia-Geral poderá renun­

ciar a qualquer dos privilégios e imu­
nidades conferidos por êste Artigo, na 
medida e nas condíções que a Assem­
bléia determinar. 

Seção 1. 

Artigo VII 

Emendas 

O texto de qualquer proposta de 
emenda ao presente Acôrdo deverá 
ser comunicado pelo Diretor Executi­
vo às partes do Acôrdo pelo menos 
Bessenta dias antes de seu exame pela 
Assembléia-Geral. 

Seção 2. 
Serão adotadas emendas ao presen­

te Acôrdo através da aprovação de 
dois têrços do total de votos da As­
sembléia-Geral. Imediatamente a.pós 
a adocão de uma emenda, o Diretor 
Execuúvo transmitirá uma cópia au­
tenticada a cada parte do Acôrdo. 

Seção 3. 

Uma emenda entrará em vigor, para 
tõdas a.s partes do Acôrdo, noventa 
dias após sua adoção, ou em qualquer 
outra época determinada pela Assem­
bléia-Geral. 

Seção 4. 

Por ocasião da entrada em vigor de 
cada emenda. o Diretor Executivo 
transmitirá ao depositário do presen­
te Acõrdo o referido texto, atestando 
sua veracidade e correção. 

Seção 5. 
Qualquer país que se tornar parte 

do presente Acôrdo, após haver sido 
emendado, será considerado parte do 
Acórdo emendado. 

Artigo VIII 

Interpretação e Divergências 
Seção 1. 

Qualquer questão relativa à inter­
pretação do disposto no presente 
Acôrdo, surgida entre qualquer mem­
bro e o Instituto. ou entre quaisquer 
membros. será submetida à. decisão do 
Comitê Executivo. Se a questão afe­
tar particularmente algum membro do 
Instituto que não tenha representan­
te no comitê Executivo, êsse membro 
terá o direito de nomear urn represen­
tante para participar da solução da 
questão. Em qualquer caso, após ter 
sido t-omada uma .decisão pelo Comi-

tê Executivo, qualquer membro pode­
rá requerer seja a questão submetida 
à Assembléia-Geral, cuja decisão será 
final. Enquanto a questão estiver pen­
dente de decisão da Assembléia-Ge­
ral. o Instituto poderá, na medida em 
que julgar necessário, agir com base 
na decisão do Comitê Executivo. 

Seção 2. 

Sempre que surgir uma questão en­
tre o Instituto e algum membro sus­
penso, a referida questão será sub­
metida à arbitragem de um tribunal 
de três árbitros. um designado pelo 
Comitê Executivo. outro peJo Govêr­
no envolvido na divergência e um ter­
ceiro pelos dois primeiros. Se os dois 
árbitros referidos não puderem con­
cordar quanto ao terceiro, êste será 
designado de forma aceitâvel a am­
bas as partes. O terceiro árbitro terá 
plenos podêres para resolver tôdas as 
questões processuais em qualquer si­
tuação em que as partes est.iverem em 
desacôrdo a êste respeito. 

Artigo IX 

Disposições Finais 
Seção 1. Assinatura. 
O presente Acôrdo estará aberto à 

assinatura, em Washington, até 28 de 
fevereiro de 1966, inclusive, por qual­
quer Govêrno de país que produza e 
exporte algodão bruto e q1.1e- seja 
membro do Comitê Consultivo Inter­
nacional do Algodão. 

Seção 2. Ratificação, Aceitação ou 
Aprovação. 

O presente Acôrdo estará sujeito à 
ratificação, aceitação ou aprovação pe­
los Governos signatários em confor­
midade com suas respectivas exigên­
cias constitucionais. Os instrumentos 
de ratificação, aceitação ou aprovação 
serão deposítados junto ao G-ovêrno 
dos Estados Unidos da América, do .. 
ravante referido como o depositário. 

Seção 3. Adesão. 
Qualquer Govêrno de país que pro­

duza e exporte algodão bruto e seja 
membro das Nações Unidas ou da Or­
ganização das Nações Unidas para 
Alimentação e Agricultura poderá 
aderir ao presente Acõrdo, depositan­
do o instrumento de adesão junto aó 
depositário, após ter sido a adesão 
aprovada pelos membros, por maioria 
de dois terços do total de votos da. 
Assembléia-Geral. 

Seção 4. Declaração de Intenção; 
Se um Governo sjgnatârjo, devido a 

seus preceitos constitucionais, não 
puder depositar um instrumento de 
ratificação, aceitação ou aprovação 
até 14 de fevereiro de 1966, êsse Go­
vêrno poderá. depositar junto ao de­
positário uma declaração de intenção 
de procurar obter a ratificação, acei­
tação ou aprovação de acôrdo com 
seus preceitos constitucionais,- e - dé 
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depositar tal instrumento logo que 
possível, até 1.0 de janeiro de 1967. 
Todo Govêrno cuja adesão ao presente 
Acôrdo fôr aprovada na Seção 3 dês­
te ArtigQ e não puder depositar um 
instrumento de adesão, por fôrça de 
seus preceitos constitucionais, poderá 
depositar, junto ao depositário, a de­
claração de intenção de procurar ob­
ter a ratificação, aceitação ou apro­
vação, em conformidade com seus 
preceitos constitucionais, e de depo­
sitar um instrumento de adesão logo 
que possível, dentro de sei.s meses da 
data da declaração. Antes de expira­
do o prazo especificado na declaração 
de intenção ou qualquer prazo maior 
decidido pela Assembléia-Geral, e se 
a declaração não tiver sido retirada, 
o Govêrno que tiver depositado tal 
declaração terá todos os direitos e 
obrigações de um membro do Institu­
to. 

Seção 5. Reservas. 

Não poderão ser feitas reservas a 
qualquer das disposições do Acôrcto. 

Seção 6. Entrada em Vigor. 

a) Sujeito ao parágrafo b desta Se­
ção, o presente Acôrdo entrará em 
vigor, entre todos os Governos que 
depositarem os instrumentos reteridos 
na Seção 2 dêste Artigo, em 14 de 
fevereiro de 19~6 ou na data mais 
próxima, dentro dos seis meses se­
guintes em que IJS requisitos do pará­
grafo b desta Seção forem satisfeitos. 
Depois disso, o Acôrdo entrará em vi­
gor para todos os países que deposita­
rem qualquer dos instrumentos refe­
ridos nas Seções 2 ou 3 dêste Artigo, 
a. partir da data do depósito; 

b) Salvo o estabelecido no parágrafo 
c desta Seção, o presente Acôrdo en­
trará em vigor sOmente após o depó­
sito dos instrumentos referidos na se­
ção 2 ou da declaração de intenção 
referida na Seção 4, ambas dêste Ar­
tigo, por parte dos Governos qualifi­
cados para assiná-lo e cujas exporta­
ções combinadas de algodão fiável 
para a Europa Ocidental e o Japão, 
entre as datas de 1.0 de agôsto de 
1964 e 31 de julho de 1965, tenham to­
talizado quantidade não inferior a 3,8 
milhões de fardos lum fardo igual a 
500 libras pêso bruto); ( 1 l 

c) Em 14 de fevereiro de 1966, ou 
qualquer data anteriOr â de 1.0 de ja­
neirO de 1967, se o Acôrdo ainda não 
tiver entrado ern vigor em conformi­
dade com os parágrafos a e b desta 
Seção, os Governos de quaisquer ctos 
países que depositaram os instrumen­
tDs referidos na Seção 2 dêste Artigo 
poderão decidir fazê-lo vigorar entre 
si, no todo ou em parte, e notificar, 
conseqüentemente, o depositário. 

Seção 7. Inauguração do Instituto. 
Logo que o presente Acôrdo entrar 

~:>m vigor, com base na Seção 6 dêste 
Artigo, o Secretário Executivo do co-

mitê Consultivo Internacional do Al­
godão convocará uma reunião da As­
sembléia-Geral. O Instituto iniciará 
suas operações na data em que fôr 
realizada esta reunião. 

Em testemunho do que os abaixo­
assinados, devidamente autorizados 
por seus respectivos Governos, assi­
naram o presente Acôrdo nas datas 
apresentadas ao lado de suas assina­
turas. 

Feito em Washington, em um único 
original, que ser:i depositado nos ar­
quivos do Govêrno dos Estados Unid '8 
da América, sendo uma cópia autrnti­
cada enviada pelo Govêrno dos Esta­
dos Unidos da América, a cada Go­
vêrno signatário ou aderente. 

ATA DA 130.a SESSÃO 
EM 21 DE SETEMBRO DE 1971 

1, • Sessão Legislativa Ordintiria 
da 7.0 Legislatura 

PRESID~NCIA DOS SRS. CARLOS 
liNDENBERG E NEY BRAGA 

As 14 horas e 40 minutos, 
acham-se presentes os Srs. Sena­
dores: 

Adalberto sena - José Lindoso 
- Milton Trlndadê - Renato 
Franco ~ Alexandre Costa -
Clodomir Milet - Petrônio Por­
telia - lielvídio Nunes - Wal­
demar Alcântara - Wilson Gon­
çalves - Milton Cabral - João 
Cleofas - Paulo Guerra - Luiz 
Cavalcante - Augusto Franco -
Leandro Maciel - Lourival Bap­
tista - Heitor Dias - Ruy San­
tos - Carlos Lindenberg - Eurico 
Rezende - Paulo Tôrres - Ben­
Jamin Farah - Danton Jobim ~ 
Magalhães Pinto Carvalho 
Pinto - Orlando Zancaner -
Benedito Ferreira - Emival Caia­
do - Fernando Corrêa - Sal­
danha De r z i - Accioly Fi­
lho - Mattos Leão - Ney Bra­
ga - Celso Ramos - Daniel 
Krieger - Guido Mondin. 

O SR. PRESIDENTE (Ney Braga) 
- A lista de presença acusa o com­
parecimento de 37 Srs. Senadores. 
Havendo número regimental, declaro 
aberta a Sessão. 

O Sr. 1.0 -Secretário irá proceder à 
leitura do expediente. 

É lido o seguinte 

EXPEDIENTE RECEBIDO 
Lista N. 0 15, de 1971 

Em 21 de setembro de 1G71 

Diversos: 

do Presidente da Sociedade Ama­
zonerise de Protessôres, encami­
nhando propostas de emendas ao 

Projeto de Lei n.O 9/71, que fixa 
as Diretrizes e Bas·es para o en­
slno de 1.0 e 2.0 graus e dà ou­
tras providências; 

- do Presidente da Câmara Muni­
cipal de São Luís, MA, solici­
tando seja criada uma lei am­
pliando a faixa de idade para 
admissão ao trabalho às pessoas 
de mais de 40 anos de idade; 
do Presid-ente da Assembléia Le­
gislativa do Estado do Piauí, PI, 
solicitando que a pavimentação 
asfáltica da BR-316 tenha per­
curso pelo centro da cidade de 
Valença; 

- do Presidente da Federação da 
Agricultura do Estado do Piauí, 
PI, manifestando-se favoràvel­
mente ao Projeto de Lei do Se­
nado n.0 54/11, de autoria do Se­
nador Carlos Lindenberg; 
do Presidente da Assembléia Le­
gislativa do Ceará, CE, solicitan­
do a intercessão, junto ao Presi­
dente do INPS, no sentido de o 
pagamento das contribuições dos 
Munlcipios ser parcelado, possi­
bilitando, assim, que eles possam 
receber suas cotas do fundo de 
participaGãO; 

- do Presidente da Assembléia Le­
gislativa do Estado de Pernam­
co, PE, solicitando seja reduzido 
um têrço de cada um dos requi­
sitos legalmente Impostos à cria­
ção de municípios e distritos no 
Polígono das Sêcas; 

- do Presidente da Associação Per­
nambucana de Servidores do Es­
tado, PE, remetendo cópia de um 
estudo enviado ao Senhor Go­
vernador de Pernambuco, sôbre o 
programa da aplicação da CLT, 
no serviço público, elaborado por 
aquêle órgão de Classe; 
do Diretor do Departamento de 
Estudos Legislativos da Federa­
ção das Indústrias do Estado de 
Minas Gerais, MG, manifestan­
do-se contràriamente ao Projeto 
de Lei n.o 60/71, que dispõe sô­
bre o cálculo da Remuneração a 
que se refere a Lei n.0 4.090/62, 
que institui a Gratificação de 
Natal para os trabalhadores; 
do Diretor do Departamento de 
Estudos Legislativos da Federa­
ção das Indústrias do Estado de 
Minas Gerais, MG, manifestan­
do-se contràríamente ao Projeto 
de Lei n.O 32/71, que altera a re­
dação do § 1.0 do art. 136 da 
CLT; 

- do Diretor do Departamento de 
Estudos Legis1ativos da Federa­
ção das Indústrias do Estado de 
Minas Gerais, MG, manifestan­
do-se contràriamente ao Proje­
to de Lei n.0 13/71, que dá nova 
redação ao art. 33 da Lei núme­
ro 3.807, de 26-B-6lJ;_ 
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do D!retor do Departamento de 
Estudos Legislativos da Federa­
cão das Indústrias do Estado de 
Minas Gerais, MG, manifestan­
do-se favoràvelmente ao Projeto 
de Lei do Senado n.0 26/71, de 
autoria do Senador Vasconcelos 
Torres, que inclui a epilepsia ou 
disritmia cerebral entre as doen­
ças especificadas no art. 178 da 
Lei n.0 1.711. de 28-10-52: 

do Diretor do Departamento de 
Estudos Legislativos da Federa­
ção das Indústrias do Estado de 
Minas Gerais. MG, manifestan­
do-se contràriamente ao Projeto 
de Lei n.o 61/7L que dispõe sô­
bre a concessão de gratificação 
de risco de vida aos trabalhado­
res na construção civil; 
do Diretor do Departamento de 
Estudos Legislativos da Federa­
ção das Indústrias do Estado de 
Minas Gerais, MG, manifestan­
do-s·e contràriamente ao Projeto 
de Lei da Câmara n.O 142/71. que 
altera a reda~ão do art. 140 e 
seus § § 1.0 a 4. 0 do Dec.-lei n.o 
5.452, de 1.0 -5-43 - Consolida­
ção das Leis do Trabalho; 

do Prefeito Municipal de Casi­
mira de Abreu, RJ, agradecendo 
a remessa do livro "Aviacão -
Presenc·a Antiga na IntegTa~ão 
Nacional". do Senador Vascon­
celos Torres: 

do Presidente da Confederacão 
Nacional dos Trabalhadores rias 
Empresas de Crédito - CONTEC 
- RJ, encaminhando sugestões 
para o aprimoramento do siste­
ma bancário e da política gover­
namental no setor financeiro do 
País; 

- do Presidente do Instituto Bra­
sileiro de Geografia e Estatística, 
GB. enviando o resultado das 
apurações avançadas da suba­
mostra do Censo Demográfico 
com data de referência de 1.0 

de setembro de 1970: 

do Presidente do Serviço Social 
da IndUstria do Papel, Papelão 
e Cortiça do Estado de S. Paulo, 
enviando breve relatório sô­
bre as atividades desenvolvidas 
por aquêle Serviço; 

- do Presidente da Câmara Muni­
cipal de Taquari. RS, solicitando 
o restabelecimento dos subsídios 
dos Vereadores bem como verba 
de representação dos Presidentes 
de Câmaras Municipais; 

do Presidente da Câmara Muni­
cipal de São Lourell(;o do Sul, RS, 
solicitando o restabelecimento 
dos subsídios dos vereadores; 

do Presidente da Câmara Muni­
cipal de Seberi, RS, solicitando o 
restabelecimento dos subsídjos 
dos vereadores; 

O SR. PRESIDENTE (Ney Braga)­
O expediente lido vai à publicação. 

Tem a palavra o Senhor Benedito 
Ferreira, primeiro orador inscrito. 
(Pausa.) 

S. Ex.a não está presente. 

Tem a palavra o Sr. Senador Car­
los Lindenberg. 

O SR. CARLOS LINDENBERG \Lê 
o seguinte discurso.> - Sr. Presiden­
te e Srs. Senadores, sou dos que pen­
sam, como, aliás, já disse desta tribu­
na, que devemos exaltar sempre aquê­
les que se projetam pelas suas inicia­
tivas, pelas suas realJzações. peJa sua 
inteligência, pelo seu trabalho. a ser­
viço da comunidade. Seus feitos de­
vem ser proclamados e reg-istrados 
para a história, a fim de que suas li­
ções e seus exemplos sendo conheci­
dos, sejam seguidos e imitados pelos 
que virão depois. herdeiros dêsse 
imenso patrimônio que ajudamos a 
construir e desejamos sempre aprimo­
rado e eterno. 

Com essa jnt.enção quero fixar nos 
Anais da Casa as homenagens que 
acabam de ser pre-stadas a três perso­
na~ens que se destacam pelas suas ex­
cepcionais qualidades. como homens 
de emprêsa, de fôrça de vontade. de 
capacidade realizadora. de fé na gran­
deza dêste País. E o faço com as pa­
lavras do maior órgão de imprensa do 
Espirito Santo, cuja opinião deve ser 
maís imparcial do que a minha que a 
êles ligado pela estima e pela admi­
ração. 

Leio o artigo de fundo publicado 
pela A Gazeta, jornal editado em Vi­
tória: 

"MÉRITO INDUSTRIAL 

A institucionalização de uma co­
menda pela Federação das Indús­
trias para homenagear o mérito 
industrial de homens que realiza­
ram nos campos nacional e esta­
dual, como primeira amostragem 
mereceu grau dez. rotulada de 
·•excelente", tendo em vista o real 
"mérito" dos homenageados. 

Tocaram-nos, particularmente, ao 
sentido regionalista capixaba, as 
comendas ofertadas aos Srs. EUe­
zer Batista e Henrique Meyer­
freund. O primeiro. grande incen­
tivador da construção do Pôrto do 
Tubarão. ex-presidente da CVRD 
e Ministro das Minas e Energia. 
Eliezer Batista deu ao Brasil gran­
des perspectJvas de desenvolvi­
mento com a sua arrojada capaci­
dade de trabalho. Coube a êle não 
apenas sonhar com a construção 
do Pôrto do Tubarão. mas de ver 
a sua execução, acompanhar o en­
roncamento que formaria o maior 
pier com capacidade de embar­
que do mundo. 

Na escala do processo de desen­
volvimento da Nação e, muito par­
ticularmente, do Estado do Espí­
rito Santo. Eliezer Batista despon­
ta na linha de frente pelos seus 
méritos, pela sua incomparável in­
teligência. Como o Pôrto do Tu­
barão está aqui localizado, a ho­
menagem da Federação das !n­
dU.strias é particularmente nossa. 
Se por si só a homenagem pres­
tada a Eliezer Batista serve de 
contentamento para nós capixa­
bas. a entrega da Medalha do Mé­
rito Industrial a Henrique Meyer­
freund, o homem que fêz o Espí­
rito Santo ser conhecido no mun­
do inteiro com seus famosos bom­
bons "Garôto". é uma espécie de 
carinhoso abraço no alemão, o 
nosso orgulho de tê-lo como ir­
mão e como o principal forjactor 
do nosso progresso. 

Henrique Meyerfreund. uma das 
mais respeitáveis figuras do em­
presariado brasileiro, é produto 
capixaba da mals larga tradjção. 
Sua descendência germânica é pa­
ra éle hoje uma questão apenas de 
sangue, mas capixaba de coração. 
o que demonstra seu esfôrço na 
construcão de uma das maiores 
fábricas· de bombons da América 
do Sul, nas terras do Espírito San­
to. o que redobra o nosso senti­
meu talismo pelo homenageado. 

A terceira comenda coube ao pre­
sidente da Confederacão Nacional 
da Indústria, Sr. Thoinás Pompeu 
de Souza Brasil :Neto, homem pro­
fundamente dedicado ao desen­
volvimento do SESI e do SENAI. 
órgãos que estão envidando uma 
das mais fantásticas campanha~ 
de assistência social e educacio· 
nal técnico-industrial ao traba 
lhador brasileiro. 

Homem de indüstria. com larga 
visão do Brasil moderno. o valor 
do presidente da CNI deve ser me­
dido pela sua recondução recente 
à presidência do órgão. o que sem 
dúvida pennitirâ um desenvolvi­
mento de mais três anos. 

O Conselho de Representantes da 
Federação das Indústrias do Esta­
do do Espírito Santo, que teve a 
responsabilidade de aprovar as 
indicações tão oportunas. para re­
ceberem as primeiras comendas do 
mérito jndustria1 pode ficar con­
vencido de que agiu com jus­
ti~a." 

Com a leitura dessas palavras. que 
faço minhas. incorporo-me às home­
nag·ens prestadas a tão grandes vultos, 
que podemos enquadrar entre aquéles 
poucos privilegiados que tanto fazem 
por muitos. 

O Sr. Eurico Rezende - Permite 
V. Ex. a um aparte, antes de deixar 
a tribttna? 
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O SR. CARLOS LINDENBERG -
Com prazer, Senador. 

O Sr. Eurico Rezende - Ainda re­
centemente, no Espírito Santo, um 
órgão de classe, através de uma so­
lenidade festiva realizada em um dos 
mais importantes clubes recreativos 
da grande Vitória, outorgou um ver­
dadeiro atacado de comendas a pes­
soas que absolutamente nenhum ser­
viço prestaram ao Espírito Santo 
nem à.s entidades representadas por 
aquêle órgão. Com poucas exceções, 
a homenagem da gratidão não se le­
gitimava. Enfim. 1oi uma homenagem 
que exaltou a inexpressividade de al­
guns e colocou numa companhia incô­
moda homens de emprêsa e homens 
públicos que realmente mereciam 
aquela homenagem. Agora, nesse epi­
sódio da Federação das Indústrias, 
nós verificamos que as homenagens 
foram canalizadas para dois hon1ens 
que realmente têm o seu trabalho ex­
trapolado das fronteiras do Espírito 
Santo: o Dr. Eliezer Batista da Sil­
va, engenheiro da Companhia Vale 
do Rio Doce, começou a sua carreira 
nràticamente no Espírito Santo. Pre­
<>idente dessa autarquia que é uma 
rtas mais importantes do mundo, no 
gênero, a Companhia Vale do Rio 
Doce; e finalmente, prosseguindo na 
carreira inspirada na seu mérito e na 
sua capacidade de trabalho, fai Mi­
nistro das Minas e Energia em Go­
vêrno anterior à Revolução. O Sr. 
Henrique Meyerfreund implantou-se 
no Espírito Santo há muitos anos, e 
lá a sua indústria produz o melhor 
hombom do Brasi1 - é uma afirma­
tiva que faço em têrmos dE' desafio -
o Bombom "Garôto", matéria de ex­
portação. Trata-se de um empresá­
rio dos mais dignos e dos mais ope­
rosos. E dando ênfase ao enalteci­
mento à figura de Eliezer Batista da 
Silva, temos a dizer que hoje êle está 
na Europa, com o Governador do 
nosso Estado, o eminente Dr. Arthur 
Carlos Gerhardt Santos. mantendo 
contato com empresários. porque Elie­
zer Batista da Silva foi o primeiro 
Presidente da Cia. Vale do Rio Doce 
a realizar as grandes negocia~ões in­
ternacionais, negociações estas que 
agora prosseguem com a Diretoria 
igualmen~ digna e dinâmica. Então. 
neste último episódio, está caracteri­
zada a sua dedicação ao Espírito 
Santo. Sem nenhuma obrigação de 
assessorar o Governador nesta im ... 
portante e longa excursão, êle lá es­
tá com o nosso jovem administrador, 
procurando contato com grandes em­
prêsas e grandes empresários, visan­
do ao desenvolvimento do Espirito 
Santo. Títulos dados a pessoas dês te 
gabarito valem e ficam, porque exi­
bem realmente a sinceridade da gra­
tidão, não apenas regional, mas da 
gratidão nacional. Eu parabenizo V. 
Ex.a por esta iniciativa, colocando 
nos anais da Casa uma homenagem 
muito justa a dois homens que estão 

permanentemente presentes e aten ... 
tos no ciclópico desenvolvimento só .. 
cio-econômico do nosso Estado. 

O SR. CARLOS LINDENBERG 
Agradecido ao valioso aparte de V, 
E-x.a.. referente a Eliezer Batlsta da 
Silva e Henrique Meyerfreund. 

Vossa Excelência citou fatos como 
êsse em que o Sr. Dr. Eliezer Batista 
da Silva acompanha o nosso Gover­
nador, Dr, Arthur Carlos Gerhardt 
Santos, na Europa, em contato com 
grandes empl·êsas para trabalhos no 
Espírito Santo ou empréstimos exter­
nos capazes de produzir riquezas. 

Como V. Ex.a sabe, o Dr. Eliezer 
Batista da Silva não é espírito-san­
tense, é mineiro de Nova Era; entre­
tanto êle não encara os fatos de nos­
so País como pertencendo a êste ou 
àquele Estado. ~le é apenas um bra­
sileiro disposto a servir a qnalquer 
Estado da Federação, ou seja, ao 
Brasil, que encara sempre global­
mente. Nisto êle é dedicado como 
nenhuma outra pessoa. Há fatos de 
sua vida que levaríamos horas a con­
tar aqui, mas desejo frisar apenas um 
que define o homem. Sei por infor­
ma.<}ãn segura que. certa vez. como 
Presidente da Cia. Vale do Rio Doce, 
em sua primeira viagem ao Japão, ia 
ter importantes conferências com os 
industriais e com o Govêrno japonês. 
Na hora da conferência, os interessa­
dos nipônicos procuraram pe-los seus 
assessôres. Eliezer Batista da Silva 
não tinha levado um assessor, era êle 
sbzinho, falando pelo menos seis lin­
guas e resolvendo todos os problemas, 
quer fôssem técnicos. econômicos, fi­
nanceiros ou de outra natureza, 

É a um homem dêste gabarito que 
o Espírito Santo acaba de homena­
gear com inteira justiça. 

Henrique Meyerfreund, nós o conhe­
cemos vendendo balas, a pé, depois, 
de bicicleta e mais tarde, de motoci­
cleta, terminando por adquirir um ve­
lho caminhãozinho para suas ven­
das. Hoje, é um dos maiores empre­
sários dêste País. Não é brasileiro, é 
alemão, mas de uma dedicacão ex­
traordinária à terra brasileira e es­
pecialmente à terra espírito-santen­
se, onde recomeçou sua vida. 

Foi homenageado também o Dr. 
Tomas Pompeu de Souza. Brasil Neto, 
conhecido em todo o Bras~l não só 
como um grande industrial mas tam­
bém como um benemérito do SESI e 
do SEN AI. Conhecemos seu trabalho 
no Brasil, em todo o seu território, 
inclusive no Espírito Santo. em be­
nefício da mocidade trabalhadora 
desta terra, dos filhos dos trabalha­
dores, para que mais tarde tenham 
uma vida melhor do que a que tive­
ram os seus pais, Instrui êsses ho­
mens para que melhor sirvam ao nos­
so Brasil. 

Foram êsses os homenageados, e 
eu agradeç.o o aparte de V. Ex.a que 
me deu ensejo a estas palavras com­
plementares, pelo mérito que êsses 
homens têm, não só em relação ao 
nosso Espírito Santo como ao nosso 
Brasil. Tenho dito. (Muito bem! 
Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Ney Braga) 
- Tem a palavra o Sr. Senador Be­
nE'dlto Ferreira. 

O SR. BENEDITO FERREIRA (Sem 
revisão do orador.) - Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, em verdade não irei 
colocar nas devidas proporções e nos 
devidos lugares afirmações que vêm, 
nesta Casa, sendo proferidas nos úl­
timos dias por estimados colegas nos­
sos, quanto ao esvaziamento ou em­
pobrecimento econômico do Nordeste. 
vez que, o que sinto, está no trabalho 
que estou elaborando e que, dada sua 
magnitude, não tive condições de con­
cluir, 

Em apartes tenho podido afirmar, 
Sr. Presidente, que o empobrecimen­
to pressupõe perda daquilo que se 
possui. E o esvaziamento econômico 
seria desenvolver um ritmo de pro­
gresso inferior àquele de outras re­
g"iões e, no caso específico, em relação 
â região mais rica - o Centro-Sul do 
País. Nestas condições, tenho podido 
compulsar as estatísticas, aquelas que 
foram, até aqui, conseguidas por mim 
e que me permitem, com muita segu­
rança, dizer que o INPS - como irei 
demonstrar, possivelmente no dia de 
amanhã - tem aplicado. no Nordeste 
e na Amazônia, muitas vêzes mais do 
que tem arvecadado. O Fundo de Ga­
rantia de Tempo de Serviço, também 
mencionado aqui como fator de esva­
ziamento econômico, pelos números 
que pude apropriar. dados ürefutávels, 
irão deixar patente também nosso 
ponto de vista. 

O ICM, essa extraordinária siste­
mática tributária que teve o mérito 
maior de acabar com a cascata tri­
butaria, e, ao mesmo tempo, acabar 
com a grande sonegação, com a gran­
de evasão de impostos que existia no 
Brasil, também vem sendo acusada 
como causa, talvez a maior. dêsse 
imaginado, dêsse suposto esvaziamen­
to econômico que aflige as regióes me­
nos desenvolvidas, que infelicita o 
Nordeste, como aqui foi afirmado, em 
favor das regiões mais desenvolvidas. 
Pude verificar, Sr. Presidente, e numa 
antecipa~ão posso adiantar, que a ex­
tincão do Vendas e Consignações foi 
uma das mais inteligentes providên­
cias tomadas na administracão brasi­
leira, neste final de século. · 

Quanto aos incentivos fiscais, nesse 
exame que estamos fazendo, já pude­
mos constatar, para trazer ao conhe­
cimento de V. Ex.as tôdas as distor­
ções, tudo aquilo que não deveria ter 
sido feito e, que, lamentàvelmente, 
ocorreu, nesta faixa, nesta área, e que 
é nosso propósito, também, trazer ao 
debate. 
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Nessas condições, Sr. Presidente, 
espero propiciar elementos aos meus 
ilustres pares, especialmente, aos ilus­
tres Senadores Arnon de Mello e 
Paulo Guerra, que ciosos e responsá­
veis, preocupados com o desenvolvi­
mento das suas unidades, das regiões 
que representam, têm, por certo, víti­
mas dessas dificuldades que afligem 
a todos nós legisladores, a todos os 
homens públicos - as dificuldades 
estatísticas, carência de dados. S. Ex. as 
têm - no melhor dos propósitos, fa­
ço a ressalva porque assim entendo -
trazido informações que nos têm dei­
xado realmente preocupados e, por 
que assim não dizer, de certa forma. 
essas manifestações aqui havidas se 
prestam como uma forma, como um 
meio de deixar mal posta a política 
que defendemos, a orientação gover­
namental, que achamos certa e ade­
quada e que vem, inegavelmente, 
construindo. pari passu, a felicidade 
do nosso povo e a prosperidade do 
nosso Pais. 

Como disse, Sr. Presidente, e já es­
tou me alongando, porque as minhas 
palavras são para reafirmar diante de 
V. Ex.a e de meus pares que amanhã 
espero em Deus ter cumprido êsse tra­
balho e que. tenho a pretensão, terá 
alguma validade para esclarecimento 
desta matérla tão palpitante, que é o 
desenvolvimento do Norte e do Nor­
deste. 

Muito obrigado. <Muito bem!) 
O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin­

denberg) - Concedo a palavra ao no­
bre Senado r Lourival Baptista. 
<Pausa.) 

S. Ex. a não está presente. 
COncedo a palavra ao nobre Sena­

dor Carvalho Pinto. <Pausa.) 
S. Ex.a não está presente. 
Concedo a palavra ao nobre Sena­

dor Clodomir Milet. 

O SR. CLODOMIR MlLET (Lê o 
seguinte discurso.) - Senhor Presi­
dente, Senhores Senadores, é do há­
bito nacional criticar o Congresso, o 
que não traz conseqüência a quem o 
faz, ê cômodo e sem perigos fazê-lo, 
pois aqui se trata de um Poder de­
sarmado. De outro lado, inJustamente 
se costuma debitar ao Congresso os 
defeitos e falhas de alguns, mas nun­
ca se credita a êle as virtudes de to­
dos. 

"Já não é sem riscos criticar o Po­
der Executivo particularmente no re­
gime presidencialista. Então, em mui­
tas das críticas que desabonam o Con­
gresso, há, na verdade, um desabono 
aos próprios crWcos. Porque êles exis­
tem não é sempre porque haja tan­
tas falhas nossas e sim porque há 
pouca coragem nêles. A maior parte 
das vêzes há, nas impiedosas censu­
ras que sofremos, apenas o desabafo 
de quem, querendo criti-car o Govêrno, 
por falta de coragem e audácia, dá 

vazão aos seus complexos atingindo o 
Poder que não o atinge, Assitn se con­
sidera o crítico mais forte que um Po­
der, êle que estava se sentindo tâo 
fraco diante do Poder." 

São do Senador Moura Andrade os 
conceitos com que iniciamos o nosso 
discurso. Retirei-os da sua fala de 
abertura dos trabalhos da La Sessão 
Legislativa da 6.a Legislatura, em 
1967. 

o Sr. Senador José Sarney veio a 
êste plenário e pronunciou o seu dis­
curso de critica ao Congresso e a seus 
Lideres. Usou de um djreito legítimo 
que ninguém lhe pode contestar. Mas, 
só o féz depois de o térmos convoca­
do a ocupar esta tribuna para negar, 
confirmar ou corrigir os têrmos das 
declarações que lhe foram atribuídas 
pela imprensa, encimadas por man­
chetes agressivas e contundentes. 

Fomos acusados, no noticiário da 
imprensa, de violentos na nossa res­
posta e de têrmos dado caráter pes­
soal ao nosso pronunciamento que 
teria sua explicação nas questões miú­
das da política provinciana. 

O Sr. Alexandre Costa - Permite 
V. Ex.a um aparte? 

O SR. CLODOMIR MILET - Gos­
taria que V. Ex.a deixasse para mais 
tarde o seu aparte, permitindo-me 
formular, primeiro, o meu pensa­
mento. 

O Sr. Eurico Rezende - Então, fico, 
também, para mais tarde. 

O SR. Clodomir MILET (Continua 
Lendo.) - Nada disso. O Sr. Senador 
José Sarney não usara a tribuna do 
Senado, mas as colunas dos jornais. 
Não se limitara a criticar a suposta 
omissão das Lideranças na condução 
das questões politicas ou a maneira, a 
seu ver, errada, por que estava sendo 
conduzida a reforma do Congresso e, 
mais particularmente, do Senado, por 
culpa da Mesa a que pertenço, Foi mui­
to mais longe, Denunciou uma descabi­
da e intolerável "ação entre amigos" 
que teria como conseqüência a injusti­
ficada marginalização dos novos Con­
gressistas que não eram consultados 
sôbre os trabalhos que gostariam de 
realizar ou que não eram designados 
para postos de comando nas comis­
sões. E destacou o que estaria ocor­
rendo no Senado. E citou nomes. E se 
referiu a Senadores que já exerciam 
funGões de destaque na Casa e eram 
escolhidos para relatores de Anexos 
do Orçamento em detrimento de ou­
tros que desejariam tarefas dêsse por­
te. E explicitou que as suas críticas 
visavam ao PresJctente da Câmara e 
ao Presidente do Senado, às Mesas das 
duas Casas, aos seus Líderes, aos Pre­
-sidentes dos Partidos, todos responsá­
veis pelo marasmo, pela apatia em que 
se estava consumindo o Congresso que 
envelhecera em cinco meses. E disse 
mais que os corredores e os plenários 
da Câmara e do Senado, bem como 

os das suas comissões técnicas. esta­
vam vazios de "assuntos e persona­
gens", porque os novos não tinham 
vez, não recebiam a consideração de­
vida. 

A tudo isso, dito, não aqui, desta 
tribuna, mas pelos jornais (e de que 
maneira! l, como se poderia respon­
der? Da forma por que o fiz, eviden­
temente. Demonstrando a sem razão 
das criticas. Contestando as acusa­
ções que se faziam à Mesa e aos Líde­
res. E procurando penetrar nas razões 
e nos motivos daquele incontrolado 
desabafo. 

o Senador veio, porém, ao Senado. 
E disse que não citara nomes. E não 
repetiu as ofensas que teria feito às 
Mesa.s e às Liderancas da Câmara e 
do Senado ao lhes atribuir propósitos 
malsãos de favorecer aos antigos par .. 
lamentares e de marginalizar os no~ 
vos. Assim, embora não declarada ex­
pressamente a correção, entende-se 
que os jornais teriam publicado, como 
suas, declarações que não fizera. As­
sunto encerrado, nessa parte, por~ 
tanto. 

Ouço o Senador Alexandre Costa. 
O Sr. Alexandre Costa - Sr. Se­

nador Clodomir Milet, eu supunha que 
êsse assunto havia sido encerrado na 
última fala, no último discurso pro­
nunciado, aqui, pelo Senador José 
Sarney, ex-Governador do Maranhão, 
nosso colega, Vejo, no entanto, que V. 
Ex..a volta, hoje, ao mesmo assunto, e 
nâ,.o me permito ficar calado antee: de 
dizer que V. Ex. a está prestando, neste 
momento, um desserviço a esta Casa. 
Todos nós sabemos que V. Ex.11. está 
falando não para defender a reforma 
e nem pontos de vista; o que está mo­
vendo V. Ex.a é uma questão pessoal 
que mantém, com seu colega, o Sena­
dor José Sarney, que é, sem dúvida 
nenhuma, contràriamente a minhl'l. 
vontade, à vontade de V. Ex.a e con~ 
tràriamente a vontade de qualquer um 
de nossos pares, a maior figura polí­
tica do Estado do Maranhão, o homem 
mais popular do nosso Estado. Todos 
aqui, menos V. Ex.a, poderiam dizer 
isso que V. Ex.a está dizendo. V. Ex.& 
é inimigo pessoal do Senador José 
Sarney. logo, impedido de bem cum­
prir essa missão que diz lhe foi outOr­
gada pela Mesa. Devemos acabar com 
is:so no Senado da República. FoJ · o 
que ponderei quanc' o aparteei, da últi­
ma vez, o Senador Eurico Rezende. A 
continuar, será desprestígio para esta 
Casa. Aqui não é Câmara de Vereado~ 
res de Cajapió, de São João Batista, 
daquela nossa província do Maranhão. 

O SR. CLODOMIR MILET - Peço a 
V. Ex.a que seja breve em seu aparte. 

·-Desejo concluir meu discurso. 
O Sr. Alexandre Costa - Desejaria 

continuar com o aparte a V. Ex.a, e 
de acôrdo com o sentimento do qual 
V. Ex.a está imbuído, a menos que v. 
Ex.a não queira ouvir o que desejo 
dizer e que a Casa precisa ouvir. 

' 
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Quanto à questão do tempo a Mesa 
será tolerante para com V. Ex.a, da 
mesma maneira corno tem sido tole­
rante para com vários companheiros. 

O SR. CLODOMIR ~IILI>T - Sena­
dor Alexandre Costa, apenas comecei 
o meu discurso, e justificando porque 
tinha falado naqueles têrmos, naque­
la ocaSião. 

Disse que, com a vinda do Sr. se­
n~dor José Sarney a êste Senado, e 
nao tendo S. Ex.a confirmado as de­
clarações com referência pessoais aos 
membros da Mesa e aos Srs. Sena­
dores, eu dava aquela parte por en­
cerrada. 

O Sr. AJexandre Costa- Mas é jus­
tamente isto; as incoerências que V. 
Ex. a verifica não podem ser avaliadas 
pelo Senado. São fases esparsas. O Se­
nador José Sarney, estudioso da so­
ciologia política, tem inúmeros tra­
balhos. O seu pensamento só pode ser 
avaliado em conjunto e não em reta­
lhos, como quer V. Ex.a E êsse con­
junto foi objeto de discurso de S. Ex.a 
aqui no Senado, onde não ouvi V, Ex. a 
aparteá-lo. Volto a insistir, V. Ex.a é 
vitima da paixão. O Senador José Sar­
ney jamais falou no nome de V. Ex.a 
aqui, o que mostra a sua formacão 
de homem público. O Maranhão eStá 
envergonhado, aqui. A sua represen­
tação é a única que oferece êsse espe­
táculo deprimente, e não há como ne­
gar. q~e foi V. Ex.a o seu promotor, 
preJudiCando mesmo a Mesa e o Se­
nado, pois a opinião pública do País 
não percebe as palavras de V. Ex.a 
se!:ão como expressão pessoal aludida, 
alias, por vários jornais do País. O Se­
nador José Sarney tem sua opinião 
pessoal, a Mesa tem a sua. A questão 
está assim delimitada. V. Ex.a está 
sangrando a veia da saúde e manten­
do balela sôbre o que já devia ser si­
lêncio, para que o Senado possa con­
tinuar seu grande trabalho, que a 
Nação precisa que êle preste, para 
acompanhar o desenvolvimento que o 
Executivo, que o grande Governo da 
República realiza pelo Brasil. O Se­
nador José Sarney tem os seus moti­
vos para não querer debates com V. 
Ex. a e eu, que sou Senador do Mara­
nhão, sei que tem. V. Ex.a fêz tudo 
para retirar de S. Ex.a o comando po­
litico do Maranhão e não pôde. Lutou 
co?-tra o Senador José Sarney, contra 
mmha candidatura; votou contra êle, 
votou contra mim, V. Ex.a e seus ami­
gos, e eu e êle derrotamos V. Ex.a e 
seus amigos nas urnas e nos elegemos 
Senadores pelo Maranhão. 

O SR. CLODOMIR MILET - O Se­
nado está cientificado disso. Peço li­
cença a V. Ex.a para continuar o meu 
discurso. 

O Sr. Alexandre Costa -V. Ex. a po­
de cuntinuar. mas não poderei ficar 
calado enquanto V. Ex.a disser ... 

O SR. CLODO~IIR MILET - Sr. 
Pr_esidcnte e Srs. Senadores, depois de 
o Senador Josê Sarney ter pronun-

ciado o seu discurso nesta Casa, todos 
os jornais, diàriamente, vêm insistindo 
na necessidade de um pronunciamen­
to do Congresso Nacional a respeito 
das declarações do Sr. José Sarney. 
Tenho aqui em mãos, Sr. Presidente, 
o Jornal do Brasil, edição de 19 dêste 
mês, na qual se lê: 

"Não faz sentido. por isso mesmo, 
falar em providências. quiçá pu­
nitivas, a serem tomadas pela Me­
sa do Senado, contra a atitude do 
Senador José Sarney, que não fêz 
mais do que exprimir. livremente 
como convém, a sua opinião pes­
soal E a essa opinião opõem-se 
outras. como a do Senador Petrô­
nio Portella, que é o Presidente 
do Congresso. e para qu~m nunca 
o Poder Legislativo trabalhou tan­
to como agora. Seria o caso de o 
Senador Portella vir a público 
com dados objetivos. que com­
provem o excelente rendimento 
atual do Poder que preside. E a 
ser verdade. o que é possível. esta 
seria uma boa contribuição para 
estimular os parlamentares e aju­
dá-los a vencer um mais ou me­
nos notório sentimento de infe­
rioridade que se apossou do Con­
gresso." 

O Sr. Alexandre Costa - Mas a Me­
sa não foi feita para impedir que os 
Srs. Senadores emitam sua opinião. 

O SR. CLODOMIR ~IILET - Sr. 
Presidente, peço a V. Ex.e. que me 
mantenha a palavra. 

O Sr. Alexandre Costa - A Mesa 
é transitória. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin­
denberg) - Os apartes têm que ser 
consentidos pelo orador. V. Ex.a de­
verá pedir o aparte e. se o orador o 
permitir, V. Ex.a o dará. É do Regi­
mento. 

O SR. CLODO~UR ~IILET - Sr. 
Presidente, 11 um tópico do editorial 
do Jornal do Brasil. E estou, aqui, 
neste momento, atendendo à convo­
cação da imprensa, notadamente do 
Jornal do Brasil, para dizer realmente 
o que tem feito o Congresso nestes úl­
timos meses. Falo autorizado pela Me­
sa do Congresso Nacional, represen­
tando, neste momento, ... 

O Sr. Alexandre Costa - Mal auto­
rizado, porque V. Ex.a é inimigo pes­
soal daquele a QUE'm acusa. 

O Sr. Eurico Rezende - Não estou 
bri~ando com V. Ex. a V. Ex. a poderia 
conceder-me um aparte rápido? 

O SR. CLODOMIR mLET- Queria 
que me deixasse continuar o discurso. 
Mais adiante darei o aparte a V. Ex." 

(Continua a leitura.) 
Passemos. agora, a analisar o dis­

curso de S. Ex.3 

Dois teriam sido os temas aborda­
dos. Um, referindo-se mais direta­
mente ao Senado; o outro, visando à 

Institutição. aG Congresso·, o primei­
ro. da responsabilidade da Mesa Di­
retora desta Casa, o segundo. resul­
tante da omissão das lideranças. do 
seu desinterêsse. da sua falta de atua­
ção. 

Trataremos primeiro da reforma do 
Senado para depois tecermos algumas 
considerações sôbre o segundo ponto, 
a alegada marginalização, a decanta­
da apatia do Congresso - que consti­
tuem o núcleo do discurso do Sr. Se­
nador Josê Sarney que ainda hoje mo­
tiva comentários - da mais variada 
ordem - dos grandes órgãos da im­
prensa brasileira, nem sempre inter­
pretando com justeza os fatos ou pro­
curando analisar a fundo a amargu­
rada oração do representante do Ma­
ranhão. nesta Casa. 

Que disse o Sr. José Sarney? 
"Estamos quase no fim da Primeira 

Sessão Legislativa e a reforma não 
saiu; e até o fim do ano não sairá. 
Minha opinião é que a reforma sendo 
meramente administrativa, é estáti­
ca; se fôsse política seria dinâmica. 
Ela teria um processo contínuo de 
implantação. Não seria pré-fabricada 
para ser entregue e depois implantada. 
Enquanto se espera, estamos parados. 
Ver isso e não constatar é sentir a 
febre e negá-la. Devemos diagnosti­
car e aplicar o remédio. Não fazer isso 
é praticar o sortilégio politico." 

Contestado pelo nobre líder Eurico 
Rezende. avança o ilustre Senador 
maranhense que "o conceito de refor­
ma é hoje um conceito dinâmico, não 
é um conceito estático", insistindo em 
que "reforma tem de ser dinâmica e 
começa no primeiro dia" e que "ela 
não pode ser um prato feito, um mo­
dêlo que se prepara e vai-se entregar 
para ser executada". Por aí vai, para 
dizer que. no Maranhão. como no 
Piauí, no govérno do eminente Sena­
dor Helvídio Nunes. a reforma come­
çara no primeiro dia e que ambos fi­
zeram essa reforma em cinco anos e, 
logo adiante, talvez irrefletidamente, 
acentua: "Logo no primeiro ano 1 e 
não mais no primeiro dia. esclarece­
mos), nós motivamos todo o Estado, 
nós e o Governador Helvídio Nunes 
I cuja citação não sabemos a que pro­
pósito veiol, com seminários sôbre re­
forma, a sua política, as suas diretri­
zes. Grupos de trabalho, simpósios, 
professôres para debater os erros co­
nosco, para motivar o que se ia fazer, 
o que se ia reformar. isto porque a fi­
losofia básica é qu~ ninguém reforma 
quem não quer ser reformado, nin­
guém ajuda quem não quer ser aju­
dado''. E conclui, extravasando todo 
o seu desalento: - ''Sr. Senador, fico 
triste, amargurado, quando penso no 
problema da reforma desta Casa. 

A n o t e-se uma particularidade: 
Quando S. Ex.a assumiu o Govêrno 
do Maranhão, o Governador do Piauí 
era o Senador Petrônio Portella. Só no 
ano seg-uinte. subiu ao Palácio Kar­
nak o nosso colega, Senador Helvidio 
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Nunes. No Maranhão, o mandato de 
Governador era de 5 anos e o Sr. Jo­
sé Sarney só governou 4 anos e pouco, 
renunciando à governança para se 
eleger Senador. No Piaui, o mandato 
de Governador era de 4 anos e o Sr. 
Helvídio Nunes também deixou o go­
vêrno no prazo constitucional para se 
candidatar ao Senado. corrijam-se, 
assim, os dados fornecidos por S. Ex.a 
e anote-se que, no seu tempo de go­
vêrno, apenas iniciou a reforma a que 
se referiu. 

Gostaria que os comentadores do 
discurso do jovem Senador se dessem 
ao trabalho de lê-lo e analisá-lo e 
procurassem entender e traduzir o 
que S. Ex. a quis dizer. De nossa parte, 
confessamos que nada entendemos. 
Muita confusão, muita contradição, 
para, ao fim de tudo, êle que preten­
de ter feito o diagnóstico, sem apon­
tar a terapêutica, acusar a Mesa, os 
dirigentes, as lideranças, de estarem 
praticando o "sortilégio político", ex­
pressão que, talvez, se ajustasse me­
lhor ao que esteja maquinando ou 
idealizando S. Ex.a porque, na ver­
dade, as suas críticas infundadas e, 
por vézes, injustas e descorteses, po­
deriam ser interpretadas como uma 
manobra política, uma artimanha, 
uma trama que se constituiria mesmo 
num malefício de feiticeiros Visando 
a fins não muito claros. 

Mas, o Sr. Senador José Sarney não 
pára aí: denuncia que os trabalhos 
das Comissões encarregadas de estu­
dar a reforma do Senado são secretos 
e que ficaria muito feliz se o Líder 
Eurico Rezende o ajudasse a obter que 
êsses trabalhos passassem a ser pú­
blicos e que os pareceres dados, in­
clusive o seu, tenham publicação nos 
Anais do Senado. 

Daí em diante, perde-se nas alega­
ções sem propósito e nas conclusões 
descabidas, ora aceitando a observa­
ção do eminente Senador Daniel Krte­
ger de que devería aguardar o relató­
rio do ilustre Senador Milton Campos, 
encarregado da reforma, na parte po­
lítica, ora insistíndo em que está se 
referindo apenas à reforma adminis~ 
trativa, que os trabalhos relativos à 
reforma política estão muito bem en­
tregues, para, ao final, dizer que não 
se justifica o atrazo e a demora no 
que se refere à reforma dos serviços 
administrativos. 

Mas, para que se possa ver que o 
nobre Senador não é muito coerente 
nos seus pontos de vista nem os man­
tém, os mesmos, por muito tempo, va­
mos transcrever o que pensava S. Ex. a 
sôbre a reforma do Senado, logo que 
assumira o seu mandato nesta Casa. 

O Sr. Alexandre Costa - A essas 
querelas, a êsses debates de Senado­
res não se deveria trazer nomes co­
mo os dos Srs. Senadores Milton Cam­
pos e Daniel Krieger. 

O SR. CLODOMIR MILET -
<Continua lendo.) 

"O Senador pelo Maranhão, não 
tem dúvida de que, ainda êste ano, 
apoiadas no con.senso do Legislativo, 
as Mesas Diretoras da Câmara e do 
Senado terão adotado as providências 
finais para a aquisição do computador 
eletrôniCo, ponto de partida para um 
plano coerente de reforma dos servi­
ços, com a adoção de métodos atuali­
zados de processamento de dados e de 
consultas com respostas instantâ· 
ne-as." 

Foram declaracões do Sr. José Sar­
nE-y ao O EstadO de São Paulo, que, 
em tôrno delas, teceu comentários na 
sua edição de 27 de abril dêste ano. 
O Senador José Sarney mandou essa 
reportagem para o seu jornal, em São 
Lu;s - Jornal do Dia que a transcre­
veu, destacadamente, em sua ediçãc. 
de 7 de mato dês te ano. 

A êsse tempo, o Sr. José Sarney 
identificava "em tôdas as áreas do 
Congresso essa preocupação pelo des­
tino da instituição e pelo seu entrosa­
mento nos esquemas do futuro para 
as reaberturas democráticas", tal co­
mo a noticia o mesmo O Estado de 
São Paulo que acrescenta, como pala­
vras do Senador: "Temas como o da 
modernizacão dos mêtodos de traba­
lho do Legislativo, que até aqui pare· 
ciam interessar apenas a um nUmero 
restrito de parlamentares, hoje cons­
tituem item prioritário em tôdas as 
conversas, da ARENA ou do MDB". 

E por que es&a constatação do 
representante maranhense? Porque, 
desde o primeiro momento, a atual 
Mesa, sob a presidência do eminente 
Senador Petrônio Portella, e por ini­
ciativa dêste, cuidou do problema, 
adotando as providências para a re­
forma dos serviços da Casa. O Se­
nhor Senador José Sarney conhecia o 
pensamento do nosso Presidente. Par­
ticipou das conversas preliminares. 
Prometeu colaboração e a deu, real­
mente. Foi escolhldo para membro da 
Comissão de Estudos da Reforma. 

Mas, logo depois, começou a dar en­
trevistas aos jornais, o seu fraco, aliás, 
criticando a Comissão porque estaria 
examinando a possibilidade de adqui­
rir ou alugar um computador. Passou 
a achar isso um absurdo, pois havia 
computadores ociosos no País e o Con­
gresso não se poderia dar ao luxo de 
ter o seu serviço de computação. 

O Sr. Alexandre Costa - E onde es-
tá o mal de crítica como essa? 

O SR. CLODOMIR MILET -
(Continua lendo.) 

Certamente, acreditava que o com­
putador do Senado iria também ficar 
ocioso.. E chegou a falar, numa lin­
guagem esotérica, de computador dé­
bil mental! 

~le que, antes, entendia que o ponto 
iniclal da reforma deveria ser "a aqui­
sição de um computador eletrônico, 
como se viu de suas declarações a O 

Estado de São Paulo, insurgia-se, ago­
ra, contra a orientação adotada pela 
Comissão de examinar as vantagens, 
já não da aquisição, mas do aluguel 
de um computador. 

Por que a mudança? Quem o sabe, 
senão r1 próprio Senador? E estaria 
S. Ex.a disposto a explicar a contra­
dição? 

Amargurado, angustiado, e é êle que 
o co11fessa, discorda da orientação da 
Comissão, passando a reivindicar não 
uma simples e desneC!essária, ou, pelo 
menos, insatisfatória reforma admi­
nistrativa, mas a reforma de estrutu­
ra, a reforma política\ por assim dizer. 

Abandona os trabalhos da Comissão. 
Reclama que o &eu relatório não foi 
publicado nos Anais do Congresso, co­
mo .se à Comissão só tivesse ido o seu 
parecer, como se só êsse fôsse impor­
tante ou tivesse valor. 

Por que a pressa? Todo o material 
em poder da Comissão será publicado 
no devido tempo como se costuma fa­
zer, depois de discutida a matéria e 
apresentado o parecer conclusivo. 

Se S. Ex.a tem pressa, por que não 
pede a palavra e lê, neste Plenário, o 
seu relatôrio, o trabalho que a Comis­
são, tão avaramente, quer esconder do 
conhecimento dos Sr~. Senadores e do 
público? Nada o impede de fazê-lo. Aí 
fica a sugestão. 

O Sr. Alexandre Costa- S. Ex. a pe­
diu, da tribuna para ler, mas não lhe 
foí permitído. 

O SR. CLODOMIR MILET - Nem 
são secretas as reuniões dos grupos de 
estudo nem eigilosos os seus traba~ 
lhos. o nobre Senador carvalho Pinto, 
coordenador da Comissão, tem dirigi­
do apêlo a todos os Senhores Senado­
res no sentido de darem a sua cola­
boração, de enviarem as suas suges­
tões para o melhor desempenho da 
sua árdua missão. Transcrevo as 
cartas que o ilustre Senador Carva­
lho Pinto enviou, em data de 28 de 
maio e 25 àe junho, aos Senhores Se­
nadores convindo d~stacar que algu­
mas resPostas chegaram à comissão e 
as sugestões enviadas estão sendo exa­
minadas com a devida atenção. 

CEM/1/71 
Em 28 de mato de 1971 

Senhor Senador. 

Tenho a honra de levar ao co­
nhecimento de Vossa Excelência 
que o Sr. Presfdente Petrônio Por­
tella acaba de constituir uma Co­
missão Especial destinada a assis­
tir a Presidência no desenvolvi­
mento do programa de moderni­
zação e aperfeiÇ{>amento dos ser­
viços do Senado Federal. acom­
panhando a implantação do re~­
pectivo sistema tle processamento 
de dados e apre:sentando, na de­
vida escala de prioridades, as su-
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gestões de interêsse, tanto à es­
trutura, como ao funcionamento 
daquela Casa legislativa e à di­
vulgação de seus trabalhos. 
2. Integram a Comissão os Srs. 
Senadores Daniel Krieger, Filinto 
Müller, João Cleofas, José Sarney, 
Milton Cabral, Milton Campos, 
Nelson Carneiro, Ney Braga e 
Carvalho Pinto, como Coordena­
dor, 

3. Não podendo a Comissão pres­
cindir da colaboração do eminen­
te colega a trabalho que tanto in­
teressa ao fortalecimento e à ele­
vação das nossas instituições e 
atendendo, ainda, a recomenda­
ção especial do Sr. Presidente do 
Senado, venho solicitar a apre­
sentação de sugestões e observa­
ções que possa julgar de interês­
se, 

4. Permito-me, ainda. dado a 
premência de tempo. encarecer a 
conveniência de que estudos sôbre 
as matérias de caráter mais ur­
gente, notadamente as que, de 
qualquer forma, possam afetar o 
projeto e a implantação do ser­
viço de processamento de dados, 
sejam encaminhados à Coordena­
ção da Comissão até o dia 10 de 
junho próximo, sem prejuízo de 
adendos ou sugestões ulteriores. 
Agradecendo, antecipadamente, 
subscrevo-me. - Senador Carva~ 
Jho Pinto, Coordenador. 
CEM/3/71 

Em 25 de junho de 1971 
Senhor Senador. 
Não tendo esta Comissão recebido 
ainda de Vossa Excelência qual­
quer sugestão relativamente aos 
estudos promovidos pela Presidên­
cia do Senado no sentido de se 
desenvolver um programa de mo­
dernização e aperfeiçoamento dos 
serviços do Senado Federal e da­
do o interêsse em obter sua va­
liosa colaboração, venho pelo pre­
sente reiterar a solicitação cons­
tante do -ofício de 28 de maio 
próximo passado, permitindo-me 
apenas, quanto ao prazo, enca­
recer a conveniência da possível 
urgência. 
2. Outrossim, tendo prestado. a 
22 do corrente, declarações a res­
peito do andamento dos traba­
lhos da Comissão e receando que 
a divulgação, feita de forma in­
completa pela imprensa, possa 
haver sacrificado o necessârio es­
clarecimento dos Senhores Sena­
dores, sirvo-me do ensejo para 
encaminhar recorte do Diário do 
Congresso, de que constam. na 
íntegra, as referidas declarações. 

· Ap'i·oVeito a opórtunídade para 
reiterar a Vossa Excelê-ncia as 
protestos de minha estima e con-

sideração. - Senador Carvalho 
Pinto, Coordenador. 

Aqui cabe um esclarecimento para 
o bom entendimento da questão, 

Em data de 26 de maío, menos, por­
tanto, de dois meses depois de ter as­
sumido a Presidência do Senado Fe­
deral, o Sr. Senador Petrônio Portel­
la, tendo examinado com os seus com­
panheiros da Comissão Diretora e com 
as mais eminentes figuras desta Casa, 
a começar dos líderes dos dois parti­
dos, a necessidade de uma reforma 
geral nos serviços do Senado e a pos­
sibilidade de se executar, em curto 
prazo, essa reforma, baixou portaria 
criando "uma Comissão Especial des­
tinada a assistir a Presidência no de­
senvolvimento do programa de mo­
dernização e aperfeiçoamento dos ser­
viços do Senado Federal, acompa­
nhando a implantação do respectivo 
sistema de processamento de dados 
e apresentando, na devida escala de 
prioridades, as sugestões de interêsse 
relativas à estrutura e ao funciona­
mento desta Casa legislativa e à di­
vulgação de seus trabalhos", Na mes­
ma portaria foram designados para 
integrar essa Comissão os Senhores 
Senadores Daniel Krieger, Filinto 
Müller, João Cleofas, José Sarney, 
Milton Cabral, Nelson Carneiro, Ney 
Braga e Carvalho Pinto, êste último 
como coordenador. A Mesa estaria re­
presentada na Comissão pelo seu 1.0 -

Secretário, o Senador Ney Braga. 
Logo, essa Comissão se instalou e. 

contando com a colaboração de mais 
alguns ilustres Senhores Senadores, se 
dividiu em grupos O.e trabalho, cada 
um encarregado de um setor: 

t.o Grupo de Trabalho 

Atribuições: 
estudo. coordenação e propos1çao 
de sugestões relativos à função e 
significação contemporâneas do 
Poder Legislativo e às responsa­
bilidades pertinentes ao Senado 
Federal. 

Composição: 
Daniel Kricger - Pre')idente 
Milton Campos - Relator 
Filinto Müller 
Nelson Carneiro 

2.0 Grupo de Trabalho 

Atribuições: 
estudo. coordenação e propos1çao 
de sugestões relativos à reestrutu­
ração administrativa do Senado 
e à implantação do sistema de 
processamento de dados. 

Composição: 
João Cleofas - Presidente 
Milton Cabral - Relator 
Filinto Müller 
José Sarney 
Accioly Filho 

Ney Braga 
Paulo Tôrres 

3.0 Grupo de Trabalho 

Atribuições: 
estudo, eoordena~ão e proposição 
de sugestões relativos à dinâmiCa 
do processo legislativo, envolveu .. 
do o exame da matéria regimen­
taL 

Composição: 
Magalhães Pinto - Presidente 
Accioly Filho - Relator 
Daniel Krieger 
Filinto Mü-ller 
João Cleofas 
Nelson Carneiro 

4.0 Grupo de Trabalho 
Atribuições: 

estudo, coordenação e proposição 
de sugestões relativos a uma di­
vulgação mais ampla e constru­
tiva dos trabalhos legislativos. 

composição: 
Nelson Carneiro - Presidente 
João Calmon - Relator 
Magalhães Pinto 
Ney Braga 

Coordenação: 
Carvalho Pinto 

A 3 de junho se reunia a Comissão 
para opinar sôbre o edital de con­
corrência elaborado pela Mesa e após 
ouvir os técnicos da Universidade de 
Brasília, da Pontifícia, Universidade 
do Rio de Janeiro e do próprio Sena­
do, concluiu pela sua aprovação, su­
gerindo algumas emendas, tendo, en­
tão, o Sr. Senador José Sarney feito 
declaração de voto na qual se refere 
ao relatório que apresentara ao 2.0 

Grupo de Trabalho que integra, en­
tendendo necessária outra sistemáti­
ca para concorrência e implantação 
dos serviços técnicos. E terminou aí 
a sua colaboração. 

Mas a Comissão continua a traba­
lhar. 

No tocante à parte da reforma 
administrativa, já. teve a Comissão 
oportunidade de examinar fóda a me­
cânica dos Serviços do Senado, con­
cluindo por que poderiam se unificar 
alguns dêles para prestarem serviço 
às duas Casas. sendo, então apre­
sentadas à Comissão Diretora a6 pri­
meiras sugestões a êsse respeito. Foi 
proposta a unificação dos Rerviços da 
Biblioteca. Serviço Gráfico e . Proces­
samento de Dados, o primeiro sob a 
direção da Câmara dos Deputados, o 
segundo. do Senado. e o terceiro, de 
um órgão misto, integrado por repre­
sentantes de ambas as Câmaras. 

Aprovada a sugestão, o Sr. Presi­
dente do Senado entroU. em entendi­
mentos ·com a Presidência da Câlnara 
dos DeputadOs e · logo se constituiu 
uma comissão paritária, composta de 
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Deputados e Senadores. -que já se ins­
talou e deu início ao ·exame da maté­
ria, através de relatores designados-, 
sendo o Deputado Célio Borja o Re­
lator-Geral. 

· ' Na coH-corrência para o Serviço de 
·Processamento de Dados, a ser insta­
lado, funcionou a seguinte Comissão: 

1) Dr. Evanctro Mendes Vianna <Di­
retor-Geral) ; 

2) Prof. Oswaldo Fadigas Fontes 
Torres ~ Diretor .da Escola Po­
litécnica da Universidade de São 
Paulo; 

3) Dr. José Dion de Melo Teles -
Superintendente do SERPRO; 

4) Dr. Luiz de Castro Martins. Di­
retor do Rio - DATACENTRO, 
da Pontifícia Universidade Ca­
tólica do Rio de Janeiro; e 

5) Dr. Tadeu Perazzo Lannes. Chefe 
da Assessoria de Planejamento e 
Contrôle da Universidade de 
Brasília. 

Por indicação dos técnicos que com­
puseram a Comissão de Concorrência, 
foram contratados, pelo Senado, os 
Srs. Dr. Otavio Genari, Técnico que 
implantou o Serviço de Processamento 
de Dados no Estado de São Paulo e o 
Dr. Antônio Mariano Gomes, antigo 
Chefe do Serviço de Processamento de 
Oados da Uníversidade de Brasília, 

·que estão- encarregados do Serviço de 
Instalação do Centro de Processamen­
to nêsta Casa. serviços êstes supervi­

. sionados pelo ilustre Deputado Faria 
Lima. 

Diàriamente. se instalam no País 
serviços de processamento de dados, 
mesmo nas emprêsas particulares de 
menor porte. 

E, só agora, quando o Senado o quer 
fazer, cria-se tôda essa celeuma, sob 
a alegação de que há muitos compu­
tadores ociosos, donde se poderia 
concluir que o do Senado também o 
seria! 

No que se refere ao 1.0 Grupo de 
Trabalho, o Sr. Senador Daniel 
Krieger já explicou que o Relator, 
Senador Mílton Campos. estã con­
cluindo os seus estudos e em breve 
trará as suas sugestões ao conheci­
menti> da Comissão Especíai e do Se­
nado, tendo o Sr. Senador José Sar­
ney, em resposta. feito os maiores 
elogios ao Presidente e ao Relator 
dêsse Grupo de Trabalho. 

No 2.0 Grupo de Trabalho. o Rela­
tor é o jovem e dinâmico Senador 
Milton Cabral, um dos novos, nesta 

. Casa, e a presidi-lo temos a eXIJerit:.'m­
cia e a competência do eminente 
Senador João Cleofas. 

Preside -o 3.0 Grupo o esclarecido 
Senador Magalhães Pinto e as funções 
de_ Relator foram entregues à campe­
têricia do ilustre Senador Accioly 

, Filho. 

o 4. 0 Grupo tem a ptesidi-lo o emi­
nente Lider do MDB, Senador Nelson 
Carneiro, que confiou ao ilustre Se­
nador JOão Calmon a tarefa de Re­
lator. 

Como se vê, a melhor gente não po­
deria ser confiada a tarefa de asses­
sorar a Mesa nos trabalhos da moder­
nização e reformulação dos Serviços 
do Senado, e, por sinal, na sua 
maioria, novos nesta Casa. eleitos que 
foram para esta legislatura. 

Ma.s Roma não se fêz em um dia. 
Que tenha um pouco de paciência 

o ilustre Senador José Sarney e 
aguarde os resultados dos estudos que 
se estão processando sob a batuta das 
mais categorizadas figuras do cenário 
político brasileiro, assessoradas por 
técnicos competentes e capazes. 

O Sr. Alexandre Costa - V. Ex.a 
permite um aparte? (Orador continua 
a leitura.) - Já sei, V. Ex.a não quer 
que a Casa fique sabendo a ver­
dade ... 

O SR. CLODO~IIR MILET (Lendo.) 
-- Respondendo ao Sr. Senador José 
Sarney, o Sr. Senador Carvalho Pinto 
já teve ocasião de declarar: 

"No tocante ao Congresso Nacional, 
também não se descuraram do pro­
blema as Mesas Diretoras das duas 
Casas legislativas e, para me ater 
apenas àquela a que pertenço. é de se 
ressaltar o desvêlo e a inteira im­
pessoalidade com que o Presidente 
Petrônio Portella, com apoio das Ií­
deranças de ambos os partidos, vem 
impulsionando os trabalhos de aper­
feiçoamento do Senado, dentro da 
orientação aberta à colaboração de 
todos os parlamentares e atenta, sem 
exceção, aos vários aspectos do pro­
blema, desde os puramente adminis­
trativos até os tipicamente institu­
cionais ou de maior transcendência 
política." 

O Sr. Alexandre Costa - Sr. Pre­
sidente, pediria que me fàsse conce­
dida a palavra. 

O SR. PRESIDENTE <Carlos Lin­
denberg) - Nos têrmos do Regimento 
Interno. os apartes sOmente são con­
cedidos por autorização do orador. 

O SR. CLODOMIR MILET - Agora, 
uma explicação a mais, que muito nos 
merece, à Mesa, o ilustre Senador 
quando formula as suas criticas e faz 
as suas indagações desta tribuna. 

O Sr. Alexandre Costa - Sr. Pre­
sidente. pela ordem. Se não posso dar 
aparte de acôrdo com o Regimento, 
peço que o Regimento seja cumprido, 
porque jâ passam de 15 horas e 30 mi­
nutos. Se vale para mim. terá dr valer 
também para o nobre Senador Clodo­
mir MiJet. Exigo que o Regimento seja 
cumprido ·para mim e para êle. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin­
denberg) - Continua com a palavra 
o nobre orador. 

• 

O Sr. Alexa.ndre Costa - O nobre 
Presidente age com violência para com 
um colega. 

O SR. CLODOMIR !UILET- ASes­
são começou às 14 horas e 40 minutos. 
É: preciso que o nobre Senador Alexan­
dre Costa veja o Regimento para isto 
também. 

O Sr. Alexandre Costa - A obriga­
ção é começar às 14 horas e 30 mi­
nutos. 

O SR. PRESIDENTE <Carlos Lin­
denberg) - Continua com a palavra 
o nobre orador. 

O SR. CLODOMIR MILET (Conti­
nua lendo.) - Independente dos tra­
balhos da Comissão encarregada de 
propor medidas e sugestões visando à 
reforma dos serviços do Senado, a Co­
missão Diretora não tem medido sa­
crifícios no sentido de reaparelhar, de 
imediato, êsses serviços e de dar, 
quanto possível, assistência aos Srs. 
Senadores, às lideranças. às Comissões 
Técnjcas e às Diretorias da Casa. 

Os Gabinetes dos Senhores Senado­
res foram instalados e pmvidos, êste 
ano, dos servidores necessários, aten­
dendo a que não há verbas no orça­
mento para mais, pela atual Mesa Di­
retora. Antes, saibam os novos Sena­
dores, não havia êsses Gabinetes. 

Também para os Gabinetes dos Vi­
ce-Líderes e dos Presidentes de Co­
missão foram designados os funcioná­
rios com as gratificações de chefia e 
de função. 

A tôdas as requisições de material 
para as Diretorias. no sent-ido de me­
lhor atendimento aos trabalhos dos 
Senadores e das Comissões, tem aten­
dido a Mesa com a presteza neces­
sária. 

Os Serviços Gráficos estão passando 
por total reformulação. 

E. sôbre isso. sabem todos de como 
está sobrecarregada a Mesa Diretora 
que se esfor~a por entregar, ainda ês­
te mês, aos Senhores Senadores. os 
apartamentos cuja construção se ini­
ciou na gestão do eminente Senador 
João Cleofas. 

Passemos à segunda parte do dis­
curso do Sr. José Sarney: a margina­
lização do Congresso. a sua apatia que 
até poderia vir a prejudicar, no seu 
entender, a normalização da vida de­
mocrática do País, anunciada pelo 
Presidente Médici. 

Ainda desta vez, não se entende o 
que quer o jovem representante do 
Maranhão . 

A quem está criticando? A êste ou 
àquele líder. ao Presidente do seu Par­
tido ou ao do Partido adversário? Ao 
Congresso ou ao Govêrno? 

O Sr. Senador José Sarney acha que 
o Congresso envelheceu em. cínco me· 
ses. ,Será que, antes, ,o Congressp fun-
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cionava melhor? Foi nesta legislatura 
que começou a decair? Vejamos o que 
pensava o Sr. José Sarney sôbre o 
Congresso. antes de se resolver a 
disputar uma cadeira de Senador, 
quando ainda estava no Govêrno do 
-nosso Estado. 

Valho-me, ainda uma Vf'Z, do pres­
tigioso O Estado de São Paulo, edição 
de 20 de janeiro de 1970, nos seus tão 
apreciados comentários políticos: 

"Nessa involuntária coleção de si .. 
nais de desencanto, vale o registro de 
mais um: o Governador José Sarney, 
do Maranhão, admite que na sua de­
cisão de não disputar a senatorta, en­
cerrando ao menos provisOriamente a 
atividade política, vai muito de enjôo, 
de desalento. É claro que a razão 
principal é a da preservação do sis.­
tema de fôrças do Maranhão, amea~ 
çado na sua unidade por uma mano­
bra inspirada de fora do Estado. Per~ 
manecendo no Govêrno até o último 
dia do seu mandato, o Governador 
José Sarney mantém os instrumentos 
de poder para influir na escolha do 
seu sucessor e para aparar os golpes 
de ambição. Mas a verdade é que a 
renúncia a uma senatoria certa não 
custou um grande esfôrço, não repre­
s.entou um sacrifício. Uma carreira 
política que sempre encontrou condi~ 
ções para exercer-se com independên­
cia, desde as vice-liderancas da de~ 
funta UDN até a governarlça do Ma­
ranhão, não se acomodaria sem relu~ 
tância à passiva presença num Con~ 
gresQo sem poder e sem esperança." 

Depois de dizer que exercera os 
mandatos de Deputado federal e de 
Governador e agora o de Senador, 
"sempre através da legitimidade do 
voto popular", fala em sua "angústia 
institucional" que "nasce da fidelida­
de a essas origens", deücando-nos, in~ 
teiramente perplexos sem saber a que 
Se ·quer referir o Senador. 

O Jornalista Castello Branco quali~ 
fica de "estranho mal" essa "angústia 
institucional'' que atormenta o ilustre 
representante do Maranhão, respon­
Sá"Vel, creio eu, embora desconheça de 
que se trata, pelos lapsos que se en­
contram no seu discurso, tais como a 
definic;ão e o exemplo de um "ato fa~ 
lhado", o uso irrefletido de uma ex~ 
pressão impossível - "afiara ao áma~ 
go do problema'' para não falar nas 
contradições que marcam todo o pro­
nunciamento de S. Ex. a A propósito, 
quem teria compreendido aquela pas~ 
sngem confusa do discurso que escre­
veu e leu, de saudação ao jornalista 
Castello Branco? 

Ei-la: 
"O verdadeiro jornalista não é con~ 

tra nem a favor, na concepção sim· 
plista da tomada de uma atitude. Ele 
é o' analista frio dos fatos e o sentido 
Ço justo. 

Suas .feridas podem coç.ar tódas as 
manhãs, mas elas têm por finalidade 

o testemunho do fato para a posteri­
dade, com tôdas as suas paixões, seus 
afluentes culturais que são o caldo da 
realidade." 

Angústia institucional a atacar. al­
guém que sempre foi fiel às origens do 
sufrãgio popular! 

Não me consta, porém, que nos últi­
mos 5 meses - desde o inicio desta 
Legislatura - tenha havido qualquer 
modificação institucional no País! 

O Congresso teria envelhecido nesse 
período? Por quê? Como? 

Adverte·nos o ilustre Senador que 
pela. eficiência (é o que diz) "podemos 
ajudar a formulação do projeto políti­
co brasileiro que concilia liberdade 
com Segurança N:acional, o desenvol­
vimento econômico e social com o na­
cionalismo e a distribuição da riqueza 
com a federação". 

Por que não começa S. Ex.a trazen­
do-nos a sua contribuição a êsse res­
peito? 

Dfz o Senador que "o Congresso é o 
conjunto de Líderes que todos nós so­
mos, uns com maiores, outros com 
menores responsabilidades". 

Então, as suas críticas às Lideranças 
incluíram a figura de S. Ex.a, parte 
dêste Congresso, Líder como nós ou­
tros, e no seu caso, avanço mesmo, si­
tuado entre os "com maiores respon­
sabilidades", da sua classificação. 

Por que não dã o exemplo de efi­
ciência discutindo os problemas na­
cionais, formulando proposições, tra­
zendo a sua contribuição para o tal 
projeto politico brasileiro a que se re­
fere com tanto entusiasmo? 

O Congresso não· tem trabalhado 
nos últimos 5 meses? 

Estaria provada a "inapetência do 
Congresso para o exercicio de suas le­
gítimas atribuições", como quer insi­
nuar o Senador José Sarney? Os 
grandes problemas nacionais n,ão en­
col).tram nesta Casa, no Congresso, o 
tratamento que se deveria esperar do 
tirocínio, da capacidade, do patriotis­
mo dos Senhores Deputados e Sena­
dores? 

Responderemos, por nós, e a Câ­
mara, sei disso, não ficaria atrãs do 
Senado, no particular. 

Quantos discursos de repercussão, 
abordando problemas sérios, questões 
da maior importância para o País, fo­
ram pronunciados no Senado, nestes 
últimos 5 meses? Quantos? Inúmeros, 
Senhor Senador José Sarney. 

Citemos alguns, de passagem, mas 
recomendaríamos que consultasse os 
arquivos da Casa para verificar de sua 
prôpria conta que não estamos à mar­
gem. mas, ao contrário, bem presentes, 
no estudo da problemática nacional: 

ADALBERTO SENA - Faz relato 
de sua viagem a Santiago do Chile, 

onde representou o -Senado na reu­
nião do Parlamento Latino-America­
no, focalizando os trabalhos da Co­
missão de Integração Política, da qual 
participou. 

ALEXANDRE COSTA - Aborda o 
tema ''Contribuição de Melhoria", seu 
conceito e evolução. 

Aborda os seculares e c<Qmplexos 
problemas do Norte e Nordeste. 

AMARAL PEIXOTO - Comenta 
resolução do Senado que disciplina 
certos aspectos da vida financeira dos 
Estados e dos Municípios sôbre emis­
são e lançamento de títulos da ·dívida 
pública. 

ANTONIO CARLOS - Examina os 
Planos de Desenvolvimento dos Go~ 
vernos anteriores a 1964, comparando 
a situacão brasileira, antes e depois 
dêsse ano. 

- Trata dos problemas da pesca, 
destacando a importância da indús­
tria pesqueira para o desenvolvimen­
to econômico e social do Pais. 

ARNON DE MELLO - Faz um his­
tórico sôbre os fatos acontecidos na 
economia do Brasil a partir de seu 
descobrimento, analisando o& seus di­
versos ciclos, especialmente no tocan­
te às origens de desigualdade existen­
te entre as Regiões Centro-Sul e 
Norte-Nordeste. 

Preconiza a adoção de providênciaL. 
para modificação do atual sistema, 
de modo a que o ônus do ICM seja 
dividido entre os Estados Produtor e 
o Consumidor. 

AUGUSTO FRANCO - Traça am­
pla exposição sôbre a produçáo pe­
trolífera e os sais minerais de Ser­
gipe. 

Traça considerações em tórno da 
situação em que se encontra a vida 
Sócio-económica de Estado de Sergi­
pe, agravada com os problemas das 
sêcas. 

BENEDITO FERREIRA - Analisa, 
em detalhes, a construcão da Tran­
samazõnica. Tece coméntários sôbre 
a sêca do Nordeste, o Plano de Inte­
gração Nacional e incentivos fiscais 
para as áreas da Amazônia e do Nor­
deste. 

BENJAMIN FARAH - Focaliza o 
problema das relações entre o Brasil 
e os Estados Unidos e aborda a am­
pliação da faixa marítima para 200 
milhas. 

Ressalta a atuação do Banco do 
Brasil na economia brasileira, e abor­
da os problemas das exportações e da 
falta de mão-de-obra qualificada. 

CARLOS LINDENBERG - Procede 
à análise do sistema cooperativista, 
principalmente no setor agropecuãrio. 

CARVALHO PINTO - Tece consi­
derações acêrca da política econômi­
co-financeira dos Governos da Revo­
lução, analisando o nõvo relaciona-
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mento que se estabelece entre a evo­
lução da economia nacional e os 
eventos do exterior. 

Focaliza um dos problemas do de­
senvolvimento agropecuário: o leite, 
reclamando, para êle, uma politica 
oficial de mais largas perspectivas e 
perseverante execu.;ão. 

CATTETE PINHEIRO - Focaliza a 
atuação do Banco do Brasil no Baixo­
Amazonas, no que diz respeito ao pro­
grama especial de crédito rural ori­
entado. 

DANIEL KR!EGER - Analisa os 
benefícios introduzidos no Brasil pelo 
Govêrno Revolucionário, tecendo co­
mentários sôbre os regimes de exce­
ção e a subversão que exlstia no Bra­
sil. 

DANTON JOBIM - Disserta sôbre 
a agenda da Convenção Nacional da 
Indústria, realizada na Guanabara. 

Analisa a política habitacional do 
Govêrno. 

DINARTE MARIZ - Faz análise do 
Decreto-lei que instituiu o PRO­
TERRA. 

FAUSTO CASTELLO-BRANCO -
Focaliza o planejamento da economia 
da Amazônia e do Nordeste, focali­
zando o desequilíbrio existente na 
aplicação dos incentivos fiscais na 
indústria e agricultura. Faz referên­
cia ao Plano de Integração SQcial. 

FRANCO MONTORO - Analisa a 
política habitacional do Govérno, as 
distorções havidas no curso de sua 
aplicação, especialmente quanto ao 
pagamento de juros e correção mo­
netária na aquisição de imóveis atra­
vés do BNH. 

GERALDO MESQUITA -Faz uma 
análise da situação em que se encon­
tra o Estado do Acre, na ocasião em 
que se comemora o aniversário de sua 
emancipação administrativa. 

GUIDO MONDIN - Aborda o pro­
blema da ovinocultura no Rio Grande 
do Sul. Registra a instalação, em Bra­
sília, do Tribunal Superior do Traba­
lho. 

HEITOR DIAS - Focaliza os pro­
blemas da zona cacaueira e a reper­
cussão na vida econômica da região 
e do seu Estado. 

HELV!DIO NUNES -Trata do pro­
blema dos incentivos fiscais que de­
vem ser voltados para o desenvolvi­
mento econômico do Norte e Nordes­
te, afirmando que o Estado do Piauí 
embasa sua economia na agricultura 
e pecuária, sendo favorável à tese de 
incentivos fiscais compulsórios para 
as regiões Norte e Nordeste. Ressalta 
a preocupação do Govêrno no setor 
agricultura. 

JESSE FREIRE - Aptesenta rela­
tório sôbre o Congresso da Câmara 
de Comércio Internacional, mostrando 
a estabilidade política e social do 

Brasil ~ seu progresso e crescente 
desenvolvimento econômico. 

JOÃO CALMON - Examina deta­
lhadamente aspectos do panorama da 
educação no Brasil, fazendo referên­
cia ao MOBRAL e à cruzada que de­
nominou de "Década da Educação". 

Enaltece o trabalho que vem reali­
zando no País a Campanha Nacional 
de Escolas da Comunidade - CNEC 
-, posteriormente denominada Cam­
panha Nacional de Educandários Gra­
tuitos. 

JOÃO CLEOFAS - Analisa a ação 
da SUDENE que não superou o pro­
blema de desernprêgo como se espe­
rava e previa nem reduziu as dispa­
ridades regionais. Aponta distorções 
verificadas na politica de incentivos 
fiscais administrados pela SUDENE. 
Refere-se ao PROTERRA como deci­
são inabalãvel do Presidente da. Re­
pública de introduzir na sociedade 
brasileira as mudanças estruturais 
para o seu desenvolvimento. 

JOSÉ ESTEVES - Aborda diversos 
assuntos pertinentes à Região Ama­
zônica. 

JOSÉ LINDOSO - Aborda o pro­
blema da Lei Orgânica dos Partidos 
Políticos. 

Volta a focalizar a legislação polí­
tica referente às funções dos Partidos 
Políticos e do Fundo Partidário. Sa­
lienta o papel da Justiça Eleitoral. 

JOSÉ SARNEY - Examina a es­
trutura dos Partidos Políticos. Regis­
tra a realização do 3.0 Seminãrio Bra­
sUeiro de Rãdio e Televisão Educati­
va no Maranhão. Lê relatório da 
USAID sôbre a experiência da televi­
são educativa no referido Estado. 

LEANDRO MACIEL - Aborda u 
grave problema da sêca em Sergipe 
e os ·prejuízos até agora causados, 
ressaltando a a tua cão da SUDENE 
afirmando que ela ;,descuidou-se da 
pecuária e da lavoura". 

LOURIVAL BAPTISTA-- Tece con­
siderações a respeito da PETROBRÁS 
e do petróleo de Sergipe. 

LUIZ CAVALCANTE - Tece consi­
derações sõbre a Companhia Meta­
lúrgica de Alagoas - CO MESA. 

MATTOS LEAO - Aborda aspec­
tos da agricultura brasileira e a con­
tribuição que para seu desenvolvi­
mento vem dando o Estado do Para­
nã. Mostra o aumento da produção 
agrícola no último decênio começan­
do pelo café solúvel. Fala, afinal, sô­
bre a eletrificação rural e o analfa­
betismo - registrando o trabalho do 
MOBRAL. 

MILTON CABRAL Preconiza 
uma política de proteção à cultura do 
sisal. tend" em vista a exportação e 
a situação em que se encontram as 
famílias dependentes de sua explora­
ção. 

• 

NEY BRAGA - Defende uma po­
lítica de relacões externas de maior 
estreitamellto ·entre governos, a fim 
de que os problemas setoriais sejam 
solucionados sem risco de prejudicar 
a politica externa. 

ORLANDO ZANCANER - Tece 
considerações sôbre a vida politica e 
financeira do País e a importância da 
colaboracão da Oposição. Congratu­
la-se coffi a Presidência pelo propô ... 
sito de modernizar os serviços do Se­
nado. 

Focaliza o desenvolvimento brasi­
leiro. mostrando a elevação do Pro .. 
duto Interno Bruto. Ressalta a atua­
ção do Ministro da Fazenda. 

OSIRES TEIXEIRA - Registra a 
importância da visita que fêz ao Bra­
sil o Chanccler do Equador, Dr. Pon­
ce Yépez. Destaca, alnda, a ação da 
PETROBRAS e a possib!lidade de 
uma ligação da via interoceânica 
A tlân ti co-Pacífico . 

RUY CARNEIRO - Fala das re­
percussões favorãveis na imprensa de 
todo o País que teve o projeto de sua 
autoria que cria o Serviço Nacional 
Obrigatório. 

TEOTONIO VILELA - Focaliza 
problemas econômicos e sociais do 
Nordeste. comentando entrevista do 
Sr. Figueiredo Ferraz pedindo que 
"ninguém mais vá para São Paulo", 
afirmando que não há condições mais 
para suportar essa massa populacio­
nal. 

VASCONCELOS TORRES - Abor­
da o problema do turismo no Brasil, 
acentuando que ainda não se impian .. 
tou definitivamente uma política cor .. 
reta e atual nes.se sentido. 

VIRG!LIO TÃVORA - Faz uma 
análise do desenvolvimento econômi­
co do Brasil, no ano de 1970. nos se­
tores agrícola, industrial. comercial e 
de transportes e comunicações. 

Focaliza a atuação do Brasil no se­
tor de energia nuclear. 

Expõe a repercussão da política de 
incentivos fiscais da SUDENE, SU­
I"AM, SUDEPE e de outros órgãos go­
vernamentais. 

Fala sôbre a constituicão de uma 
Companhia Estatal de · TecnoJogia 
para produção de combustível nuclear. 

WALDEMAR ALCÃNTARA - Res­
saltando a contribuição dos nordes­
tinos para o Plano de Integração Na­
cional, aplaude a determinação do 
Ministro da Saúde, Sr. Rocha Lagoa, 
no sentido de intensificação da "Ope­
ração Osu-'aldo Cruz" na Transama­
zônica. 

WILSON CAMPOS Analisa o 
problema das periódicas vazantes do 
Rio São Francisco, que muit.Q preju­
dicam os esforços de órgãos como a 
CODllSF, SUDENE, SUVALE e CHESF 
para o seu aproveitamento econômico • 

T 
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Discorre sôbre a importância da 
Convenção dispondo sôbre a igualda~ 
de de direitos de brasileiros e portu· 
guêses nos dol.s paí.ses para a comu ... 
nidade brasileira. 

Todos os Srs. Senadores têm ocupa ... 
do a tribuna desta Casa para abor­
dar problemas da sua área, do setor 
regional e muitos discul'sos sôbre 
questões de interês.se nacional foram 
pronunciados no Senado. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lln­
denberg) - (Fazendo soar a cam­
painha.) - Lembro ao nobre orador 
que o seu tempo está esgotado. 

O SR. CLODOMIR MILET - Ter­
minarei já, Sr. Presidente. <Volta a 
ler.) 

E os projetos? Nas suas declara­
Gões a O Estado de São Paulo, jã. refe­
ridas aqui I edição de 27 de abril dês­
te ano l, o Sr. José Sarney dá ênfase 
especial aos trabalhos do Congresso, 
na Sessão Legislativa que se ini­
ciava: 
"~te será um ano decisivo para que 

se alcance. o resultado pretendido. 
Não apenas porque o clima é propí­
cio, como porque o Legislativo vai re­
ceber uma carga pesada de- projetos 
importantes do Executivo. 

A cada um dêles o Congresso terá 
que oferecer a sua contribuição posi­
tiva e expressiva. :tle não pode con­
formar-se em ser apenas um carim­
bo de chancela da.s decisões do Exe­
cutivo. Mas. para propor emendas, 
lutar por elas, atendendo aos prazos 
exíguos da tramitação legislativa, o 
Congresso terá que se organizar com 
a maior urgência." 

Na verdade, recebemos, nestes 5 
meses, projetos da maior importân­
cia, acompanhados de mensagens do 
Sr. Presidente da República. 

Apesar dos prazos exíguos, embora 
não tenhamos ainda podido reestru­
turar os servicos da Casa, todos fo­
ram exaustivâmente examinados e 
nenhum deixou de ser votado nos 
prazos constituctona1s e regimentais. 

Vejamos alguns exemplos: 
O Congresso Nacional, em Sessão 

Conjunta, teve oportunidade de se 
manifestar sóbre 13 n_rqjeto.s de lei 
de iniciativa do Presidente da Repú':': 
blica, sendo que, dêstes, 11 foram 
aprovados com substitutivo In~B'ral 
apresentados pelas respectivas Co­
missões Mistas, elaborados após estu­
dos aprofundados dos projetos e das 
emendas apresentadas pelos Senha .. 
res Congressistas. 

Dentre êstes podemos destacar: 
- o que instituiu o Programa de As .. 

ststência ao Trabalhador Rural, 
e que se transformou na Lei 
Complementar n.0 11, de 25-5-71: 

- o que dispôs sõbre a produção 
açucareira do Pais, e que se 
transformou na Lei n.0 5.654; 

- o que dispôs sôbre a remunera­
ção legal do investimento dos 
concessionários de Serviços Pú­
blicos de Energia Elétrica. e que 
se transformou na Lei n.0 5.655; 

- o que fixou os vencimentos de 
Magistrados e dos Membros do 
Tribunal de Contas da União, e 
que se transformou na Lei n.0 

5.660; (dêste projeto foi des­
membrada a_ parte que tratava 
dos vencimentos dos Membros 
do Tribunal de Contas do Dis­
trito Federal, por ser matéria da 
competência privativa do Se­
nado); 

- o que dispôs sôbre o cálculo da 
corre~ão monetária, e que se 
transformou na Lei n.0 5. 670; 

- o que· dispôs sôbre o Quadro de 
Juízes c o Quadro Permanente 
da Justiça Federal de 1.11. Ins­
tância, e que se transformou na 
Lei n.0 5.677; 

- o que di.spôs :sôbre a fundação, 
organizacão e extinção dos Par­
tidos Políticos Nacionais, e que 
se transformou na Lei n.0 5.682; 

- o que fixou as Diretrizes e Ba· 
ses para o Ensino de 1.0 e 2.0 

graus, e que se traru;formou na 
Lei n.0 5.692; 

- o que dispôs sôbre a forma e a 
apresentação dos Símbol'1s Na­
cionais, e que se transformou na 
Lei n.0 5.700. 

Encontram-se, ainda, em tramita­
ção, dependendo do estudo das Co­
missões Mistas respectivas: 

N.0 1 - Projeto n.o 12/71 (CNl -
Aprova o Orçamento Plurianual de 
Investimento para o triênio 1972-
1974. - Observacões: Em fase de te­
recebimento de emendas. 

N.0 2 - Projeto n.0 13/71 fCNl -
Estima a Receita e fixa a Despesa da 
União para o exercício financeiro de 
1972. - Observacões: Em fase de re­
cebimento de eméndas. 

N.0 3 - Projeto n.0 15/71 ICNl -
Dá nova redação aos arts. 25 da Lei 
n.0 4. 595. 60 e 61 da Lei n.0 4. 728. e 
69, do Decreto-lei n.0 32 <Mercados de 
Capitais). - Observações; Na Co­

--missão Mi.sta. 
• N.0 4 - Projeto n.0 16/71 ICN) -

. pispõe sõbre a gratificação pela par­
ticipação em ôrgãos de deliberação 

'coletiva. - Observações: Na Comis­
~..são Mista. 

N.0 5 - Projeto n.0 17171 ICNl -
Cria cargos no Quadro da Secretaria 
do Tribunal de Contas da União, dis­
põe sôbre a forma de provimento, e 
dá outras providências. - Observa­
ções: Na Comissão Mista. 

N.0 6 - Projeto n.0 18/71 <CNJ -
Dispõe sôbre o Primeiro Plano Na­
cional de DeSP.nvolvimento para o pe­
ríodo de 1972 a 1974. - Observações: 
Na Comissão Mista. 

• 

N.0 7 - Projeto n.0 19/71 (CNl -
Autoriza o Poder Executivo a abrir 
ao Ministério do Exército o crédito 
espeCial de CrS 7.550.000.00 para o 
fim que especifica, - Observações: 
Na Comissão Mista. 

Ainda na presente Sessão Legislati­
va o Senado teve oportunidade de se 
manifestar sôbre as seguintes maté­
rias encaminhadas pelo Presidente da 
República; 

26 - Mensagens sôbre escolha de 
autoridades. 

4 - Projetos de lei sôbre matéria 
do Distrito Federal. 

29 - Projetos de lei, dentre os quais 
podemos destacar: 

- o de n.0 1/71, que dispõe sôbre 
a exibicão de filmes nacionais, 
aprovado com emenda; 

- o de n.0 18/71, que altera o Re­
gimento de Custas do DF, apro­
vado com emenda substitutiva: 

- o de n.0 26/71. que dispõe sóbre 
a Lei Orgânica da Previdência 
Social, aprovado com emenda 
substitutiva, e que se transfor­
mou na Lei n.0 5.694. de 23-8-71; 

- o de n.0 27/71, que altera a Con­
solidacão das Leis do Trabalho, 
aprovádo com emendas, e que se 
transformou na Lei n.0 5.686, de 
3-8-71; 

- o de n.o 28/71, que dispõe- sôbre 
o exercício da profissão de jor­
nalista, aprovado com emenda 
substitutiva, e que se transfor­
mou na Lei n.o 5.696. d~ 24-8-71; 

- o de n.o 30/71, que dispõe sôbre 
as prestações devidas a ex-com­
batente, aprovado com emenda, 
e que se transformou na Lei n.0 

5. 698. de 31-8-71; 
- o de n.o 34/71, que dispõe sôbre 

o Magistério do Exército. apro­
vado com emenda, e que se 
transformou na Lei n.0 5. 701, de 
9-9-71; 

- o de n.0 38/71. que regula a 
aquisição de imóvel rural por es­
trangeiro residente no País ou 
pessoa jurídica estrangeira au­
torizada a funcionar no Brasil, 
aprovado com 8 emendas, e que 
já foi encaminhado à sanção . 

Encontram-se, ainda, em· tramita­
ção, dependendo do estudo das Co­
missões técnicas da Casa, mais 4 
(quatro) projeto.s, destacando-se en-
tre êles; · · 

_ o de n.o 47/71, que dispõe sôbre 
medidas preventivas € repressi­
vas ao tráfico e uso de sub/lltân­
cias e torpecentes ou que deter­
minem dependência física ou 
psíquica, e dá outras providên­
cia.s, jã examinado pela Comis­
são de Constituicão e Justiça que 
lhe apresentou , substitutivo in-
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tegral e que recebeu, em Plenâ­
rio, 42 emendas; 

- o de n.o 54/71, que trata de ju­
risdição de Juntas de Concilia­
ção e Julgamento, e que está em 
estudo na Comissão de Legisla­
ção SociaL 

No uso de suas atribuições constl­
tucionats privativas. o Senado delibe­
rou. ainda, sôbre: 

32 projetos de resolução suspen­
dendo disposições de leis julgadas in­
constitucionais pelo Supremo Tribu­
nal Federal; 

8 projetos de resolução autorizan­
do, aos Estados, financiamento ex­
terno; 

14 projetos de decreto legislativo 
sôbre várias matérias. 

O Congresso Nacional, em sessão 
Conjunta, deliberou, também, sôbre: 

51 projetos de decreto legislativo 
que versaram sôbre decretos-lei bai­
xados pelo Presidente da República. 

:€ com o maior prazer que leio para 
que figure nos Anais o brilhante e es­
clarecido editorial do Correío Brazi­
li~nse de 18 do corrente, sob o título 
"Deveres comuns", no qual se examjna 
com propriedade e corretamente o que 
se está convencionando chamar de 
crise parlamentar. O editorial conclui, 
com acêrta, apelando para a coopera­
ção de todos - e o Sr. José Sarney 
ei'Stá incluído no apêlo duplamente 
como Senador e como Jornalista, para 
o bom funcionamento do congresso 
que "tal como existe, é indispensável 
ao bom ordenamento governamental 
e ao aprimoramento das instituições 
democráticas". 

"DEVERES COMUNS 
A crise parlamentar voltou a ser o 
tema dominante dos debates polí­
ticos, depois que o Senador José 
Sarney declarou que o esvazia­
mento do Congresso encontra suas 
raízes na inércia das lideranças, 
Já para os oposicionistas, o esva­
ziamento do Congresso encontra 
seus fundamentos na convivência 
da Constituição com os Atos Ins­
titucionais. E para o Senador Pe­
trônio Portella a crlse parlamen­
tar é um fenômeno mundial, que 
se vem agravando há 40 anos, 
mercê da evidente necessidade do 
Executivo de fortalecer-se, aliada 
a uma soma de fatôres, entre os 
quais um melhor aparelhamento 
de informa~ão e de assessoramen­
to que o torna mais apto a enxer­
gar com acentuada clareza as ne­
cessidades legislativas do País. 

Uma evidência ressalta dos três 
pontos de vista: a crise existe. As 
razões de cada um, tomadas iso­
ladamente, podem não ser a razão 
verdadeira, mas podem constituir 
o motivo, se tomadas em conjun-

to. Há, em tôdas elas, uma parte 
de verdade. As lideranças sentem~ 
se peadas pelas circunstâncias e 
pe1o arcaísmo do atual sistema 
parlamentar. As oposições sentem 
o pêso imanente dos Atos Institu­
cionais, E é ine-gável que existe, 
mundialmente, a tendência de 
fortalecimento dos executivos, que 
a própria mecânica governamen­
tal, utilizada no sentido de se al~ 
cançar mais altos estágios de de­
senvolvimento. obriga a invadir a 
área legislativa. 
Isso não significa que o desenvolM 
vimento e a ação política são in~ 
conviventes. Ao contrário são 
aliados e co-parceiros do mesmo 
ideal e da mesma tarefa. Não é 
certo (lue a política seja um ele­
mento transitório. acessório, quan­
do não paralisante do desenvolvi­
mento, para cuja ocorrência bas­
taria que se acelerasse a mentali­
dade de planificação e ordena­
mento, aliada à dinâmica arreca­
dação~investimento, que está tor­
nando o Estado o grande Le­
viatã de nossos dias. Os Es­
tados Unidos padeceram de uma 
ex p 1 os ã o econômico~desenvol­
vimentista conservando-se fiéis ao 
modélo democnitíco-representati­
vo. A Alemanha Ocidental e o Ja­
pão, arrazados pela mais destrui­
dora das guerras, ressurgiram com 
uma pujan~ta econômica, que os 
governos dídatoríais vigentes an­
tes do conflito não lograram al­
cançar. 

Os males não advêm da ação po­
Iitica, mas podem ser uma conse­
qüência de sua falta. Identificar o 
mal com a tarefa política, ao 
mesmo tempo que serve ao mani­
queísmo simplista dos ingênuos, 
desserve à causa comum de um 
Brasil forte, unido e desenvolvido. 
Ao pretenderem partjcipar da me­
cânica administrativa do Estado, 
ao sentirem a necessidade de in­
trodução de reformas que lhes 
proporcionem ambiente e meios 
favoráveis ao cumprimento de sua 
alta missão, os parlamentares ten­
tam correr a favor do processo 
histórico, 

O que não cabe é sobrepor a im­
portância do ato político ao admi­
nistrativo, ou dêste àquêle. São 
xipófagos, inseparáveis. No en­
tanto, por ser o Parlamento uma 
entidade essencialmente política, 
há a tendência de se emprestar 
mais atenção ao primeiro. A pró­
pria imprensa cabe urna parcela 
de culpa. Na semana que findou, 
grandes assuntos estiveram em 
debate no congresso, Um dêles foi 
a politica habitacional, exaustiva­
mente debatida na Comissão Mis­
ta, sériamente estudada por go­
vernistas e oposicionistas. O Re­
lator da matéria, Senador Konder 

Reis, contra a vontade da lideran­
ça da ARENA e, portanto, do Go­
vêrno, apresentou substitutivo. 
liouve debates acirrados na hora 
da votação, em plenário. Mas o 
fato não foi assunto dos jornais, 
apesar de interessar a centenas de 
nl.ilhares de familias de todo o 
País. Outra questão levantada no 
Congresso foi a "Portobrás". O 
Senador Virglllo Távora apresen­
tou um trabalho sério e profundo 
sôbre problema da mais alta rele­
vância econômica para a Nação. 
'M:as, por causa do fator político­
precipuamente por causa dos de­
bates levantados com a entrevista. 
do Senador José Sarney sôbre a 
crise parlamentar - o autor do 
trabalho quase não teve tempo de 
expô~lo ao plenário, enquanto os 
grandes jornais do País simples­
mente o ignoraram, 
Se quisermos manter em nível ele· 
vado o ato político, temos que dar 
lmportâncla correspondente ao 
administrativo. Permanecer só no 
debate acadêmico é estéril. A opi­
nião pública pode ser momen­
tâneamente empolgada mas não 
permanentemente iludJda, como 
já ensinava Abraham Lincoln. É 
preciso que ela tome conhecimen­
to do que o Congresso, apesar de 
suas atuais e notórias imperfei­
ções, realiza. 
Os que reclamam urgência na re .. 
forma do Congresso têm razão. 
Mas nem se pode menosprezar seu 
atual trabalho nem seu significa­
do para a vida politico~adminis­
trativa do Pais. O Congresso, tal 
como existe. é indispensável ao 
bom ordenamento governamental 
e ao aprimoramento das institui­
ções democráticas. No seu bom 
funcionamento devem todos estar 
interessados: êle mesmo, os outros 
dois Podêres e o chamado quarto 
Poder - a imprensa." 

Concluindo, Sr. Presidente, não po~ 
deria deixar de fazer menção às suaa 
referências ao fato de que "vivemos 
em uma crise instltuclon?.l a ser su­
perada" Osso explicaria a sua anun ... 
ciacta angústia institucional?) e à; 
hipótese não admitida por S. Ex.s. de 
que o esvaziamento do Congresso re­
sulta apenas porque o Po-der Revulu­
cionárlo não revogou o AI~S. 

É que, Sr. Presidente, se alguém le .. 
vanta tal hipótese, não se trata de 
qualquer Lider do nosso Partido no 
Congresso, nem de companheiro seu 
da ARENA, que é um partido entro­
sado no sistema e que apóia a Revo­
lução e o Govêrno. 

Deverá ter ouvido observação a êsae 
respeito de elementos do partida opo­
sicionista ou talvez a tenha lido nos 
jornais que lhe dão a maior cober­
tura no momento. Não aqui, dos Líde ... 
re.s aos quais se dirige ou dos dirtgen ... 
tes partidários abrangidos pela sua 
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crítica como omissos, desinteressados 
e displicentes no estudo e na dis~ 
cussão ctos problemas brasileiros. 

O seu apêlo às lideranças "no sen­
tido de que conquistemos a nossa pró­
pria faixa de ação e de decisões" não 
tem razão de ser nem se justificaria, 
partido de elemento de projeção na 
ARENA, que deve saber que não nos 
falta, a todos nós, Líderes e lider3:dos, 
responsabilidade. eficiência e obstma~ 
cão (são os têrmos empregados por S. 
Éx.a) na defesa dos princípios por que 
nos batemos e das idéias que susten­
tamos, sempre vo1tados para os supe­
riores interêsses da Pátria, trabalhan­
do em conjunto e harmônicamente. 
nós, do Legislativo, com os homens do 
Poder Executivo pelo encaminhamen­
to satisfatório das soluções válidas 
para os problemas do nosso País .. 

Quem via objeções do sistema ao 
funcionamento do Congresso era o 
próprio Sr. José Sarney e isso é o que 
revela nas declarações prestadas no 
O Estado de Sáo Paulo e insertas na 
edição de 27 de abril do corrente ano: 

•·o Congresso está sendo motivado 
por uma preocupação política 
mais alta. tle sente que perdeu 
muitas de suas prerrogativas e que 
elas não lhe serão devolvidas se­
não dentro de um movimento ge­
ral de consolidação democrática. 
O interregno de relativa tranqüi­
lidade em que hoje vive, mal dis­
farça as prevenções remanescen­
tes do sistema. Para muitos. o 
Congresso é ainda uma concessão 
ao modêlo democrático tradicio­
nal, um obsoletismo que não teria 
encontrado o sucedâneo perfeito 
e que por isto deve ser tolerado, 
mas conservado à margem do sis­
tema de decisão." 

Folgamos em verificar que o Sr. Se­
nador José Sarney já não vê as obje­
ções a que fazia menção em sua en­
trevista de abril dêste ano. Melhor 
assim. 

Começamos êste discurso repetindo 
conceitos emitidos pelo Senador Mou · 
ra Andrade ao ensejo da abertura dos 
trabalhos da 1.a Sessão Legislativa da 
6.a Legislatura. 

Volto a pedir emprestado ao nosso 
ex~Presidente, para encerrar, a res­
posta que estou dando ao pronuncia­
mento do ilustre Senador José Sarney, 
as suas palavras de rara oportuni­
dade: 

"A autoridade, no Poder Executivo. 
emana de um; a autoridade no Poder 
Legislativo emana de todos. 

Lá, todos se conduzem conforme 
presida o Presidente; aqui o Presi­
dente preside conforme todos se con­
duzem. 

Somos. 475 representantes do povc; 
todos no mesmo nível hierirquico. Ne­
nhum é superior aos demr..is., depen­
dendo de cada um não se t0rnar in-

feiiOJ aos demais. Aqui. ner.hum vale 
Inais do que o outro e só por culpa 
própria é que poderá valer menos. 
Tcdos chegam ungidos pela mesma 
igualdade, integrantes da mesma es­
trutura, constituindo as células dêste 
Poder, que será tanto mais válido. 
tanto mais se prolongará no tempo e 
na História, quanto mais se mantr~ 
nham íntegras estas células." (~luito 
bem! 1Uuito bem! Palmas.) 

O Sr. Alexandre Costa - Sr. Presi­
dente, peço a palavra. pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin­
denberg) - Tem a palavra, pela or­
dem, o Sr. Senador Alexandre Costa. 

O Sr. Alexandre Costa - (Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) Sr. 
Presidente, para renovar a V. Ex.11 

Presidente da Casa, e a todos os mem­
bros da Mesa, inclusive o Senador 
Clodomir Milet, meu respeito, minha 
admiração e a confiança que tenho na 
grande administração que realiza a 
Mesa do Senado. E deixar aqui con:;-ig~ 
nada uma única critica, por ter a Me~ 
sa outorgado a sua defesa, de que niio 
foi acusada justamente. a um inimi~ 
go pessoal do Senador José Sarney. 

Eram as palavras que desejava pro­
ferir para concluJr, incluindo nesse 
respeito e nessa admiracão as lide­
ranças e às Comissões naS pessoas dos 
Senadores Carvalho Pinto, Daniel 
Krieger, Ruy Santos e Filinto Müller. 

Era o que eu tinha a dizer. Sr. Pre­
sidente. (Muito bem!) 

COMPARECEM MAIS OS SRS. 
SENADORES: 

Flávio Brito - José Esteves -
Fausto Castello-Branco- Virgílio 
Tàvora - Dlnarte Mariz - Jes.se 
Freire - Wilson Campos - Antô­
nio Fernandes - Nelson Carneiro 
- Gustavo Capanema - Franro 
Montoro - Osires Teixeira - An­
tônio Carlos - Lenoir Varg-as -
Tarso Dutra. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin­
denberg) - Antes de encerrar a Hora 
do Expediente, quero prestar um es­
clarecimento ao Sr. Senador Alexan­
dre Costa e ao Plenário, a fim de que 
não paire qualquer dúvida ou suspeita 
quanto ao nosso procedimento. 

Diz o artigo 181 do Regimento In-
terno: 

"A Sessão ordinária terá início às 
14 (quatorze) horas e 30 (trinta) 
minutos, pelo relógio do Plenário, 
presentes no recinto, pelo menos, 
11 Srs. Senadores, salvo prorroga­
ção e ressalvado o disposto nos 
artigos 202 e 203. 
~ 2.0 

- Havendo, na Ordem do 
Dia, matéria relevante que o jus­
tifique, a Mesa poderá adiar. até 
trinta minutos, a abertura da 
Sessão. aguardando que se verifi­
que o número regimental." 

No caso de hoje, a Presidência da 
Mesa verificou que até às 14 horas e 
30 minutDs não Unhamos ainda o 
número regimental, isto é, onze Se­
nadores no recinto. Quando chegamos 
às 14 horas e 40 minutos já estavam 
mais de onze Senadores no recinto e 
foi aberta a Sessão. Então, a Hora cto 
Expediente que é, nos têrmos do art. 
192 do Regimento, de uma hora foi 
até às 15,40 horas. 

Diz ainda o referido artigo: 
"A primeira parte da Sessão, que 
terá a duração de uma hora, será 
destinada à matéria do Expedien­
te e aos oradores inscritos, na 
forma do disposto no art. 19." 

A Sessão foi iniciada às 14 horas e 
40 minutos. Houve a leitura do Expe­
diente, vários pronunciamentos e o 
nobre Senador Clodomir Milet come­
cou sua oração às 15 horas e 5 minu­
tos. Tinha, portanto. meia hora para 
seu pronunciamento, também nos 
têrmos do Regimento. Entretanto a 
Mesa tem sido ou tem procurado ser, 
sob a minha Presidência como sob a 
do Sr. Senador Petrônio Portella, não 
só imparcial como independente. E, 
se por algum motivo, um dos Senhores 
Senadores prolonga um pouco o seu 
discurso além de trinta minutos, ge­
ralmente é advertido, mas. por uma 
liberalidade. a Mesa permite que 
continue falando. Neste caso estava o 
Sr. Senador Clodomir Milet, que ter­
minou às 15 horas e 45 minutos, isto é, 
excedeu o tempo regimental em cêrca 
de dez minutos. Esse procedimento 
tem sido uniforme sem excecão ou 
distinções. · 

O art. 184 do Regimento, no seu 
§ 1.0, diz o seguinte: 

"!* 1.0 - A Hora do Expediente 
poderá ser prorrogada por 15 
fquinze) minutos, para que o 
orador conclua o seu discurso. 
caso não tenha esgotado o tempo 
de que disponha." 

Assim, o procedimento da Mesa 
ocorreu todo êle dentro do Regimento 
da casa, naturalmente com as tole· 
râncias que são concedidas em deter­
minados casos, sempre, a todos os Se­
nadores, membros de qualquer par­
tido. 

Estes esclarecimento.s se justificam 
a fim de que fique preceituada a in­
dependência e, principalmente, a im­
parcialidade da Mesa, na direção dos 
trabalhos desta Casa. <Pausa.) 

O SR. PRESIDENTE <Carlos Lin­
denberg) - Sôbre a mesa, comunica­
ção que vai ser lida pelo Sr. 1.0 -Se­
cretário. 

É lida e deferida a seguinte: 

. Brasília, em 21 de setembro de 1971 
Senhor Presidente: 
Tenho a honra de comunicar a 

Vossa Excelência que esta Liderança 
deliberou propor a substituição do 
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nobre Senhor Senador Wilson Cam­
pos, por se encontrar ausente, pelo 
nobre Senhor Senador Paulo Tôrres, 
na Comissão Mista do Congresso Na­
cional que darâ parecer sôbre o Pro­
jeto de Lei n.0 15/71 ICNl, que dá 
nova redação aos artigos 25 da Lei 
n.O 4. 595, de 31-12-64, 60 e 61 da 
Lei n.0 4. 728, de 14-7-65, e 69 do De­
creto-Lei n. 0 32, de 18-11-66. Apro­
veikl a oportunidade para renovar os 
protestos da mais alta estima e dis­
tinta consideração. - Ruy Santos, 
Vice-Líder, no exercício da Liderança. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin­
denberg) - Esgotada a Hora do Ex­
pediente, passa-se à 

ORDEM DO DIA 
Presentes 52 Srs. Senadores. 

Item 1 
Votação, em turno único, do 

Projeto de Lei da Câmara n.0 7, 
de 1971 ln. 0 105-B/63, na Casa de 
origeml, que "autoriza o Poder 
Executivo a renunciar direitos 
creditórios em favor do Estado da 
Paraíba", tendo Pareceres sob 
n°• 324, 325 e 326, de 1971, das 
Comissões: - de Constitui~-ão e 
Justiça raudiência solicitada pela 
Comissão de Segurança Nncional 
em parecer preliminar!, pela 
constitucionalidade; - de Segu­
rança Nacional fapós audiência 
do Ministério da Aeronáutica), 
favorável; - de Finanças, favo­
rável. 

A discu&Sâo do projeto foí encer­
rada na Sessão anterior, sendo adiada 
a votação por falta de quorum, 

Em votac;:ão o projeto. 

Os Srs. Senadores que o apro­
vam, queiram permanecer sentados. 
<Pausa.) 

Está aprovado. 
O projeto irá à sanção. 

E: o seguinte o projeto apro­
vado: 

I'ROJETO.DE LEI DA CÂMARA 
N.0 7, de 1971 

(N.0 105-B/63, na Câmara dos 
Deputados) 

Autoriza o Poder Executivo a 
renunciar direitos creditórios em 
favor do Estado da Paraiba. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1.0 

- Fica o Poder Executivo 
autorizado a renunciar, em favor do 
Estado da Paraíba, quaísquer direitos 
creditórios concernentes à indeniza­
ção das benfeitorias construldas pelo 
Ministério da Aeronáutica no antigo 
Aeroporto de Imbiribeira, ern João 
Pessoa, em terreno de propriedade do 
Estado, avaliadas em Cr$ 669,30 fseis­
centos e sessenta e nove cruzeiros e 
trinta centavos\. 

Art. 2. 0 
- Esta Lei entrará em vi~ 

gor na data de sua publicação, revo­
gadas as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin­
denberg) -

Item 2 

Votação, em tt)rno único, do 
Projeto de Lei da· Câmara n.0 31, 
de 1970 rn.0 4.045-B/66, na Casa 
de origem), que cria o Conselho 
Federal e os Conselhos Regionais 
de Psicologia, e dá outras provi­
dências, tendo 
Pareceres sob n.os 650 e 651, de 
1970; 174, 175, 176, 396, 397 e 398, 
de 1971, das Comissões <sôbre o 
projeto) de Leg"isla(!:ãO Social, fa­
vorável; de Finanças, favorável; 
de Constituição e Justiça, favorá­
vel com Emendas que oferece de 
n.0 s 1 a S·CCJ. (Sôbre as Pmen­
das J de Constituiçã.o e Justiça, 
1.0 pronunciamento - contrário 
às Emendas n. os 1 e .2 de Plená­
rio; 2.0 pronunciamento - favo­
rável às Emendas n.os 3 e 4 de 
Plenário; de LegjsJação Social, 1.0 

pronunciamento - contrário às 
Emendas n.Os 1 e 2 de Plená­
rio e às da Comissão de Consti­
tuição e Justiça; 2. 0 pronuncia­
mento - favorável às Emendas 
n.0 s 3 e 4 de Plenário, com voto 
vPncido do SE'nador Franco Mon­
toro; de Finanças

1 
1.0 pronuncia­

mento - contrário às Emendas 
n.Os 1 e 2 de Plenário e às da Co­
missão de Constituição e Justi­
ça; 2.o pronunciamento - favo­
rável às Emendas n.os 3 e 4 de 
Plenário. 

A discussão do projeto foi encer­
rada na Sessão de 29 de setembro de 
1970, c(lm a apresentação das Emen­
das n.08 1 e 2, voltando a matéria às 
ComissõPs competentes. 

Reaberta a discussão do projeto, 
nos térmos do disposto no art. 371 do 
Regimpnto Interno, foi ela encerra­
da na Sessão de 15 de julho do cor~ 
rente, com a apresentação das Emen­
das n.os 3 e 4, retornando a matéria 
às Comissões. 

Em votação o projeto, sem prejuízo 
das emendas. 

Os Srs. Senadores que o aprovam 
queiram permanecer sentados. 
<Pausa.) 

Está aprovado. 
É o seguinte o projeto apro­

vado: 

PROJETO DE LEI DA CAMARA 
N.0 31, DE 1970 

(N.0 4.045-B/66, n~ Casa de origem) 

Cria o Conselho Federal e os 
Conselhos Regionais de Psicologia, 
e dá outras providências. 

O Congresso Nacional decreta; 
CAPíTULO I 

Dos Fins 

Art. 1.0 - Ficam criados a Conselho 
Federal e os Conselhos RegionE!-iS de 

Psicologia, dotados de personalidade 
jurídica de direito público, autonomia 
administrativa e financeira, consti­
tuindo, em seu conjunto, uma ~uta.r­
quia, destinados a orientar, discipli­
nar e fiscalizar o exercíclo da profis­
são de Psicólogo e zelar pela fiel 
observância dos princípios de ética e 
disciplina da classe. 

CAPíTULO H 

Do Conselho Federal 

Art. 2.0 - O Cons·elho Federal de 
Psicologia é o órgão supremo dos 
Conselhos Regionais-, com jurisdição 
em todo o território nacional e sede 
no Distrito Fe-d!C'rnl 

Art. 3.0 - O Conselho Federal será 
constituído de 9 1noveJ membros efe­
tivos e. 9 (novel suplentes, brasilei­
ros, eleitos por maioria de votos em 
escrutinio ~ecrPto. na As..s"'mbléia dos 
Delegados Reg-ionais. 

Parágrafo único - O mandato dos 
membros do ConsE>lho Federal será de· 
3 (tr€-sl ano;;. permitido. a tpeleição 
uma vPz. 

Art. 4.0 - O Conselho FP.deral de­
verá reunir-:-.e, pelo menos, uma ·vez 
mensalmente, só podendo deliberar 
com a presença da maioria absoluta 
de seus membros. 

~ 1.u - As deliberacões .o0bre as 
matérias de que tratam· as alíneas j, 
m E' o do art. 6.0 só terão valor quan­
do aprovadas por 2/3 1 dois terços) dos 
membros do Conselho Fe-deral. 

~ 2.0 
- O Consf>lheiro que faltar, 

durante o ano. sem licença prévia do 
Con~·elho. a 5 1 cinco l reuniões per­
derá o mandato. 

~ 3.0 - A substituição de qualquer 
membro, em ;;:uas faltas e impedimen­
tos, se fará pf'Io re-spectivo suplente. 

Art. 5.0 - Em eada ano. na prl.:. · 
meira reunião. o Conselho Federal 
elegerá seu Presidente, Vice-Presiden~ 
te. Secretário e Tesoureiro, cujas· 
atribui~ÕPs serão fi:,:adas no Regi­
mento. 

!:i 1.0 - Além de outras attibuições, 
caberá ao Presidente: 

a) representar o Conselho Federal,,~ 
ativa e passivamente. em Jujzo e fora..' 
dêle; 

b) zelar pt~Ia honorabilidade e auto~ 
nomia da instituicão e pelas leis e re ... · 
gulame-ntos referentes ao exercício da 
profissão de Psicólogo; 

c) convocar ordinária e extraordt- · 
nàriamente a Assembléia dos Delega-­
dos Regionais. 

!=i 2.0 - O Presidente será, em stiás. 
faltas e impedimentos, substituíd,Q 
pelb Vice-Presidenh::. 



4852 Quarta-feira 22 DIARIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção II) Setembro de. 1971 

Art. 6.o - são atribuições do Con­
selho. Fe.d.e.ral: 

a) elaborar seu regimento e apro­
var os regimentos organizados pelos 
Conselhos Regionais; 

b) orientar. disciplinar e fiscalizar 
o exercício da profissão de Psicólogo; 

c) expedir a.s resoluções necessárias 
ao cumprimento das leis em vigor e 
das que venham modificar as atribui­
ções e competência dos profissionais 
de Psicologia; 

d) definir, nos têrmos legais, o limi­
te de com~tênc'l.a do exercício profis­
sional, conforme os cursos realizados 
ou provas de especialização prestadas 
em escolas ou institutos profisisonais 
reconhecidos; 

e) elaborar e aprovar o Código de 
li:tica Profissional do Psicólogo; 

f) funcionar como tribunal superior 
de ética profissional: 

g) servir de órgão consultivo em 
matéria cte Psicologia; 

h) julgar em última instância. os re­
cursos das deliberações dos Conselhos 
Regionais; 

i) publicar, anualmente, o relatório 
de seus trabalhos e a relação de to­
dos os Psicólogos registrados; 

j) expedir resoluções e instruções 
necessárias ao bom funcionamento do 
Conselho Federal e dos Conselhos Re­
gionais, inclusive no que tange ao pro­
cedimento eleitoral respectivo; 

]) aprovar as anuidades e demais 
contribuicões a serem pagas pelos psi­
cólogos; · 

m) fixar a composição dos Conse­
lhos Regionais, organizando-os à sua 
semelhança e promovendo a instala­
ção de tantos Conselhos quantos fo­
rem julgados necessários, determinan­
do suas sedes e zonas de jurisdição; 

n) propor ao Poder competente al­
terações da legislação relativa ao 
exercício da profissão de Psicólogo; 

o) promover a intervenção nos Con­
selhos Regionais, na hipótese de sua 
insolvência; 

p) dentro dos prazos regimentais, 
·elaborar a proposta orçamentária 
anual a ser apreciada pela Assembléia 
dos Delegados Regionais, fixar os cri­
térios para a elaboração das propostas 
orçamentárias regionais e aprovar os 
orçamentos dos Conselhos Regionais; 

q) elaborar a prestação de contas 
-e encaminhá-la ao Tribunal de Con­
tas. 

CAPíTULO III 
Dos Conselhos Regionais 

Art. 7.0 - os membros dos Conse­
lhos Regionais, efetivos e suplentes, 
serão brasileiros, eleitos pelos profis­

. sionais inscritos na respectiva área 
de ação, em escrutínio secreto, pela 
f_orma _e~tabelecida. po Reghnento. 

Parágrafo único - O mandato dos 
membros dos Conselhos Regionais se­
rá de 3 (três) anos, permitida a re­
eleição uma vez. 

Art. 8.0 
- Em cada ano, na primei­

ra reunião, cada Conselho Regional 
elegerá seu Presidente, Vice-Presi­
dente, Secretário e Tesoureiro, cujas. 
atribuições serão fixadas no respec­
tivo Regimento. 

Art. 9.0 
- São atribuições dos Con­

selhos Regtonais: 
a) organizar seu regimento. subme­

tendo-o à aprovação do Conselho Fe­
deral; 

b) orientar, disciplinar e fiscalizar 
o exercício da profissão em sua área 
de competência; 

c) zelar pela observância do Código 
de Ética Profissional, impondo san­
ções pela sua violação; 

d) funcionar como tribunal regional 
de ética profissional·, 

e) sugerir ao conselho Federal as 
medidas necessárias à orientação e 
fiscalização do exercício profissional; 

f) eleger dois delegados-eleitores 
para a assembléia r e f e r ida no 
art. 3. 0 ; 

g) remeter, anualmente, relatório 
ao Conselho Federal, nêle incluindo 
relações atualizadas dos profissionais 
inscritos, cancelados e suspensos: 

h) elaborar a proposta orçamentá­
ria anual, submetendo-a à aprovação 
do Conselho Federal: 

i) encaminhar a prestação de con­
tas ao Conselho Federal para os fins 
do item q do art. 6.0 

CAPíTULO IV 

Do Exercício da Profissão 
e das Inscrições 

Art. 10 - Todo profissional de Psi­
cologia, para o exercício da profissão, 
deverá inscrever-se no Conselho Re­
g·ional de sua área de ação. 

Parágrafo único - Para a inscri­
ção é necessário que o candidato: 

a) satisfaça às exigências da Lei 
n.0 4.119, de 27 de agôsto de 1962; 

b) não seja ou esteja impedido de 
exercer a profissão; 

c) goze de boa reputação por sua 
conduta pública. 

Art. 11 - Os registros serão feitos 
nas categorias de Psicológo e Psicólo­
go-Especialista. 

Art. 12 - Qualquer pessoa ou enti­
dade poderá representar ao Conselho 
Regional contra o registro de um can­
didato. 

Art. 13 - Se o Conselho Regional 
indeferir o pedido de inscrição, o 
candidato terá direito de recorrer ao 
Conselho Federal, dentro do prazo fi­
xado nq _Regimento. 

Art. 14 - Aceita a inscrição, ser­
lhe-á expedida pelo Conselho Regio­
nal a Carteira de Identidade Profis­
sional, onde serão feitas anotações 
relativas à atividade do porta,dor. 

Art. 15 - A exibição da Carteira 
referida no artigo anterior poderá ser 
exigida por qualquer interessado para. 
verificar a habilitação profissional. 

CAPiTULO V 

Do Patrimônio e da Gestão 
Financeira 

Art. 16 - O patrimônio do Conse­
lho Federal e dos conselhos Regio­
nais será constituído de: 

I - doações e legados; 
li - dotações orçamentárias do 

Poder Público Federal, Estadual ou 
Municipal; 

Ill - bens e valôres adquiridos; 
IV - taxas, anuidades, multas e 

outras contribuicões a serem pagas 
pelos profissionais. 

Parágrafo único - Os quantitati­
vos de que trata o inciso IV dêste 
artigo deverão ser depositados em 
contas vinculadas no Banco do Bra­
sil. cabendo 1/3 r um têrço l do seu 
montante ao Conselho Federal. 

Art. 17 - O Orcamento anual do 
Conselho Federal súá aprovado me­
diante voto favorável de, pelo menos, 
2/3 (dois terços) dos membros pre­
sentes à Assembléia dos Delegados 
Regionais. 

Art. 18 - Para a aquisição ou alie­
nação de bens que ultrapassem 5 (cin­
co) salários-mínimos se exigirá a. 
condicão estabelecida no artigo an­
terim-: devendo-se observar, nos ca­
::;os de concorrência pública, os limites 
fixados no Decreto-lei n. 0 200, de 25 
de fevereiro de 1967. 

Parágrafo Unico - A aquisição ou 
alienacão de bens de interêsse de um 
Conselho Regional dependerá de 
aprovação prévia da respectiva As­
sembléia-Geral. 

Art. 19 - Ao Conselho Federal ca­
berá custear despesas com o transpor­
te e a estada dos Delegados-Eleitores, 
bem como de quaisquer outros psicó­
logos ou servidores, quando, a serviço 
daquele Conselho, se deslocarem de 
sua sede. 

jil 1.0 - Na fixação dessas despesas, 
aplicar-se-á, no que ooube~. o crité­
rio adotado pelo Serviço Publico Fe-­
deral para as tarefas executadas fo .. 
ra da sede. 

~ 2.0 - É defeso às entidades de di ... 
reito público ou privado atribuir fal­
ta aos psicólogos que, comprovada­
mente, estejam no exercjcio de ativi ... 
dades ligadas ao Conselho Federal e 
.ao.s Conselhos Regionais de Psicolo­
gia .. 
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CAPíTULO VI 

Das Assembléias 

Art. 20 - Constituem a Assembléia 
dos Delegados Regionais os represen­
tantes dos Conselhos Regionais. 

Art. 21 - A Assembléia dos Dele­
gados Regionais deverá reunir-se or­
dinàriamente, ao menos uma vez por 
ano, exigindo-se em primeira convo­
cação o quorum da maioria absoluta 
de seus membros. 

~ 1.0 - Nas convocações subseqüen­
tes, a Assembléia poderá reunir-se 
com qualquer número. 

§ 2.0 
- A reunião que coincidir com 

o ano do término do mandato do Con­
selho Federal realizar-se-á dentro de 
30 <trinta) a 45 (quarenta e cinco) 
dias de antecedência à exposição do 
mandato. 

~ 3. 0 
- A Assembléia poderá reu­

nir-se extraordinàriamente a pedido 
justificado de 1/3 (um térço) de seus 
membros, ou por inicia ti v a do Presi­
clente do Conselho Federal. 

Art. 22 - A Assemblêia dos Delega­
dos Regionais compete, em reunião 
previamente convocada para êsse fim 
e por deliberação de, pelo menos, 2/3 
(dois terços) dos membros presentes: 

a) eleger os membros do Conselho 
Federal e respectivos suplentes; 

b) destituir qualquer dos membros 
do Conselho Federal que atente 
contra o prestígio, o decôro ou 
o bom nome da classe. 

Art. 23 -Constituem a Assembléia­
Geral de cada Conselho Regional os 
Psicólogos nêle inscritos, em pleno gô­
zo de seus direitos e que tenham, na 
respectiva jurisdição, a sede princi­
pal de sua atividade profissional. 

Art. 24- A Assembléia-Geral deve­
rá reunir-se ordinàriamente. pelo 
menos, uma vez por ano, exigindo-se, 
em primeira convocação, o quorum 
da maioria absoluta de seus membros. 

§ 1.0 -Nas convocações subseqüen­
tes, a Assembléia poderá reunir-se 
'!om qualquer número. 

~ 2.0 - A reunião que coincidir com 
o ano do término do mandato do 
Conselho Regional realizar-se-á den­
tro de 30 (trinta) a 45 (quarenta e 
cinco> dias de antecedência à expira­
ção do mandato. 

§ 3.0 
- A Assembléia-Geral poderá 

reunir-se extraordinàriamente a pe­
dido justificado de, pelD menos, 1/3 
(um têrço> de seus membros ou por 
iniciativa do Presidente do Conselho 
Regional respectivo. 

§ 4.0 
- o voro é pessoal e obriga ... 

tório, salvo doença ou motivo de fôr­
.ça maior, -decididamente comprova ... 
dos. 

Art. 25 - A Assembléia-Geral com­
pete: 

a) eleger os membros do Conselho 
RegiDnal e respectivos suplen­
tes; 

b) propor a aquisição e alienação 
de bens, observado o procedí­
mento expresso no art. 18; 

c) propor ao C o n se 1 h o Federal 
anualmente a tabela de taxas, 
anuidades e multas. bem como 
de quaisquer outras contribui­
ções; 

dJ deliberar sôbre questões e con­
sultas submetidas à sua aprecia­
ção; 

e) por deliberação de, pelo menos, 
2/3 r dois terços) dos membros 
presentes. em reunião prévia­
mente Convocada para êsse fim, 
destituir o Conselho Regional ou 
qualquer de seus membros. por 
motivo de alta gravidade que 
atinja o prestígio. o decôro ou o 
bom nome da classe. 

Art. 26 - As eleicões serão anun­
ciadas com antecedência mínima de 
30 ( trintal dias, em órgão da impren­
sa oficial da região. em jornal de am­
pla circulação e por carta. 

Parágrafo único -Por falta injus­
tificada à eleíção, poderá o membro 
da Assembléia inconer na multa de 
um salário-rnínimo regional. duplica­
da na reincidência, sem prej uizo de 
outras penalidades. 

CAPíTULO VII 

Da Fiscalização Profissional e 
das Infrações Disciplinares 

Art. 27 - Constituem infrações dis-
ciplinares, além de outras: 

I - transgredir preceito do Có­
digo de Ética Proflssional; 

11 - exercer a profissão quando 
impedido de fazê-lo, ou facilitar, 
por qualquer meio, o seu exer­
cicio aos não inscritos ou impe­
didos; 

UI - solicitar ou receber de cli~ 
ent.e qualquer favor em troca de 
concessões ilícitas; 

IV - praticar. no exercício da 
atividade profissional. ato que a 
lei defina como crime ou contra­
venção; 

V - não cumprir, no prazo esta­
belecido, determinação emanada 
do órgão ou autoridade dos Con­
selhos, em matéria de competên­
cia dêstes. depois de regularmente 
notificado; 

VI - deixar de pagar aos Con­
selhos, -pontualmente, as contri­
buições a que esteja obrigado. 

Art. 28 - As penas apUcávels por 
infrações disciplinares são as se­
guintes: 

I - advertência; 

11 - multa; 
111 - censura: 
IV - suspensão do exercício pro­
fissional até 30 (trinta) dias; 

V - cassação do exercício pro­
fissional. ad referendum do Con­
selho Federal. 

Art. 29 - Salvo os casos de gravi­
dade manifesta que exijam aplicação 
imediata de penalidade mais séria, a 
imposição das penas obedecerá à gra­
duação do artigo anterior. 

Parágrafo único - Para efeito da 
cominação de pena, serão conside­
radas especialmente graves as faltas 
diretamente relacionadas com o exer­
cício profissional. 

Art. 30- A pena da multa sujeita 
o infrator ao pagamento de quantia 
fixada pela decisão que a aplicar, de 
acôrdo com o critério da individuali­
zação da pena. 

Parágrafo único ~ A falta do pa­
gamento da multa no prazo de 30 
!trinta I dias da notificação da pena­
lidade imposta acarretará a cobrança 
da mesma por via executiva, sem pre­
juízo de outras penalidades cabíveis. 

Art. 31 - Aos não inscritos nos 
Conselhos que, mediante qualquer 
t'orma de publicidade, se propuserem 
ao exercício da profissão de Psicólogo 
serão aplicadas as penalidades cabí­
veis pelo exercício ilegal da profissão. 

Art. 32 - Compete aos Conselhos 
Regionais a aplicação das penalida­
des. cabendo recurso, com efeito sus­
pensivo. para o Conselho Federal, no 
prazo de 30 rtrintal dias da ciência 
da punição. 

Art. 33 - Os presidentes do Conse­
lho Federal e dos Conselhos Regionais 
têm qualidade para agir, mesmo cri­
minalmente. contra qualquer pessoa 
q~e infringir as disposições desta Lei 
e. em geral, em todos os casos que 
digam respeito às prerrogativas. à 
dignidade e ao prestígio da profissão 
de Psicólogo. 

CAPíTULO VIII 
Disposições Gerais e Transitõrias 

Art. 34 - Instalados os Conselhos 
Regionais de Psicologia, fica estabele­
cido o prazo de 180 1cento e oitenta) 
dias para inscrição dos já portadqres 
do registro profissional do Ministério 
da Educação e Cultura, nos têrmos da 
Lei n.O 4 .119. de 27 de agõsto de 1962, 
regulamentada pelo Decreto n.0 53.464, 
de 21 de janeiro de 1964. 

Art. 35 - A emissão, pelo Ministério 
do Trabalho e Previdência Social, da 
carteira profissional será feita me­
diante a simples apresentação da ear-
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teira de identidade profissional expe~ 
dida pelos Conselhos Regionais de Psi­
cologia. 

Art. 36 - As emprêsas, associações 
profissionais e· científicas e 'institui­
ções de qualquer natureza que mante­
nham serviços de Psicolog:a, em qual­
quer de suas modalidades, deverão ser 
inscritas no cadastro do Conselho Re­
gional de Psicologia da respectiva ju­
risdição, sem o que serão suspensos 
tais serviços. 

Art. 37- O Grupo da Confederação 
Nacional das Profissões Liberais, cons­
tante do Quadro de Atividades e Pro­
fissões, anexo à Consolidacão das Leis 
do Trabalho, aprovado pelo Decreto­
lei n.0 4.452, de 1.0 de maio de 1943, é 
acrescido da categoria profissional de 
Psicólogo. 

Art. 38 ....... Sem prejuízo da organi­
zação do quadro próprio- dos Conse­
lhos, seus serviços poderão ser execu­
tados por funcionários requisitados 
da.s repartições federais, estaduais ou 
municipais, e por pessoal sujeito à le­
gislação trabalhista. 

Parágrafo único - Respeitadas as 
disposicões legais, os Conselhos pode­
rão utilizar, em caráter eventual, a 
preStação de serviçoS de terceiros, re­
tribuída mediante recibo na forma do 
art. 111 do Decreto-lei n.0 200, de 25 
de fevereiro de 1967. 

Art. 39 - Durante o período de or­
ganização do Conselho Federal de 
Psicologia e dos Conselhos Regionais, 
o. Ministro do Trabalho e Previdência 
Social ceder-lhes-á locais para as res~ 
uectivas sedes e. mediante requisição 
do presidente do Conselho Federal. 
fornecerá o material e o pessoal ne~ 
cessários ao serviço_ 

1 Art. 40- Para constituir o primeiro 
Conselho Federal de Psicologia, o Mi~ 
nistério do Trabalho e Previdência 
SQCial convocará associações de Psi~ 
cólogos, com personalidade jurídica 
própria, para elegerem, através do vo­
to de seus delegados, os membros efe­
tivos e suplentes dêsse Conselho. 

* 1.0 
- Cada uma das associações 

designará, para os fins déste artigo, 2 
ldois) representantes profissionais já 
habilitados ao exercício da profissão. 
* 2.0 - Presidirá a eleição, que será 

realizada no recinto do Ministério do 
Trabalho e Previdência Social, no Rio 
de .Janeiro, 1 (um) representante do 
Ministro, por êle designado, coadjuva­
do por 1 fum) representante da Dire­
·toria do Ensino Superior do Ministério 
·da Educação e Cultura. 

Art. 41 - Os membros dos primeiros 
Conselhos Regionais cte Psicologia a 
serem criados, de acôrdo com o art. 7.0 , 

serão designados pelo Conselho Fe­
deral de Psicologia. 

Art. 42 - O Conselho Federal de 
Psicologia poderá inicialmente funcio­
nar na Cidade do Rio de Janeiro, por 

prazo não superior a 5 (cinco) anos, 
contados a partir de sua instalacão, 
devendo transferir-se obrigatOriamen­
te para o Distrito Federal. 

Parágrafo único - Findo êsse prazo 
e não efetivada a transferência, serão 
nulos daí por diante quaisquer atos 
praticados pelo referido Conselho. 

Art. 43 - O Poder Executivo provi­
denciará a expedição do Regulamento 
desta lei, no prazo de 90 (noventa) 
dias, após a sua publicação. 

Art. 44 - Esta lei entrará em vigor 
na data de sua publicação, revogadas 
as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin­
denberg) - Em votação as Emendas 
n.0 s 3 e 4 de Plenário, que têm pare­
ceres favoráveis de tôdas as Comis­
sões. 

Os Srs. Senadores que as aprovam, 
queiram permanecer se n ta d o s. 
<Pausa.) 

Estão aprovadas. Com a aprovação 
dessas emendas, ficam prejudicadas 
as Emendas n.0 s 1 e 2 da Comissão de 
Constituição e Justiça. 

São as seguintes as emendas 
aprovadas: 

Emenda n.C 3, de Plenário 
"Suprima-se o artigo 19 e seus 
parágrafos" 

Emenda n.o 4, de Plenário 
"Dê-se ao art. 38 a seguinte re­
dação: 
"Art. 38 - O regime jurídico do 
pessoal dos Conselhos será o da 
Leg'islaçâo Trabalhista. 
Parágrafo único - Os respectivos 
presidentes, mediante represen­
tação ao Ministro do Trabalho e 
Previdência Social, poderão so­
licitar a reqUisição de servidores 
da administração direta ou au­
tárquica. na forma e condições da 
legislação pertinente." 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin­
denberg·) - Com a aprovação das 
Emendas n.08 3 e 4 de Plenário, fica­
ram prejudicadas as Emendas n. 0 s 1 
e 2 da Comissão de Constitui~ão e Jus­
tiça. As demais emendas deverão ser 
votadas em globo, uma vez que as de 
n.0 s 1 e 2, de Plenário, têm pareceres 
contrários de tôdas as Comissões e as 
da Comissão de constituição e Jus­
tiça têm pareceres contrários das Co­
missões competentes para o estudo do 
mérito da matéria. 

Entretanto, há sôbre a mesa reque­
rimento de destaque que vai ser lido 
pelo Sr. 1.o~secretãrto. 

É lido e aprovado o s·eguinte: 

REQUERIMENTO 
N .0 187, de 1971 

Nos têrmos do art. 350, alínea c, do 
Regimento Interno, requeiro destaque, 
pa,ra aprovação, das Emendas n.os 4, 

5, 6 e 7 da Comissão de Constituição 
e Justiça, oferecidas ao Projeto de Lei 
da Câmara n.o 31, de 1970, que cria 
o Conselho Federal e os· Conselhos Re­
gionais de Psicologia, e dá outras pro­
vidências. 

Sala das Sessões, em 21 de setembro 
de 1971. - Ruy Santos. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin· 
denberg) -Aprovado o requerimento, 
ficam aprovadas as Emehdas n.0a 4, 
5, 6 e 7 da Comissão de Constituição 
e Justiçl;l. 

São as seguintes: 

EMENDA N.• 4-CCJ 

Dê-se ao parágrafo 2.0 do art. 40 
a seguinte redação: 

"§ 2.• - Presidirá a eleição um 
representante do Ministério do 
Trabalho e Previdência Social, 
por êle designado, coadJuvado por 
um representante da Diretoria do 
Ensino Superior do Ministério c!a 
Educação e Cultura." 

EMENDA N.o 5-CCJ 

Rnnrima-se o art. 42 e respectivo 
parágrafo único. 

EMENDA N.o 6-CCJ 
Suprima-se o art. 36. 

EMENDA N.0 7-CCJ 

Suprima-se o art. 37. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin­
dPnher~t> - Em votacão as Emendas 
n.os 3 e 8 da Coml.ssão de Constltulção 
e Ju.stica e as Emendas n.0 s 1 ·e 2 de 
Plenário. 

Qc;; Srs. Senadores que as aprovam 
ar Piram conservar-se s e p t a do~· 
(Pau!lia.) 

Rejeite das. 
Aprovados o Projeto e as Emendas 

n.0 s 4, 5. 6 e 7 da Comissão de Consti­
tuirfio e Justiça ·e 3 e 4 de Plenário, 
a matéria irá à Comissão de R,edação. 

São as seguintes as 'emendas re­
jeitadas: 

EMENDA N.o 3-CCJ 
Suprima-se o art. 39. 

EMENDA N.0 8-CCJ 

Dê-se -ao art. 43 a seguinte redação: 
"Art. 43 ......: O Poder Exee\ltlvo, 
df'ntro de noventa dias, ba..ixará 
os atos necessários à execução da 
presente lei." 

N.o 1 (de Plenário) 
Inclua-se, no Capítulo VIII, Df.spo­

sir.ões Gerais e Transitórias, o seguin­
te· dispositivo~ 

"Art. - ~ reaberto o prazo pre­
visto no art. 21 da Lei n.0 4.119, 
de 27 de agôsto de 1982, para as 
pessoas portadoras de registro 
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restrito concedido pela repartição 
competente do Ministério da Edu­
cacão e Cultura, até à data da 
referida lei." 

N,0 2 (de l'lenârio) 

Inclua-se. no Capítulo VIII, Dispo­
sições Gerais e Transitórias. o seguin­
te dispositlvo: 

"Art. - É reaberto o prazo pre­
visto no art. 21 da Lei n.0 4.119, 
de 27 de agústo de 1962, para as 
pessoas compreendidas no arti­
go 2. 0

, inciso 7, do Decreto núme­
ro 53.464, de 21 de janeiro de 
1964." 

O SR. PRESIDENTE !Carlos Lin­
denberg--

Item 3 

Discussão, etn turno único, do 
Projeto de Decreto Legislativo n.u 
13. de 1971 <n.0 6-A/71, na Câma­
ra dos Deputados), que aprova a 
Convenção para Repressão ao 
Apoderamento Ilícito de Aerona­
ves, assinado em Haia. em 16 de 
dezembro de Hno, com reserva ao 
§ 1.0 do art. 12, tendo, Pareceres, 
sob n.0 s 382 e 383. de 1971, das Co­
missões: de Constituição e Justiça, 
pela constitucionalidade e juridi­
cídade; e de Relações Exteriores, 
pela aprovação. 

Em discussão o projeto. 

Se nenhum dos Senhores Senado­
res quiser fazer uso da palavra. vou 
declarar encerrada a discussão. 
(Pausa.) 

Encerrada a diS<!ussão. 

Em votação o projeto. 

Os Senhores Senadores que o apro­
vam, queiram permanecer sentados 
<Pausa.) 

Aprovado. O projeto irá à Comissão 
de Redação. 

É o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO OE DECRETO 
LEGISLATIVO 
N.0 13, de 1971 

(N.0 6-A/71, na Câmara dos 
Deputados) 

Aprova a Convenção para Re­
pressão ao Apoderamento Ilícito 
de Aeronaves, assinado em Haia, 
em 16 de dezembro de 1970, com 
reserva ao ~ 1,0 do art. 12. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1.0 
- É aprovada a Convenção 

para Repressão ao APQderamento Ilí­
cito de Aeronaves, assinado em Haia, 
em 16 de dezembro de 1970, com re­
.serva ao § 1.0 do art. 12. 

Ari. 2.0 - tste decreto legislativo 
entrara em vigor na data de sua pu­
blicação, revogadas as disposições e1 
.contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin­
denberg·) -

Item 4 

Discussão, em turno único, do 
Projeto de Decreto Legislativo n.0 

14, de 1971 <n.0 25-B/71. na Ca~ 
mara dos Deputados), que aprova 
o texto do Estatuto da Conferên­
cia de Haía de Direito Internacio 
nal Privado, adotado naquela ci­
dade no período de 9 a 31 de ou 
tubro de 1951, tendo, Pareceres, 
sob n.os 384 e 385. de 1971, das Co­
missões: de Constituição e Justi­
ça, pela constitucionalidade e ju­
ridicidade: e de Relações Exterio­
res, pela aprovação. 

Em discussão o projeto. 

Se nenhum dos Senhores Senado­
res quiser fazer uso da palavra, vou 
dPclarar encerrada a discussão. 
(Pausa.) 

Encerrada a discussão. 

Em votação o projeto. 

Os Senhores Senadores que o apro­
vam queiram permanecer sentadc 
(Pausa.) 

Aprovado. O projeto irá. à Comissão 
de Redação. 

.J1: o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE DECRETO 
LEGlSLATH'Q 
N.o 14, de 1971 

(N.0 25-B/71, na Câmara dos 
Deputados) 

Aprova o texto do Estatuto da 
Conferéncia de Haia de Direito 
Internacional Privado, adotaf 
naquela cidade no período de 9 ~ 
31 de outubro de 1951. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. V' - É aprovado o texto do 
Estatuto da Conferência de Haia dE" 
Direito Internacional Privado, adota 
do naquela cidade no período de 9 a 
31 de outubro de 1951. 

Art. 2.0 - Êste decreto legislativo 
entrará em vigor na data de sua pu~ 
blicação, revogadas as disposições em 
contrário. 

O SR. PRESIDENTE <Carlos Lin­
denberg) -

Item 5 

Discussão, em turno único, do 
Projeto de Lei do Senado n.0 9, 
de 1971-DF, que dispõe sôbre nor­
mas relativas às licitações e alie­
nações de bens do Distrito Fe­
deral, tendo Pareceres, sob n.os 
401, 402 e 403, de 1971, das Comis­
sões de Constituição e Justiça, 
pela constitucionalid:;tde e juridi­
cidade; do Distrito Federal, favo­
rável, com emendas que oferece 
de n.os 1 e 2-DF; de Finanças, 
favorável ao projeto e às emendas 
da Comissão do Distrit{_l Federal. 

Sôbre a mesa, requerimento que vai 
ser lido pela Sr. 1. 0 -Secretárjo. 

É lído e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO 
N.0 188, de 1971 

Nos têrmos do art. 311, alínea b, 
do Regimento Interno, requeiro adia­
mento da discussão do Projeto de Lel 
do Senado n.0 69, de 1971-DF, que 
dispõe sôbre normas relativas às lici­
tações e alienação de bens do Distrito 
Federal, a fim de que seja encami­
nhado ao reexame da Comissão de 
Constituíçào e Justiça, para que esta 
examine as emendas apresentadas 
pela Comissão do Distrito FederaJ. 

Sala das Sessões, em 21 de setembro 
de 1971. - Ruy Santos. 

O SR. PRESIDENTE <Carlos Lln­
denberg) - Em conseqüência do re~ 
querimento aprovado, a matéria sairá 
da Ordem do Dia para a audiência so~ 
licitada. 

O SR. PRESIDENTE !Carlos Lln· 
denberg) -Esgotada a Ordem do Dia. 

Concedo a palavra ao nobre Sena~ 
dor Benjamin Farah. 

O ~R. BENJAMIN F ARAR (Lê o se­
guinte discurso.) - Sr. Presidente, 
Srs. Senadores. ocupo esta tribuna 
para fazer um reg·istro: trata-se de 
entregar à Mesa, para a Biblioteca 
da Casa, um trabalho sôbre pesquisas 
E>leitorais na Guanabara. do econo­
mista Ruy Pereira Gonçalves. traba­
lho êsse dividido em quatro volumes, 
nos quais estão consignados os resul­
tados das eleições daquele Estado, 
deo:de 1945. até 15 de novembro de 
1970. 

Essa obra, Sr. Presidente, é da mai~ 
alta importância, graças à fidelidade. 
o esfõrco. a dedicação que o seu autor 
imprimiu na busca dos elementos in­
formativos. não deixando nenhuma 
dúvida quanto à indagac;ão, por isso 
que tem servido, não sOmente aos po­
líticos. mas. tambt?m. a quantos tra­
ba.Iham no Tribunal EleHoral. 

E como resultado, não são poucas 
as peSsoas. na Guanabara. que se can­
didataram à aquisic:ão dêsse trabalho. 

Todavia, estão encontrando dificul­
dades. pois, a tiragem não a tende à 
demanda. Deus sabe as dificuldades 
que o "Conomista Ruy Pereira Gonçal­
ves tem sofrido para a composição 
dêsses volumes. 

Em verdade, Sr. Pr~sidente, ésse 
modesto servidor, é um idealista, que 
tem dado tudo de si em favor dessa 
causa. 

Não foi sem razão, que no Tribunal 
Regional Eleitoral se ergueu a voz au­
torizada e respeitável do Desembarga­
dor Aloisio Maria Teixeira, que assim 
se pronunciou: 

''Quero propor ao Tribunal um voto 
de louvor ao economista Ruy Pereira 
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Gonçalves pelo trabalho mlnucloso, e 
de grande valor, pela profundidade 
que encerra, das eleições no Estad<> da 
Guanabara, desde !945, 

1!: um trabalho que tive o prazer de 
compulsar e notei que é de grande 
valor histórico para êste Estado, no 
futuro, inclusive com a votaç~o de 
cada candidato, tendo-se em VIsta o 
progresso e as perdas de votos de cada 
candidato, inclusive para eleição de 
governador. t um trabalho beneditino 
e a meu ver, de grande valor, que 
nÍ.erece um voto de louvor dêste Tri­
bunal pela dedicação dêsse eeonomis­
ta que se aprofundou neste estudo e 
de grande interêsse, pelo menos para 
a História eleitoral dêste Estado. 

Sr. Presidente, quero consignar, 
também, como coroamento dêste pro­
nunciamento, a pahlvra credenciada 
e relevante do Presidente do Tribunal 
Regional Eleit<.ral, Desembargador 
Vicente Faria Coelho, palavra expres­
sa em ofício ao Embaixador Francisco 
Negrão de Lima, então Governador 
da Guanabara, vasada nos seguintes 
têrmos: 

'
1Sr. Governador. 

Tenho a honra de dirigir-me a V. 
Ex,a para o fim de deixar consignado 
o elogio que faço ao servidor estadual, 
economista Ruy Pereira Gonçalves, 
Ofictal de Administração, nivel '5, 
matrícula 76.753, com exercício na 
Secretaria de Administração do Es­
tado da Guanabara. 

De há muito devotado a assuntos 
ligados à Justiça Eleitoral, é de serem 
ressaltados o zêlo e cuidado que o 
mencionado servidor vem pondo nas 
variadas publicações com que coloca 
à disposição dos estudiosos minucio­
sas e completas informações com res­
peito às pesquisas vinculadas às elei­
cões dêste Estado. Inestimável tem 
Sido a colaboração dêsse eficiente ser­
vidor para com êste Tribunal, o que 
pude observar mais de perto nestes 
quatro anos em que venho ocupando 
a sua Presidência. 

Apresento a V. Ex.a os protestos de 
elevada estima e distinta considera­
ção. - Vicente de Faria Coelho, De­
sembargador-Presidente." 

Sr. Presidente. por tudo isso, enca­
minho à Mesa os quatro volumes das 
pesquisas eleitorais do Estado da 
Guanabara, de autoria de Ruy Pereira 
Gonçalves. E, com multa justiça con­
signo os meus louvores e os meus 
agradecimentos pela fidalguia com 
que se houve êsse digno servidor, não 
só entregando-me êsses volumes, co­
mo também, prestando um serviço 
digno de menção honrosa ao meu Es­
tado. 

Uma obra dessa natureza se torna 
indispensável em todos os Estados da 
Federação. Felizmente, na Guanaba­
ra, temos o privilégio dêsse admirável 
trabalho, que mereceu os maiores 
elow;1os de homens púbUcos e, tam-

bém, das mais altas autoridades do 
Tribunal Regional Eleitoral. 

Por isso, Sr. Presidente, tenho a sa­
tisfação de trazer para o Senado essa 
obra, certo de que essas pesquisas são 
do maior interêsse para o estudo e 
o conhecimento dos pleitos naquele 
Estado. Ao expressar, aqui, as congra­
tulações do meu Partido, tenho, para 
mim, que, por igual, é êsse o pensa­
mento, também, da nobre e digna 
Bancada arenista do Estado da Gua­
nabara. <Muito bem! Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin· 
denberg) - Concedo a palavra ao 
nobre Senador Adalberto Sena. 

O SR. ADALBERTO SENA <Lê o se­
guinte discurso.) -Sr. Presidente, Srs. 
Senadores, há 25 anos, era promulga­
da a Constituição que vigoraria no 
Brasil até 24 de janeiro de 1967, quan­
do foi promulgada a Carta vigente, 
com as alterações nela introduzidas 
pelo Ato Institucional n.0 5, e poste­
riormente, pela Emenda n.0 1. 

Naquele 18 de setembro de 1946, dia 
festivo e que tantas esperanc;as des­
pertou em todo o povo brasileiro, se 
tornara vitoriosa a luta empreendi­
da contra a ditadura do Estado Nôvo, 
iniciada simultâneamente com a ou­
torga da constituicão de 37. A As­
sembléia Constituhi.te eleita a 3 de 
outubro de 1945 concluíra sua missão, 
elaborando a Carta Constitucional que 
regeria os destinos do País durante 21 
anos, 

A data, Sr. Presidente, nos parece 
propícia a algumas considerações a 
propósito da atual situação brasileira, 
o que faremos sucintamente. a despei­
to de entendermos que análise mais 
complexa seria desejável. 

Nossa história política tem sido, so­
bretudo na RepUblica, bastante con­
traditória, nela se podendo identifi­
car uma crise que vem se desdobran­
do através dos anos, sem ter ainda 
a tingido seu desfecho. ~ como uma 
lenta e árdua caminhada à busca da 
construção de institulcões sólidas e 
duradouras, que de fato solucionem 
nossos problemas políticos, propician­
do-nos maturidade e estabilidade in­
dispensã.veis à própria realização na­
cional. É um longo período de avan­
ços e retrocessos em que a Revolução 
de 30, sem sombra de dúvida, surge 
como um dos pontos culminantes. 
Inúmeras foram as conquistas alcan­
çadas com a arrancada de 1930, que 
revolucionaram a vida brasileira. In­
felizmente, os sonhos de democracia 
logo estariam desfeitos. por certos ru­
mos dados aos acontecimentos subse­
qüentes. Os anseios de democracia lo­
go se reergulriam, com a Revolução 
Constitucionalista, que tantas vidas e 
tantos sacrifícios custou ao Estado d~ 
São Paulo, mas que nos levou à re­
constltucionalização do País ern 1934. 
Logo haveríamos de entrar num 
ecllpse de vários anos, motivado por 

circunstâncias que já tivemos ensejo 
de explicar nesta tribuna. 

Longa e árdua, como nunca, se tor­
naria então a luta em prol da demo­
cracia, sempre mantida por homens 
que, enfrentando todos os riscos, sou­
beram manter aceso nítido anseio bra­
sileiro. A derrota do nazi-fascismo 
precipitaria os acontecimentos em 
nossa terra, apressando a derrubada 
da ditadura e, mais uma vez, a re­
constltucionalização do Brasil 

Numa constante impressionante, a 
carta de 46 seria prontamente con­
testada e condenadtl para. pouco de­
pois, vir a ser ferida reiteradas vêzes, 
como que num permanente trabalho 
de destruição. Apesar de tôdas as crí­
ticas que lhe foram feitas e, hoje mais 
do que nunca, lhe são feitas por mui­
tos, a Constituição de 46 possuía fle­
xibilidade capaz cte assegurar sua 
predominância através dos tempos. 
Por outro lado, sua regulamentatrtão e 
e-menda poderiam solucionar todàs os 
problemas reais do País, sem necessi­
dade alguma de rutura da ordem 
constitucional. De nada valeriam 
advertências como as de Eduardo Go­
mes - "Lembrai-vos de 37" ~ ou de 
Otá via Mangabeira: a tenra planta 
que era a democracia brasileira esta­
va fadada, mais uma vez, a fenecer. 
E seu declínio e morte adviriam. de 
um movimento deflagrado a pretex­
to de salvaguardar a democracia, sal­
vando a Constituicáo e assegurando 
eleições livres e diretas. 

Com a vitória do Movimento de 64, 
tHia inicio nôvo período da .contur­
bação e retrocesso político-institucio­
nal. cujo ápice, até o momento, é mar­
cado pelo Ato Institucional n.0 5 e 
pela Emenda n.0 I, outorgada pela 
Junta Militar que se apossou do Po­
der com a doença do Presidente Cos­
ta e Silva. 

São estas, srs. Senadores, rápidas 
alusões a uma sucessão de aconteci­
mentos marcantes da vida político­
institucional do Brasil, dos quais re­
sultou a atual situação brasileira, que 
requer análise profunda e muita ca­
pacidade de discernimento. caso quei­
ramos assegurar para nossa Pátria 
dias mais seguros e estáveis. 1 

Sr. Presidente, imensa, v~rdadeira­
mente espantosa é a diferenGa entre 
o mundo de !930, !946 e o de hoje. 
Sob o impulso da técnica e da ciência, 
o mundo sofreu transformaçõ~s além 
de tôdas previsões. E sob o terrível 
impacto dâs duas Guerras Mundiais, 
imperioso era q~e mudanças profun­
das adviessem a humanidade. Com 
igual rapidez e idêntica profundida­
de também se modificou o Bras!!, 
cujo deSenvolvimento nas duas últi­
mas décadas ultrapassou quaisquer 
ptev-\sões. 

Foi com êxito surpreendente que 
partimos para a 1ndustrlallzação e 
avançamos velozmente no desenvol-
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vimento, já se podendo adivinhar a 
pujança do Brasil de um futuro bem 
proximo. Lastimàvelmente, o me~mo 
não se dá no tocante a nossas institui­
ções, à política - mais do que nunca 
densas núvens ensombrecendo o fu­
turo próximo da democracia brasilei­
ra. 

É preciso ter a coragem de ver e 
dizer a verdade: política e institu­
clonalmente, retrocedemos a antes de 
1930, restando-nos farrapos de insti­
tuições e de uma Constituição que 
abriga em si sua própria negação, o 
AI-5. SOmente a partir de uma 
visão realista nos será dado, algum 
dia, construir tudo aquilo que, exibe 
ã. saciedade a História, é indispensá­
vel à paz e ao progresso de tôda Na­
ção. Todo o sacrifício do povo brasi­
leiro, que suporta tão duras condi­
ções de vida, para o desenvolvimento 
de nossa Pátria poderá perder-se, 
súbito, sob eventual terremoto que 
nos advenha de nossa instabilidade 
poli tico-insti tucional J 

Sr. Presidente, talvez algum preza­
do colega da Maioria tome por pessi­
mistas estas palavras, a pretexto de 
que estariam vivendo dia.s de bonan­
ça, sob um Govêrno que se esforça no 
sentido de captar confiança e estima, 
bem como de viabilizar a plena rede­
mocratização do Brasil. Não contes­
tarei a observação, apenas notando 
que a bonança segue à tempestade 
como esta à bonança. Se o Império 
Romano naufragou às crises suces­
sórias, como ocultar os riscos imensos 
a que estamos e estaremos submetidos 
enquanto não alcançarmos a indis­
pensável estabilidade PQlítica, sem a 
qual tudo mais se torna de menor 
significação, já que tudo pode ser sU­
bitamente tragado por uma crise im­
prevista mas que não é imprevisível? 

Sr. Presidente, o Brasil avança, a 
despeito de tudo, sob o impulso do 
trabalho de mais de 90 milhões de 
brasileiros, técnica e ciência dando 
extrema velocidade ao nosso desen­
volvimento. Crescemos também em 
número e em ritmo acelerado, dada 
nossa elevada taxa de crescimento po­
pulacional. Breve ultrapassaremos os 
cem milhões, fator de esperanças 
imensas mas, também, de preocupa­
ções inexcedíveis, sobretudo em tem­
PQS tão tumultuados. confusos e con­
traditórios como os que vivemos num 
mundo que se torna a cada dia me­
nor. dadas suas interligações. 

Creio, Sr. Presidente, que sOmente 
um insensato, ou ensandecido, não 
reconhecerá os riscos a que ficamos 
expostos enquanto não dispusermos 
de instituições adequadas e duradou­
ras, respeitadas e fortes, Mais do que 
nunca se defronta o Brasil com o ár­
duo e decisivo problema de sua orga­
nização política e institucional. O pro­
blema foJ. sentido, em tôda sua gravi­
dade, pelo ex-Presidente Castello 
Branco. daí o empenho com que se 

lançou à elaboração de uma nova 
Constituição, lutando pela institucio­
nalização de um Movimento do qual 
fôra um dos deflagradores. Quis, na 
verdade, impedir que se instituciona­
lizasse um processo revolucionário que, 
se mantido por tempo indeterminado, 
nos conduzirá, sem dúvida alguma, a 
rumo de todo indeterminado, absolu­
tamente imprevisível para todos nós, 
neste instante. 

O processo revolucionário que tem 
sido imposto ao Brasil, cada vez mais 
à revelia e mesmo contra a opini:' 
nacional, nos levará a têrmo por ne­
nhum de nôs desejado, dado o deter­
minismo com que os acontecimentos 
impõem suas conseqüências. A nor­
malização da vida política e institu­
cional brasileira, tal como sentiu e 
viu o ex-Presidente Castello Branco, 
deve interessar, antes e acima de tu­
do, aos partidários e defensores da 
Revolução de 64. Tal como nós, serão 
Cles tragados fatalmente pelos acon­
tecimentos, caso não se faça o País re­
tornar, imediatamente, ao leito cons­
titucional, à lei e à ordem, garantia 
única da paz e da estabilidade. Er­
guer dos escombros atuais uma nova 
ordem constitucional. democrática; 
construir instituições adequadas e es­
táveis - eis o grande desafio a ser 
enfrentado com patriotismo e capa­
cidade por todos que de fato alme~ 
j am um Brasil grande, poderoso, de­
mocrático e pacífico! 

Impraticável, a não ser que queira­
mos o desastre, a explosão, manter a 
anormalidade em que vivemos há tan­
tos anos. Insano pretender prorrogar 
indefinidamente uma ordem consti­
tucional e legal apenas aparente, pois 
sempre subordinada ao arbítrio da 
vontade e da fôrca, receita infalível 
para o desastre effi futuro não muito 
remoto. Da mesma forma não será 
para sempre que se manterá uma si­
tuação que afronta os mais vivos sen­
timentos de nossa gente e repudia 
nossas maiores conquistas: voto direto 
e livre; habeas corpus, liberdade de 
pensamento e de expressão, plenas 
garantias aos direitos da pessoa hu­
mana, conforme reclama nossa tradi­
ção cristã. A propósito de cada uma 
dessas questões muito se poderá ter­
giversar. A limitação ao instituto do 
habeas corpus poderá ser justificada 
com sua inexistência em países como 
a França: descabida e insensata a 
invocação, tanto pelo que nos dife­
rencia daquele país como por têrmos 
uma tradição, firme e esplêndida, na 
questão. 

Sr. Presidente, situação politica e 
institucional como a que hoje nos ca­
racteriza seria de atemorizar em qual­
quer época. Aí está a História, com 
seus ensinamentos e suas advertên­
cias. Aterradora se torna essa situa­
ção em época como a nossa, de tão 
velozes transformações: de tão pro­
funda e geral interdependência do 
mundo; de desenvolvimento tão râpi-

do e que gera a cada dia pressões e 
problemas imensos; de crescimento 
populacional por si só assustador! 

Sr. Presidente, que o dia de hoje nos 
propicie ocasião para meditação; que 
nos conduza à construção de uma or­
dem juridico-constitucional indíspen­
sá vel à segurança de nosso desenvol­
vimento e à manutenção da paz em 
nossa Pãtria. Tarefa esta cuja exe­
cução reclama o mãximo de nossa in· 
te1igência, de nosso patriotismo e de 
nosso discernimento. E que jamais po­
derá ser alcançada sob o predomínio 
de paixões ou saudosismos, da mesma 
forma que nunca será obtida sob a 
vioiencia da fôrça, da imposição de 
processo revolucionário. Violência e 
fôrça nada constroem de duradouro. 
Anomalia e anormalidade de um pro­
cesso que representará nossa auto­
destruição, com o aniquilamen­
to de nossas melhores e mais sólidas 
tradições. Somos um povo que possui 
vocação para a fraternidade, somos 
um povo que vence e é vencido pelo 
coração. Que estas nossas caracteris­
ticas prevaleçam em circunstâncias 
tão graves como as atuais, unindo-se 
todos os homens de boa vontade na 
construção de um futuro estável e de 
paz, repelindo aquêles - sempre os 
há - que querem a Casa cada vez 
mais dividida a fim de que, dessa for­
ma, possam Vir a imperar. E não nos 
esqueçamos, Sr. Presidente, de que 
quanto mais pacifico um povo. mais 
aterradora será sua revolta! <Multo 
bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin­
denberg) - Não há mais oradores 
inscritos. 

Antes de encerrar a Sessão, lembro 
aos Srs. Senadores que o Congresso 
Nacional está convocado para uma 
Sessão Conjunta, a realizar-se hoje, 
às 19,30 horas, destinada à leitura da 
Mensagem Presidencial n.0 76, de 1971 
tCN), que submete ao Congresso Na­
cional o texto do Decreto-lei n.0 1."187, 
de 10 de setembro de 1971, que dis­
põe sóbre os vencimentos básicos do 
pessoal civil docente e coadjuvante do 
Magistério do ExércJta. 

Nada mais havendo a tratar, vou 
encerrar a presente Sessão, designan­
do, antes, para a Sessão ordinária de 
amanhã a seguinte 

ORDEM DO DIA 

1 
Votação, em turno único, do Proje­

to de Lei da Câmara n.o 47, de Hl71 
fn. 0 185/71, na Casa de origem), de 
iniciativa do Sr. Presidente da Repú­
blica, que "dispõe sôbre medidas pre- · 
ventívas e repressivas ao tráfico e uso . 
de substâncias entorpecentes ou qUe · 
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determinem dependência fisica ou psí­
quica, e dà outras providências" On­
clufdo em Ordem do Dia em virtude 
do disposto no parágrafo único do 
art. 310 do Regimento Interno), tendo 
Pareceres, sob n.Os 407, 408 e 409, de 
1971, das Comissões de Constituicão 
e Justiça, favorável, nos têrmos 'cto 
substitutivo que apresenta; de Saúde, 
favorável. com 5 emendas que apre­
senta; de Educação e Cultura, favorá­
vel; e dependendo de pareceres das 
mesmas Comissões sõbre as Emendas 
de Plenário (n. 0 s 1 a 42). 

2 
Discussão, em primeiro turno, do 

Projeto de Lei do Senado n.0 38, de 
1971, de autoria do Sr. Senador Osi­
res Teixeira, que "autoriza o Poder 
Executivo a instituir a fundação Mo­
vimento Brasileiro Antitóxico - MO·­
BRANTO. e dá outras providências", 
tendo Parecer. sob n.0 407, de 1971, 
da Comissão de Constituição e Justiça, 
pela inconstitucionalidade, c o mo 
emenda ao Projeto de Lei da Câmara 
n. 0 47/71. 

3 

têrmos do art. 297 do Regim~nto In­
terno) do Projeto de Lei do Senado 
n.o 34. de 1971. de autoria do Sr. Se­
nador Vasconcelos Torres, que "esta~ 
belece novos valôres para as multas 
peJo descumprimento, por parte dos 
e-mpregadores, das leis trabalhistas. e 
dá outras providências". tendo Pa~e­
cer, sob n.0 365, de 1971. da ComiS­
são de Constituição e Justiça, pela in­
juridicidade. 

O SR. PRESIDENTE <Carlos Lin­
denherg) - Está encerrada a Sessão. 

fTramitação conjunta com o PLS 
38/71.) 

Discussão. em primeiro tun10 r apre­
ciação preliminar da j uridicidade, nos 

rEncerra-se a sessão às 16 horas e 
20 minutos.) 

ATA DAS COMISSÕES 

COJIISSAO DO DISTRITO FEDERAL 

ATA DA 15.• REUNIÃO. REALIZADA EM 3-8-71, 
AS 15,30 HORAS 

As quinze hotas e trinta minutos do dia três de agOsto 
do ano de mil novecentos e setenta e um, presentes os 
Senhores Senadores Cattete Pinheiro ~ Presidente, Adal­
berto Sena, Osires Teixeira, Antônio Fernandes, Paulo 
Tôrres, Emival Caiado. Saldanha Derzi, Heitor Dias e Di­
narte Mariz, reú.ne-se a Comissão do Distrito Federal, 
na Sala da Comissão de Finanças do Senado Federal. 

Deixam de comparecer, com causa justificada, os Se­
nhores Senadores Fernando Corrêa, Eurico Rezende e 
Benedito Ferreira. 

to lida e, sem debates, aprovada a Ata da reunião ante­
rior. 

Inicialmente. o senhor Presidente comunica à Co­
missão a presença do Dr. Joiro Gomes da Silva, Secretário 
de Govêrno do Distrito Federal, que fará uma ampla expo­
sição sôbre o Orqamento do Distrito Federal para 1972, 
que será, próximamente, enviado ao Senado Federal. O 
Senhor Secretário faz-se acompanhar por vários auxilia­
res, entre os quais, José de Queiróz Mesquita, Silvano Bon­
fim, Roosevelt Nader, Plínio Palhano, Carlos Albes, Carlos 
Edil Freitas, Humberto Queiróz e D. Maria Suzana Ro­
drigues. 

A seguir, o Senhor Cattete Pinheiro concede a palavra 
ao Senhor Secretário de Govêrno que expõe amplamente 
sôbre a receita e a despesa do Distrito Federal, bem como 
as necessidades de cada Secretaria. O depoimento do 
Doutor Joiro Gomes é aditado com informações mostra­
das por intermédio de gráficos e quadros: 

Durante a fase de interpelação, usam da palavra os 
Senhores Senadores Heitor Dias, Adalberto Sena, Osires 
Teixeira e Saldanha Derzi pela Comissão e Dr. José de 
Queiróz, Coordenador de Planos e Recursos da Secretaria. 

Nada mais havendo a tratar, o Senhor Presidente 
agradece a vinda do Dr. Joiro Gomes e determina a pu­
blicação das notas taquigráfica.s da reunião, em anexo à 
presente Ata. 

E. para constar, eu, Afrânio Cavalcanti Melo Junior, 
Secretário da Comissão. lavro esta Ata, a qual lida e apro­
vada, será assinada pelo Senhor Presidente. 

ANEXO A ATA DA 15.' REUNIÃO DA COMISSAO DO 
DISTRITO FEDERAL INCUMBIDA DE . OUVIR O 
DEPOIMENTO DO DR. JOIRO GOMES DA SILVA, 
SECRETARIO DO GOVERNO, A FIM DE EMITIR 
PARECER SOBRE A SITUAÇÃO DE BRASíLIA, AS 15 
HORAS E 30 MINUTOS DO DIA 3 DE AGOSTO DE 
1971. 

Publicacão Devidamente Autorizada pelo Senador 
CaÜete Pinheiro, Presidente da Comissão 

O SR. PRESIDEl\"TE <Senador Cattete Pinheiro) . 
Havendo quorum, declaro iniciados os trabalhos de hOJe 
da Comissão do Distrito Federal. 

Dando continuidade à iniciativa desta Comissão de 
receber os Srs. Secretários do Govêrno para falarem com 
relação à problemática do Distrito Federal, vamos ter a ~a­
tisfacão de ouvir o Sr. Secretário do Govêmo, Dr. Jotro 
Gomes da Silva. que traz informações e estudo sôbre. o 
Orçamento do Distrito Federal. problema dos de maior 
importância porque dêle depende a continuidade d~ re~ 
guiar implantação de Brasília e das Cidades-Satelites, 
assim como dos demais serviços ligados à vida da popu­
lação do Distrito Federal. 

Tenho, assim, a satisfação de dar a palavra ao Sr. 
Secretário do Govêrno que terá, dentro das normas ado­
tadas pela Comissão, 45 minutos para a sua exposição,_ a 
fim de que possamos t.er tempo, posteriormente, se assim 
fór do agrado de S. Ex.'t, para a fase de perguntas e de 
esclarecimentos. 

Com a palavra o Sr. Secretário do Governo. 

O SR. JO!RO GOMES DA SILVA- Ex.mo Sr. Senad9r 
Cattete Pinheiro, muito digno Presidente da Comissao 
do Distrito Federal, no Senado Federal. Exm.os Srs. Sena­
dores. É com prazer que, na qualidade de secretário do 
Govêrno do Distrito Federal, aqui compareço, atendendo 
ao honroso convite desta Comissão, para trazer esclareci­
mentos sôbre os trabalhos desenvolvidos pela Secretaria 
do Govêrno, principalmente, no que se refere â elaboração 
da Proposta Orçamentária para o exercício de 1972 e do 
Orçamento Plurianual 72/73/74. 

De acôrdo com as normas da Comissão e como bem 
disse o nobre Sr. Presidente, gostaríamos efetivamente 
de aproveitar a parte inicial para uma râpida exposição, 
fazendo uma abordagem sucinta sôbre as ãreas de traba­
lho da Secretaria do Govêrno que, inclusive. abrange a 
supervisão das Regiões Administrativas, onde V. Ex.as 
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terão oportunidade de verificar que o assunto orçamento, 
problema dicotômico de necessidade e de disponibilidades, 
está sempre presente. 

Pediríamos permissão ao Sr. Presidente e aos Srs. 
Senadores, a flm de amenizar um pouco a aridez da ma­
téria e· para melhor acompahhamento da Comissão, me 
fôsse permitido fazer uma eXpOsição com recursos audio­
visuais que nossa Assessoria preparou. 

Inicialmente, vamos focalizar, aqui, a estrutura básica 
da Administração do Distrito Federal, estabelecida pela 
Lei n,0 4, 545, de lO de dezembro de 1964 e aprovada ao 
tempo do eminente Prefeito Dr. Plinio Cantanhede, a qual 
determinou, para o Distrito Federal, a sua Reforma Admi­
nistrativa, que antecedeu de dois anos e três meses a 
Reforma Administrativa da União, mais tarde, esposada 
pelo Decreto-lei n.0 200, de 25 de fevereiro de 1967. 

A estrutura básica apresenta, aqui, sob a designação 
de Sistema Gravitacional das Massas Administrativas. 
As unidades componentes do Govêrno do Distrito Federal, 
o Governador, dez Secretarias e os órgãos jurisdicionados. 
A nossa estrutura se compõe das Secretarias e, na área de 
cada Secretaria interessada, os seus órgãos diretos prO­
priamente ditos .e as unidades descentralizadas sob a 
forma de fundações, emprêsas públicas e autarquias. 

O Sr. Governador conta. diretamente com a assessoria 
de seus Gabinetes Civil e Militar, com a Cunsultoria Jurí­
diCa, além da ProcuradorJa-Ge.tal, que cuida do.s assuntos 
jurídicos do Govérno; as Secretarias-Meio: Govêrno, Ad­
ministração e Finanças. As Secretarias-Fim. Vemos aqui 
demonstrado, pelo gráfico, os órgãos da Administração 
Direta e os órgãos da Administração Indireta. Na ârea da 
Secretaria do Govêrno, que vamos focalizar, especifica­
mente, temos a Companhia do Desenvolvimento do Pla­
nalto Central (CODEPLAN), que é uma Emprêsa Pública 
do Distri~ Federal. e as Administrações Regionais. Essa 
estruturaçao 'foi feita, ao longo do ano de 1965, através de 
um trabalho conjunto de tôda.s as Secretarias, sob a coor­
denação executiva da Secretaria do Govêrno, àquela época 
dirigida pelo eminente Engenheiro Colombo Machado Sa­
Iês, hoje Governador do Estado de Santa Catarina. 

No organograma básico da Secretaria do Govêrno: 
Gabinete; Coordenação de Planos e Recursos; Assessoria 
de Estudos e Planos; Divisão de Geografia e Estatística: 
Divisão cte Orçamento; Coordenação das Administrações 
Regionais, cotn a Assessoria para Assuntos Locais; Admi­
nistrações Regionais; e Coordenação de Estruturação Ad­
ministrativa. que funcionou mais efetivamente ao tempo 
da implantação da reforma. Hoje, essa parte da estru­
turação é feita pela Secretaria do Govêrno e pela Coorde­
nação de Racionalização e Produtividade, da Secretaria 
de Administração. 

De ac~rdo com o art. 4.0 da Lei n.0 4.545, de 1964, 
as competência,s básicas da Secretaria do Govêrno são: 
cóordenaç_ão do sistema de planejamento e elaboração 
orqamentaria; acompanhamento da execução de planos 
e orçamentos; superv1são do s1stema regional; e esta­
tistlca. Vamos abranger, aqui, alguns aspectos que influem 
no problema da elaboração do Planejamento e do Orça­
mento do Distrito Federal. São aspectos demográficos em 
que retratamos a população do Distrito Federal de 1960 a 
1972, mediante projeção. Deverá passar dos 600.000 habi­
tantes, em 1972, estando aproximada dos 600.000, agora, 
em 1971. 

A taxa média de crescimento anual é a maior do 
Brasil, cêrca de 14,4%. O número de habitantes, por do­
micílio. 5.212. 

Destacamos, aqui, a população em térmos de Plano­
Pilôto e de outras localidades. No P1ano-Pilôto, 27,59% 
e as outras localidades, 72,41 o/r, ou seja: 150.662 habitan­
tes ·para o Plano-Pilõto e 395.353 para as outras loca­
lidades, no total de 546.015. Isto, para demonstrar que 
mais de 2/3, quase 3/4 da população do Distrito Fe­
deral, mora em Cidades-Satélites. 

A pirâmide etária do Distrito Federal. mulher e 
homem, em percentagem e unidade. Nós podemos ver que 
representa mais de 50% da população do Distrito Fedeml 
a faixa de zero a 19 anos. Assim por diante. população 
muito jovem. Tambêm vemos que ê, pràticamente, fgual o 
número de homen.s e de mulheres. 

Neste ponto, queremos mostrar a taxa de desemprêgo 
em relação à população econômicamente ativa. Distrito 
Federal, em relação ao Rio de Janeiro, São Paulo, Pa­
raná, Minas Gerais, Estados do Nordeste e o total na­
cional, em função, exatamente do grande índice da po­
pulação jovem. População de idade inferior a 15 anos -
50'"{;, mais ou menos. População na fõrça de trabalho, 
acima de dez anos, 25,7%. 

Distribuicão da mão-de-obra empregada segundo os 
setores mais ·importantes - indústria de transformação, 
comércio, educação, Govêrno, que é a grande parcela, 
construção civil e outros, Aqui. a divisão territorial, .as 
Regiões Administrativas do Distrito Federal. com as dis­
tâncias em quilômetros. A Lei n.0 4.545 fixou em número 
de oito as Regiões Administrativas - Brasília, Sobradiz:ho, 
Planaltina, Brazlândia, Taguatinga, Gama, Paranoa e 
Jardim. Estas dua.s últimas, ainda não instaladas. Uma 
Lei anterior mandou fixar o Núcleo Bandeirante, a Lei 
n.o 4.020, de 20 de dezembro de 1961. A Cidade·Satélite 
do Núcleo Bandeirante e o Guará estão incrustados no 
perímetro da Região Administrativa de Brasilia. O número 
de regiões está fixado na lei e a delimitação em decreto 
do Governador. 

As distâncias !lUilDmétricas: Brazlàndia com 57 km; 
Taguatinga com 27 km; Gama com 28 km e Planaltina 
com 45 km. 

Estas duas Regiões, ainda não instaladas. Nesta do 
Paranoá, a localização do futuro lago de São Bartolemeu. 
É mais parte rural. E ali, grandes instalações do Exército. 

A distribuição da população do Distrito Federal: Bra­
sília com 50,73o/r· -- mas, naturalmente, compreendidos o 
Núcleo Bandeirante, as ''invasões", o Guará, o Setor Mi­
litar Urbano e o Cruzeiro; Taguatinga, 29Sf; Gama, 14,1 %.; 
Sobradinho, 7,92"/c.: Planaltina, 4,03r,;; Brazlândia, 2,12{Jk 
e Jardim e Paranoâ., 0,85c:?. Total 546.015 habitantes. 

Taguatinga, hoje, após a mudança das ''invasões", 
com a Ceilândia, deverá ultr-apassar a população dr Bra­
silia. Esta, evidentemente, será diminuida da população 
localizada nas "invasões", ainda que permaneça ali o 
número do Guará e outras adjacências. 

População estudantil do Distrito Federal: primário; 
ginásio; e colégio. Também é um dos maiores índices do 
Brasil. Grande parte da nossa população estuda. Sobradi--­
nho, por exemplo, quase a metade da população freqüenta 
escolas. 

No Ensino Médio, o curso noturno tem maior número 
de alunos do que os dois cursos diurnos. Quero demons­
trar aqui, em têrmos de número.s: alunos. 10.000 e 20.000, 
no primário, ginásio e colégio - Brasília, Taguatinga, 
Gama, Sobradinho, Núcleo Bandeirante, Planaltina e 
Brazlândia. 

J'tste gráfico é o da rêde de âgua potável no Distrito 
Federal - Plano-?Uóto e Cidades Satélites - em 1969 e 
1970, o que foí executado. É para os Senhores terem uma 
rápida idéia do esfôrço que o Govêrno vem desenvolvendo· 
para atender a essa população, principalmente com re­
lação às Cidades-Satélites. 

Rêde de esgotos sanitários. de 1967 para cá .. Tagua­
tinga, Gama e Planaltina - agora em 1970, foi construída 
a rêde de esgotos. 

Neste quadro, a rêde de ag'Ja potável. demonstrandO 
a legenda o que está executado e o que é previsto. Veri­
ficamos que o plano de água, por exemplo, em Tagua­
tinga está quase com tôda a programacão executada, 
assim como no Gama, Sobradjnho, PlanaÍtina e NUcleo 
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Bandeirante. No Núcleo Bandeirante, só agora vamos ter 
condições de executar tôdas as suas rêdes definitivas. An­
tigamente, tudo era atendido por rêde provisória, daí êsses 
indices baixos. E o de Brazlàndia, que já foi atendido. 

Em têrmos de água pluvial ou esgóto pluvial, temos 
neste gráfico o que esta executado e o que está previsto. 
concorrências recentes para essas cidades vão aumentar 
essa quilometragem. 

Rêde de esgôto sanitário - o executado, o previsto e 
o em execução. 

Em execução, temos o Núcleo Bandeirante. cuja con­
corrência foi realizada recentemente. A CAESB deverá 
iniciar todo o projeto da cidade dentro de 10 ou 15 dias. 
Como disse, até então o Núcleo Bandeirante estava obsta­
culizado porque tinha excesso de população para o lotea­
mento aprovado. Entretanto, no presente, através da re­
tirada dos excedentes, vamos ter condições de fazer os 
trabalhos de urbanização. 

Sobradinho, os Srs. vão verificar ao longo desta ex­
posição, é uma das cidades mais bem dotadas de servicos 
públicos - luz, água e esgôto, prâticamente tôda atén­
dida de todos os serviços públicos. Taguatinga é a que se 
desenvolve mais e nós temos que correr para acompanhar 
o seu desenvolvimento. Gama e Planaltina, começando 
agora. 

Em térmos de energia elétrica, nós temos aqui a de­
monstração da réde de distribuição existente. Êste é um 
assunto que o Sr. Governador já teve oportunidade de 
explicar. A solu~ão do abastecimento já está, definiti­
vamente. resolvida. Fica o problema da distribuição e da 
iluminação pública. 

Réde de distribuição - Taguatinga, 90%; Sobradinho, 
90%; Núcleo Bandeirante, 98%; Planaltína, 65%; Gama, 
25'7.-.. Em Brazlândia. recentemente, foi concluída a liga­
ção de energia elétrica. Esta é u'a matéria que vamos 
focalizar depois, durante a parte de recursos prOpria­
mente ditos. Há um esfôrço muito grande do Govêrno 
em realizar êsse serviço, já que os investimentos são 
.vultosíssimos e a rentabilidade a mínima possível. Mas, 
em têrmos de distribuição, pràticamente, foi atendido. 

A parte de asfalto, nas Regiões Administrativas. A 
executada e a prevista. Taguatinga, Gama, Sobradinho, 
Planaltina, Brazlândia e Núcleo Bandeirante. Núcleo 
Bandeirante está em obra, agora mai.s 4 km, devendo 
aumentar aquele índice. 

Até então nós estávamos mostrando aos Senhores os 
dados pertinentes às Regiões Administrativas que estão 
sob a supervísão da Secretaria do Governo. Vamos passar 
para a área da coordenação de Planos e Recursos, que 
cuida exatamente dos assuntos de Geografia e Estatistica, 
Planejamento e Orçamento. 

Na área de planejamento, a pa.r daqueles plan-os es­
pecíficos feitos pelas entidades interessadas, como o Pla­
no-Diretor de Água, da CAESB, que os senhores já conhe­
cem, o Plano de Eletricidade e o Plano de Comunicações, 
a Secretaria do Govêrno, através de convênio com a 
CODEPLAN, realizou recentemente a elaboração do I 
Plano de Desenvolvimento Integrado do Distrito Federal, 
que nós trouxemos para ser distribuído aos Senhores Se­
nadores ao final da exposição. ~te volume foi fruto da 
realização de 16 diagnósticos setoriais. 

Em matéria de estatística, nós, em Brasília, temos 
muita carência de dados. Contamos com uma Divisão de 
Geografia e Estatística, funciona, no Distrito Federal, 
uma Agência do IBGE, mas não há dados à mão, com 
facilidade, para realização de estudos. Preliminarmente, 
foi necessário realizar os diagnósticos setoriais de 16 se~ 
tores, para depois compor êste Plano de Desenvolvimen­
to Integrado. A partir das fôlhas 487 V. Ex.a verão a sín­
tese das realizações programadas pelas unidades do Govér~ 
no do Distrito Federal, no corrente triênio 1971/72/73. 

Com relação a parte, ainda, de planejamento, termi ... 
namos a elaboração do Diagnóstico do Espaço Natural. 
Os Senhores receberão, também, um exemplar. 

Há pouco tempo, firmamos convênio para estes, es­
tudos: o de Viabilidade do Zoneamento Industrial para o 
Distrito Federal, contratado com a CODEPLAN, que se 
vale de assessoria e consultoria técnicas de autoridades 
no assunto; o Plano-Diretor de Limpeza Urbana do Dis­
trito Federal é outro assunto que prB{)cupa o Govêrno e 
está em execução; o Estudo para Consolidação das Con­
tas do Setor Público do Distrito Federal. Isto atendendo 
a uma solicitação <lo Ministério do Planejamento que, 
em todo o Brasil, está realizando éste levantamento. O 
Estudo da População e da Renda do Distrito Federal, e 
o Estudo dos Núcleos Habitacionais futuros deverão es­
tar concluidos até o fim do ano. É o prazo do convênio 
firmado. Gostaríamos de fazer um comentário a respeito, 
ainda, de estatística. Ao assumirmos a Secretaria, em no­
vembro de 1969. o órgão de estatística estava, pràtica­
mente. latente. Agora, já temos pronto um Plano de Sis­
tema de Estatística para o Distrito Federal e o Plano de 
Contas Regionais, feitos de comum acôrdo com o IBGE e 
que deverão ser apreciados pelo Conselho Regional de Es­
tatística do Distrito Federal, a fim de que. implantados, 
se possa. depois, estabelecer agentes setoriais em tôdas 
as Secretarias e em tôdas as unidades da Administração 
do Distrit-o Federal, nara termos, então, os dados estatís­
ticos necessários ao planejamento do Govêrno. Agora, en­
traríamos, pràticamente, na parte do orçamento própria­
mente dito e faríamos uma demonstração da situação do 
nosso orçamento, em têrmos de receita e despesa. Anâ­
li.se de 1965 a 1971 a preços constantes de 1970, em que 
aparece demonstrados a receita total, as transferências 
da União. o ICM sôbre o trigo importado e a receita pró­
pria. Sôbre o trigo, aparece a partir de 1967. Aqui em 
valôres cruzeiros 100-200. Nosso orçamento, por exemplo, 
de 1970 é um pouco menor do que o de 1969 a preços 
constantes de 1970. Estamos vivendo éste fenômeno: a 
preço constante, o nosso orçamento está diminuindo. co­
mo o Sr. QQvernador teve oportunidade de se referir nes­
te local, recentemente. A receita própria do Distrito Fe­
deral, os Senhores verão. em números globais. representa 
cêrca de 10 a 11% da receita total. O ICM sôbre o trigo 
importado era nossa maior contribuição. 

Entretanto, entrou num processo e decréscimo, em 
face do aumento da produção do trigo nacional, que os 
Senhores bem conhecem, e o problema já foi apresen­
tado aqui. A composição percentual da receita orçamen­
tária do Distrito Federal de 1965 a 1970:, a transferência 
da União. a partir de 1967; o ICM sôbre o trigo impor­
tado; a transferência da União, somada com o ICM; e 
a receita própria do Distrito Federal. - Total 100%. 

Vemos neste gráfico que, com o ingresso do ICM do 
trigo. foi reduzido o valor das transferências da União, 
embora mantida a mesma proporção de auxílio. A previ­
são orçamentária para 1971, tínhamos uma receita esti­
mada em Cr$ 509.834. 000,00 com uma despesa corres­
pondente: a estimativa do ICM sôbre o trigo, em 170 mi­
lhões, baseada, naturalmente, nos estudos da CAC_!!:X e 
da Junta Deliberativa do Trigo, mas que, em fum~ao do 
aumento da produção nacional e da diminuição da im­
portação. deverá atingir cêrca de 120 milhões. No corren­
te exercício devemos ter uma queda da receita da ordem 
de 50 milhões, o que. infelizmente. talvez nos leve a uma 
situacão de contenção ou de reducão na nossa programa­
cão, inuito embora o crescimento ·da arrecadação própria 
do Distrito Federal tenha aumentado substancialmente. 
Há indices de até 98<;~. mas que. por aquêle percentual, 
representa pouco no total. Devemos. pelo menos, respon­
der com 20 milhões no nosso aumento, mas ficaria sem­
pre um~ defasagem de 30 a 40 milhões. 

Demonstração da composição da Receita Or-çamentá ... 
ria 1970, com o volume de transferência da União, ICM 
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sôbre o trigo importado, ICM local e a Receita Própria 
com exceção do ICM, 4,8% com 5,6% dá 10 e pouco, 33 é 
a parte do ICM do trigo importado, entrando a União com 
56% das transferências. 

Evolução da produção Nacional de trigo, de 1965 a 
1971. 

Vemos o crescimento espantoso: 1970, 1971. 
Ainda há pouco tivemos conhecimento de mais uma 

notícia do nobre Senador Saldanha Derzi. Disse-nos S. 
Ex.a que Mato Grosso está plantando trigo e que, daqui 
a dois ou três anos, a produção do Sul daquele Estado 
será suficiente para abastecer o consumo nacional. 

f:.ste é um tributo que. pràticamente, desaparecerá da 
nossa receita. dentro de alguns anos. É aquêle fenõmeno 
que o nosso Governador disse aqui. êle como gaúcho plan­
tador de trigo satisfeito, porque está aumentando a pro­
dução, mas como Governador do Distrito Federal, sentin­
do os efeitos. 

A evolução da produção nacional, o crescimento na 
forma deste gráfico: 2 milhões e pouco de toneladas. 

Nós aqui temos um estudo preliminar sôbre a esti­
mativa da importação do trigo, baseado em informações 
da CACEX e da SUNAB. 

Projetamos e estamos vendo que. de 1970 em diante, 
a redução está sendo da ordem de 300 mil toneladas mé­
tricas por ano. Em 1971, 1.607.650: em 1972, 1.311.070. 

Para o triênio estamos preparando o orçamento. 
Temos. naturalmente, um problema: a totalidade da 

importa~ão não é comercializada porque há sempre uma 
retenção de 10'1-, pràticamente. para efeito de estocagem 
etc. 1972 a 1974, é ajustamento realizado pela Divisão de 
Geografia e Estatistica com base na equação ajustante, 
inclusíve. Isto é o tipo da projeção difícil de fazermos. 
Há poucos dias recebemos a visita do Presidente da Jun­
ta Deliberativa do Trigo. Os dados são muito flutuantes 
para efeito de projeção. 

A receaa per capita do Distrito Federal, 1965 a 1970, 
a preços constantes de 1970. 

Isto é uma demonstração gráfica da Receita per ca .. 
pita 65!70. a preços constantes de 1970. A nossa Receita 
própria se comporta dentro de uma certa normalidade, 
mas aquela que .<5e refere às transferências da União so­
fre uma certa flutuação. ora aumentando. ora diminuin­
do, de acôrdo com as disponibilidades do Tesouro Nacional 
e da Receita Federal. 

Receita tributária per capita da União, Distrito Fe­
deral e de Estados selecionados - 65/69, a preços constan­
tes de 1970. Em 1970, Distrito Federal. 78 cruzeiros. Ou­
tros Estados. só temos até 1969: São Paulo, 386 cruzeiros, 
Paraná 90, Pernambuco 63 e Piauí 19. 

Receita e Despesa a preços constantes de 1967. 
Receitas correntes e despesas correntes. receitas de 

Capital e despesas de capital, as nossas receitas corren­
tes. as despesas correntes, as receitas de capital e as des­
pesas de capital. Procuramos demonstrar que há um es­
fôrço muito grande da Administração no sentido de. atra­
vés da economia de gastos correntes, trazer recursos para 
aumentar as despesas de capital, já que as receitas de 
capital, inicialmente projetadas, de conformidade com as 
disponibilidades. o que veremos melhor quando chegar­
mos ao quadro de elaboração de 1972. Infelizmente. pelos 
recursos disponíveis a programa<:ão. pràticamentc, é tõda 
de custeio, sobrando uma pequena parcela para investi­
mento. 

Ao longo do exercício é que o administrador procura, 
através de económia de custeio. de material etc., etc., rea­
lizar maior Uüxa de déspesas de capital. 

A preços constantes de 1967, verificamos que estamos 
executando menos. O ano-ouro de Brasília foi 1968/1969, 
quando houve maior disponibilidade de recursos em re­
lação a custeio e investimento. 

Aqui. a tabela em que aparecem os valôres demotts­
trando o total da despesa e o percentual do elemento 
pessoal. Quer dizer, no Distrito Federal, felizmente, o ele­
mento pessoal ainda participa com o percentual relati­
vamente baixo, no total das despesas. 

Nesta matéria, por exemplo, no que se refere as ad­
missões, o Quadro Provisório de Pessoal do Distrito Fe­
deral ainda é o mesmo de 1967. Desde aquela época, por 
determinada legislação, estamos com o Quadro de Pessoal 
bloqueado. porquf' não podemos nomear no Quadro Per­
manente antes de completar o aproveitamento do pessoal 
existente, no Quadro Provisório. De modo que não ingres­
sou naquele Quadro de Pessoal nenhum funcionário es­
tranho ao Quadro Provisório. Pelo contrário, temos é per­
dido. O que era 100 em 67, hoje é 82, naturalmente, em 
virtude de aposentadorias, demissões. disponibilidades e 
outros fatõres. Em têrmos de funcionários. diminuímos. 
Na Administração Indireta_. que é mais dinâmica na par­
te de educação, saúde. energia e comunicação, a admissão 
de pessoal é feita, na medida das necessidades, sob o con­
trôle de reguJamen tação emanada do próprio Sr. Governa­
dor. em função do crescimento da oferta de serviços. O 
total da despesa em 1970 - CrS 619.000.000.00. Pessoal 
custeado com os recursos orçamentários - CrS .... 
278.000.000,00. A programação prrvista para 1971 é de Cr$ 
858.000.000,00. pessoal figura com CrS 291.000.000,00. Em 
1972, CrS 1.230.000.000,00, mas vemos que a receita dispo­
nível é de 571 mais 300 e poucos da receita própria da Ad­
ministração Indireta, 800 e poucos. 

Não poderemos realizar esta previsão pretendida, por­
que a receita mlo é idêntica. A despesa de pessoal apare­
ceria com 449. É bom explicar que a cada ano, geralmen­
te, ocorre um aumento de 20r;( nos vencimentos e salários, 
com a justificativa da alteração dos valõres. 

Despesa por programa a preços correntes. Os progra­
mas conforme aparecem no orçamento: Administração, 
Pecuária, Assistência. Defesa e Segurança, Educaç:ão, 
Energia, Ha\:litacão e Planejamento Urbano, Saúde e Sa­
neamento e Trailsporte. 

Temos em 1967 a realização de Cr$ 173.900,00. Vossas 
Excelências poderão ver como sempre os programas de 
Educação e Saúde, e Habitação e Planejamento Urbano, 
que é parte de urbanização, são as áreas mais contempla­
das com recursos. por serem áreas prioritárias da ação do 
Govérno. O problema de urbanização é uma das nossas 
maiores responsabílídades, na consolidação da Capital. 
Em 1963, 338: 1969. 409: 1970. 465: e em 1971, orçados, 509. 

Vimos há pouco que, com a queda da arrecadação pro­
venif'nte do trigo importado, talvez não possamos reali­
zar essa despesa. Teriamos que conter alguma parte da 
programac:ão, neste último semestre. para ajustar a des­
pesa à receita efetivamente arrecadada. 

Despesa por programa, a preços constantes de 1967. 
Para demonstrar que em 1967 realizamos 173; em 1968, 
272 -- houve, realmente, o crescimento já aparecido na. 
curva ~-- foi o ano-ouro de Brasília; 1969, a mesma pro­
gramação, mas. já em 1970. caindo para 259, e em 1971, 
caindo para 246; e outras taxas de contribuicão e me­
lhoria. 1.802. Sôbre êste problema de receita 'tributária, 
nos gostaríamos de focalizar o esfórco da Secretaria de 
Finanças do Distrito Federal no senÚdo de aumentar a 
arrecadação. Abstraindo a parte do ICM do trigo, pois 
independente de qualquer atividade de lancamento e fis­
calização. o que ocorre é o seguinte; o Distrito Federal é 
uma fonte, realmente, pobre de tributos. Nós não temos 
atividades econômicas pujantes que possam permitir uma 
arrrecadaçâo maior. Inclusive, a atividade imobiliãria. O 
grande proprietário é o Govêrno. Serviços. também; parte 
de funcionarios, poucos profissionais, de forma que pràti-
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camente, não se tem de onde tirar muito. Apesar disto, 
estamos incrementando o esfôrço para aumentar a nossa 
arrecadação. Tivemos índices, no 1.0 semestre dêste ano, 
de cêrca de 98% a mais que a arrecadacão prevista, mas 
ela representa pouco no cômputo gerai' do elemento re­
ceita. Aqui, é uma síntese dos recursos alocados aos pro­
jetos e atividades apresentados pelo Distrito Federal ao 
Ministério do Planejamento e Coordenacão Geral. Para 
1972, a preços correntes, nestes programas 'as despesas cor­
rentes, as despesas de capital e o total. 

. q Sr. Governador referiu-se a êste tópico, na sua ex­
poSlçao. A preços constantes estamos realizando menos, 
considerando a menor disponibilidade de recursos para in­
vestimentos, já que a cada ano cresce a despesa de pessoal 
em tôrno de 20°lr, só no que se refere a aumento do sa­
lário e vencimentos. 

Receita orçamentária estimada 1971, total Cr$ 
509.000.000,00. Auxílio da União, Cr$ 253.400.000,00 que re­
presenta 49,7%; Receita Tributária do Distrito Frderal, 
Cr$ 230.000.000,00 estão incluídos os Cr$ 170.000.000.00 do 
ICM sôbre o trigo - correspondentes a 45,2 ck do total es­
timado; Fundo de Participação dos Estados e Municípios, 
CrS 11.000.000,00 - 2%; Cota-parte do Impôsto sôbre 
Combustíveis e Lubrificantes, Cr$ 7.9\10.000,00 - 1,5%; e 
outras receitas, Cr$ 6.953.000,00- 1,4%. 

Vamos pedir a atenção para o item Receita Tributária 
230. 

Depois mostraremos a composição, em têrmos do ICM 
sôbre o trigo importado e a parte do auxilio da União, 
porque a maior parte está vinculada, exatamente, às des 
pesas de custeio e uma parte menor alocada a projetos de 
investimentos. 

Desdobramento da receita tributária - 230. O rc:rvr 
sôbte trigo importado - 170, ou seja, '13,81"7,. E o nosso 
grande recurso. O ICM sõhre a circulação de mercadorias, 
no Distrito Federal- 34; Impôsto Predial e Territorial -
14,5; serviços de qualquer natureza - 3,1, êste impôsto 
foi, recentemente, regulamentado; e outros impostos -- 3. 

A pretensão das várias Secretarias e unidades do Go­
vêrno do Distrito Federal que contam com recursos or­
çamentários para a execução de suas finalidades, soma 
CrS 1.230.000.000.00 sendo 639.000 de custeio e 591.000 de 
capital. A relação custeio e capital, no Distrito Federal 
·também é uma relação boa. Ultrapassamos pouco mais 
de 50 o/r, em custeio. 

A solução seria, para melhorar a situação - estamos 
aqui diante de ex-qovernadores, ex-Ministros de Estados, 
ex-Secretários -, aumentar a receita ou diminuir a des­
pesa. Para aumentar a receita, temos limites constitucio­
nais, legais, e mesmo aqui observei a fonte de tributas, 

, não há como. A não ser mediante a transferência, confor­
me vem sendo feita e de forma acelerada, daquelas ati­
vidades que possam ser entregues às companhias para Q!!{' 

. elas cobrem, diretamente, de seus usuários, os serviços 
prestados. É o caso da Companhia de Eletricidade, Cia. de 
Telefones. Cia. de Agua e Esgotos e outras, a fim de aliviar 
o orçamento. 

Apesar de todo o empenho dessas Companhias, df'SSH"' 
Emprêsas, dessa trarusferência de responsabilidades, ela.s 
também, conseguem arrecadar, apenas, o suficiente para 
o seu custeio. O Distrito Federal está em fase de inve"', 
timentos maciços para implantação de serviços essenciais. 
Entretanto, não há como obter recursos para isto. a na, 
ser sob a forma de financiamentos ou de auxílios do Go­
vêrno, ou seja. de recursos orçamentários. Outra forma, 
seria através da participação no capital dessas emprêsas. 
como acionista, o Govêrno do Distrito Federal. São as 
soluções encontradas para esta parte. 

Algumas atividades devem ser objeto de financia­
mento. Ta,mbém, é problemático e já deve ter sido ex­
pliCado pelo Superintendente da COTELB. Realmente, a 
arrt:>cadac;ão não permite muita margem de amortização 
dos financiamentos, pois são investimentos maciços e 

vultosos. Acarretam um ônus muito grande para nossa 
atual geração, geração de uma urbe nova, que deve pagar 
por um investimento que beneficiara o. futuro. Quando a 
COTELB, por exemplo, começar a arrecadar as contas de 
t-elefone, ela deveria dar uma receita normal, mas a essa 
altura deverá estar investindo para outras etapas de ex­
pansão de seu plano. 

Em têrmos de redução de despesas, há uma grande 
limitacão cóm re.terência ao elemento p-essoal, um dos 
maiorés pesos no item, muita restrição e contróle no que 
diz respeito a admissão. Na política geral, o que todos 
adotam é a redução de gastos nos outros elementos de 
custeio, mesmo porque não há bastante disponibilidade de 
recur.sos, também, para alocar. Fica o mínimo para pr?­
gramação de investimentos. Vemos, aqui, que a pretensao 
e de 1.230 e a dif'ponibilidade é de 800 e pouco. Faltam 
300 milhões, em números redondos. 

Vamos fazer uma demonstração, para que os Srs. pos­
sam verificar a programação de cada área. No programa 
Educação, há uma pretensão de 186 milhões, sendo , 124 
para despesas corrent-es e despesas- de capital, 61. Este 
é o setor em que o custeio, realmente, é dos mais elevados, 
é o problema do tnagisterio. Temos uma despesa muito 
grande com relação a professôres. 

A part-e de inves·timento está destinada à construção 
de 42 escolas-classes, de 10 ginásios, de uma escola rural; 
ampliação de 7. 500 metros quadrados de área construída; 
constru\!ão da sede do Curso de Iniciação Escolar; e im­
plantacáo da TV Educativa. Isto, no exercício de 1972, é 
o que â. Secretaria de Educação solicita como necess•ário 
para a realização dêsse programa de trabalho minimo, 
a fim de que possa atender ao crescimento da demanda de 
martículas. Naturalmente, a substituição de alguns esta­
beJPCiment('s inadequados e mesmo a supressão do quarto 
e terceiro turnos. Seriam 186 milhões. Se ela recebesse isto, 
teríamos menos reclamações durante o ano. Mas vamos 
ver que, infelizmente, não conseguiremos atingir aquilo. 
Os senhores vêem a preocupação do Govêrno Hélio Prates 
da S"ilveira no sentido de. alocar recursos suficientes nas 
áreas prioritárias e o planejamento de cada setor para 
atender às exigências. o programa Saúde e Saneamento, 
também. é um dos mais contemplados - 276 milhões seria 
a solicitação, 124 em despesas de concorrentes, 151 ern des~ 
pe-sas de capital. Neste setor. estamos investindo tremoen~ 
damente. Construção do Hospital de Taguatinga, onde já 
foi inve'3tido um volume de recursos muito grande e para 
o ano seguinte precisaremos de recursos para sua conclu­
são. É uma obra que foi agora retomada e se es-pera con­
cluir, nos princípios de 1972. O Hospital de Brazlãndia 
estêve paralisado, até há quinze ~ias, po~ questões d~ 
falência da firma empreiteira. Nao ficara pronto ~te 
d€'zembro, daí a previsão de recursos para sua conclusao, 
no prôximo ano. 

As obras de construção dêsses hospitais já estão em 
fase bem Rdiantada. com sua alvenaria pràticamente pron­
ta, e os recursos previstos destinam-se, principalmente, a 
e-quipamentos e instalacões. Nova ampliação dos Hospi­
tais L-2 Sul Distrital e de Sobradinho; o Hospital L-2 
Sul. cuja a~pliação inauguramos recentemente, deverá 
ser novamente ampliado; o de Sobradinho está entregue 
à Universidade de Brasília, para sua Faculdade de Me­
dicina; construção do Hospital de -Psiquiatria, destinado 
ao atendimento de um volume muito grande de doentes. 
Parte dêsse atendimento é feito, ainda, em Anápolis, me­
diante convênio, e através de algumas entidades par~i­
culare.s de Brasília; ampliação do Primeiro Hospital. Dis­
trital e os problemas de assistência médico-sanitaria.s; 
construcão do Laboratório de Contrô\e de poluição: e '2 
Postos de Saúde. 

No que se refere a abastecimento de água - que ê o 
mesmo programa, mas cuja execução é da competência 
da CAESB - sistema Rio Descoberto, com a barragem 
em construção, e, posteriormente, o programa do sistema 
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de adução; o sistema Santa Maria- programa do sistema 
de adução, a barragem já se encontra pronta e em fase de 
acumulação; obras de expansão da rêde de distribuição 
de ãguas; esg·otos e saneamentos; construção da estação 
de tratamento de Taguatinga. Esta dispõe de grande 
quantidade de rêde de esgôto não utilizada por falta de 
estação, ptoblema que o eminente Presidente conhece 
muito bem, porquanto é técnico no assunto. Parece-me 
projeto difícil, de tratamento peculiar ao problema; am­
pliação da usina de tratamento de lixo, de alçada de nossa 
Secretaria de Serviços Públicos, no sentido de aumentar 
a capacidade da usina de lixo com um nôvo bio-estabili­
zador e a construção de uma nova usina, em Taguatinga; 
e ampliação da frota de veículos de limpeza pública. tste 
é um setor qur, felizmente. não dá motivo a muita.., recla­
mações, porque está muito bem confiado e tem recebido 
boa assistência de recursos da parte do Govêrno, mas que 
precisa, também, de grandes investimentos, a fim de cum­
prir suas finalidades, isto é, coleta, transporte e trata­
mento de lixo. 

Costumo dizer que, em todos êsses fatóres, Brasília 
possui algumas peculiaridades em têrmos de custos. A 
concepção urbanística de Brasília. com a construção por 
setôres. localizados distantes um do outro, os próprios pa­
drões de serviços que nossa Capital tem que possuir, a 
extensão de rêdes de serviços públicos, a baixa rentabili­
dade e a utilização na sua dis-tância. Isto são custos a 
mais que temos em Brasiha e que nos onera sensivelmente. 

Programa habitação e planejamento urbano, parte de 
urbanização, parte de habitação. Despesas corresponden­
tes CrS 55.000.000,00. CrS 140.000.000,00. A programação 
para terraplenagem, rêdes e galerias. O Sr. Governador 
falou perante esta Comissão, quanto custa uma galeria 
de água pluvial para acabar com aquelas lagoinhas da 
Asa Norte e do Guará. É um milhão de cruzeiros, por 
quilômetro. Só na Asa Norte, são 24 quilômetros. Meios­
fios. pas.3eios, gramados, arborização, conservação de 
áreas verdes, é outro ônus enorme que nós enfrentamos, 
pavimentação a&fáltica. Habitação - projeto Guará II 
- construcão de 4. 379 casas, apartamentos para servi­
dores, construção de seis blocos 1 parte de financiamento 
do Banco Nacional da Habitação e outra própria do Dis­
trito Federau . 

f::ste problema habitacional, como os Srs. sabem, o 
BNH financia a construcão. mas o terreno e a infra-estru­
tura é por conta do GoVêrno local. 

O problema de transporte: despesas correntes ..... . 
Cr$ 29.000.000,00; capital CrS 22.000.000.00. O programa 
de trabalho é entregue ao Departamento de Estradas de 
Rodagem do Distrito FederaL As propostas são apresen­
tadas com todos os itens, com os dados físicos e finan­
ceiros. 

Temos, desmatamento - 2.582 mil metros; terra­
plenagem, compactação, revestimento primário, regulari­
zação do leito -e capa asfáltica; construção de abrigos para 
passageiros e do mezanino da Estação Rodoviária. O pro­
grama rodoviário é de certa forma tranqüilo para o Go­
vêrno, porque nosso Departamento de Estradas de Ro­
dagem tem realizado uma obra muito boa - nosso Plano 
Rodoviário. Há carência de recursos, principalmente, pa­
ra o asfaltamento de Rodovias. A implantação primária 
é de um padrão bom. Todavia, a estrada poeirenta requer 
capeamento asfáltico. Estamos completando a duplicação 
das principais vias de aceSBo ao Plano Pilôto. Programa 
- 69/70 ~ duplicação da Estrada de Taguatinga, du­
plicação da estrada do Núcleo Bandeirante até aquêle 
trevo da estrada para Taguatlnga, duplicação do trecho 
compreendido entre o Trevo do Aeroporto e a estrada 
Brasília---Belo Horizonte, e da pista próxima ao cemitério. 
Pràticamtnte, as nossas vias ficarão tôdas duplas. Pro­
grama muito grande como as necessidades, mas as dispo­
nibilidades pequenas. 

Energ"1a: despesas conentes CrS 49.000.000,00, despesa 
de capital Cr$ 26.000.000,00, total Cr$ 75.000.000,00. Pro­
grama de trabalho: construção de uma subestação de 
transmissão em Taguatinga; construção de 153 km de 
rêde de distribuição, no Plano Pilôto e nas Regiões Ad­
ministrativas de Taguatinga, Ga.ma, Sobradinho e Braz­
làndia. Iluminação Pública. Na parte de energia, o pro~ 
blema de abastecimento está resolvido, com Furnas. Esta 
em execucão as obras de transmissão e da estação de re­
baixamento. 

A distribuição e o atendimento domiciliar, estão com a 
CEB, e a iluminação pública é ônus direto do Govêrno 
através da Secretaria de serviços Públicos, tanto inves­
timento como consumo. 

Na rêde de distribuição vimos que os índices ~e aten­
dimento, principalmente, nas Cidades-Satélites, sao bo~. 
o que existe é o problema de ligação domicmar, em VIr­
tude do baixo poder aquis-itivo do morador. f::le não con­
segue satisfazer a despesa com o "pc". Com o objetivo de 
resolver essa dífículdade, foi feito um convênio, rece~­
temente com o Banco Regional de Brasília e a Fundaçao 
do Servico Social, através de um sistema de financia­
mento de. crédito social orientado, destinado a dar recursos 
ao consumidor para pagar a ligação de sua luz e poder 
usar do serviço que está à sua disposição, à sua porta. 

A iluminação pública é um investimento onerosissimo 
para o Govêrno, em virtude do grande consumo de ener­
gia com a iluminação de tôdas as áreas públicas. 

Fontes de financiamento de projetos e atividades para 
1972, a preços correntes. O total geral de Cr$ ......... . 
1.230.000.000,00, seria a programação ideal. O orçamento 
da União- dotações orçamentárias CrS 361.000.000,00. As 
transferências da União são fixadas, prêviamente pel9 Mi­
nistério do Planejamento, por ocasião da programaçao d_a 
Receita e da Despesa F'ederal. Quando ê feito o atendi­
mento aos Ministérios e a tôdas as unidades da Federação, 
são estabelecidos os valôres destinados ao Distrito Federal, 
em dois itens: um é auxílio para custelo e outro é auxí­
lio para obras. Já temos fixado pelo Ministério a contri­
buição da União para 1972, 1973 e 1974. Sofre um cresci­
mento razoável em face das contingências nacionais, por­
que essas transferências não estão ao sabor do Ministé­
rio e, sim. condicionadas às disponibilidades da Receita 
Federal, diante da política do Govêrno Federal de não 
apresentar proposta orçamentária com deficit. Há um 
crescimento vegetativo anual; a União sempre garante, 
na parte de custeio. o aumento que é concedido para 
pessoal. A importância destinada ao pagamento do pes­
soal do Distrito Federal é sempre aumentada no ano se­
guinte. Na parte de investimento, sofre uma correção de 
12r::.- para efeito de atualização de preços. e uma expansão 
de zr1,- de um modo geral; de 4'} nas atividades prioritá­
rias: Educação, Saúde e Saneamento, etc. Orçamento da 
União - dotações vinculadas, total Cr$ 22.000. 000.00. Re­
cursos do Fundo de Participação, Estados e Municípios, 
Salário-Educacão, Impôsto único sôbre Combustíveis e Lu­
brificantes. Impôsto único sôbre Produção Mineral, Im­
pôsto Territorial Rural - CrS 22.000.000,00, que tem a 
sua programação fixada em lei. O Fundo de Participação 
dos Estados e dos Municípios só pode ser apllcado em de­
terminados itens e em determinadas proporções de custeío 
e investimento. Recursos diretamente arrecadados - Ad­
ministracão Djreta - CrS 184.000.000.00, é a nossa pre­
visão de 'receita tributária para 1972. já que o ICM sóbre 
o trigo importado está estimado em Cr$ 110.000.000,00. 
Para 1971, a receita oriunda do ICM do trigo importado 
foi prevista em Cr$ 170.000.000,00. 

Recursos diretamente arrecadados pela Administração 
Indireta: CrS 354.000.000,00. Isto, naturalmente, é receita 
própria dos órgãos que cobram pelos seus serviços. Hà um 
defidt de Crs 308.000.f'Ofl,OO. As~jm, não podemos realizar 
a programação ideal que as unidades pretendem, porque 
teríamos de apresentar a proposta com deficit de Cr$ .•.• 
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308.000.000,00, o que é vedado pela Constituição, ou, en­
tão, superestimar a Receita, o que, também, não resolve~ 
ria. A nossa luta é buscar recursos para 308 ou reduzir 
a programação em 308, a fim de compatibilizá-la com a 
Receita. 

Há um esclarecimento, a União, para 1972, aumentou, 
na disponibilidade inicialmente estabelecida, cêrca de ses­
senta milhões de cruzeiros. Anteriormente, 301 e agora, 
361, para minimizar um pouco o problema da diminuição 
da nossa arrecadação. Entào, já fomos contemplados com 
o resultado dessas nossas démarches, com mais sessenta 
milhões. 

~ste é um assunto que esta na ordem do dia, na preo­
cupação do Ministério do Planejamento e Coordenação­
Geral, do Ministério da Fazenda e da Presidência da Re­
pública. Todos êles estão interessados e compreendem o 
problema do Distrito Federal Estão em busca da solução 
e da forma de nos garantir maiores recursos; ou uma 
substituição para o problema do ICM sôbre o trigo, ou 
uma forma que nos permita melhor programação. 

Na realidade. a nossa programação será 1. 230 menos 
308, com sacrifício de pro.ietos e atividades, em térmos 
de construção de escolas, hospitais, estradas, urbanização 
etc. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, estamos com mais três 
quadros, e acredito que não estaríamos ultrapassando mui­
to o tempo. Seria mais uma elucidação do que foi dito. 
Programação global de gastos e recursos financeiros para 
1972, a preços correntes. A programação global de tôda a 
Administração Direta e Indireta com recursos orçamen­
tários: Cr$ 1. 230.000. 000,00. Recursos financeiros - re­
ceita própria dos órgãos da Administração Indireta Cr$ .. 
354.000.000,00. Receita do Distrito Federal Cr$ . . . ... . 
206.000.000,00. Auxílios da União para pessoal, Cr$ ... . 
275.000.000,00. Auxilio da União para obras, CrS ....... . 
85.000.000,00. Total dos recursos, Cr$ 921.000.000,00 -
deficit, Cr$ 308. 000. 000,00. 

Então, vamos ver que com esta disponibilidade de re­
cursos, nós pràticamente, naquele nosso orçamento de 
Cr$ 571. 000.000,00, vamos ter Cr$ 135.000. 000,00 para in­
vestimento. O restante será despesa -de pessoal e outros 
custeios, sendo que dêstes Cr$ 135.000.000,00, Cr$ ..... . 
86.000.000,00 vêm da União e são vinculados àqueles pro­
jetos selecionados porque ela exerce aí, naturalmente, um 
certo policiamento para que os recursos sejam alocados 
em projetos prioritários. Desta forma, a nossa programa­
ção para 1972 está muito simplificada sob êste aspecto, 
pois, pràticamente. não temos mais o que programar. Já 
está tudo planejado. Déstes, Cr$ 571.000.000,00 vamos fi. 
car com a despesa de pessoal no valor de Cr$ ......... . 
380.000.000,00 quando a pretensão das unidades era de 
CrS 459.000.000,00. 

Fontes de financiamento de projetos e atividades a 
preços correntes. Aqui é o triênio: 1972, Cr$ 
1.230.000.000,00; 1973, CrS 1.211.000.000,00; 1974, Cr$ 
1. 212.000.000,00. 

De acôrdo com os Atos Complementares que regulam 
o assunto e a Lei Complementar n.0 9, teremos que apre­
sentar, até 31 de agôsto, a nossa Proposta Orçamentária 
para 1972, para apreciação do Congresso (do Senado), 
no caso. E para o Orçamento Plurianual 1972-1974, até 
15 de setembro. A fonte de financiamento - o Orçamento 
da União - com Cr$ 361.000. 000,00, Cr$ 364.000.000,00 e 
CrS 374.000.000,00. Êstes valóres já estão fixados. Já estão 
acrescentados 60 milhões também, quer dizer, já estamos 
contando com os 60 milhões que nos deram êste ano, 
por certo darão para 1973-1974. Orçamento da União -
Dotações vinculadas - o Fundo de Participação e outros. 
Recursos diretamente arrecadados pela Administração Di­
reta: CrS 184.000.000,00; baixa para Cr$ 171.000.000,00 
por causa da redução do ICM sôbre o trigo. Administra­
ção Indireta: Cr$ 354.000.000,00, Cr$ 335.000.000,00 e 

CrS 364. 000. 000,00. Há uma redução, de acordo com a 
previsão apresentada pelas unidades nas suas propostas 
parcHüs, porque vem uma entrada maior em 1972. Por 
exemplo, a COTELB, pelo maior atendimento, nesse exer­
cicio, de ligações. Terminadas essas ligações, dentro de 
poucos meses, ela começará a ligar aquêles novos 30 mil 
telefones que darão um faturamento maior em 1972. O 
deficit então é 308, 311 e 298. 

Programação de gastos. Histórico e programação glo­
bal: 1.230, 1.211 e 1. 233 e os recursos financeiros di.stri­
buidos. 

Receita própria. Administração Indireta. Receita do 
Distrito Federal. Auxílios da União para pessoal. Essas 
parcelas já são estabelecidas. Se o total de recursos é 921, 
900 e 935 e aquela programação é de 1. 230, fica, então, o 
deficit. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, esta seria naturalmen­
te a parte expositiva que nós podíamos apresentar para 
dar aos Srs. informações, dados, esclarecimentos, no que 
respeita às atividades da Secretaria do Govêrno, e, prin~ 
cipalmente, naquilo que esta Comissão está mais interes­
sada, na sua preocupação de colaborar com o Govêrno do 
Distrito Federal para permitir à sua Administração, a rea­
lização de suas finalidades, daquele programa de obras 
mínimo para atender ao processo de implantação e con­
solidação de nossa Capital. Estou à disposição do Sr. Pre­
sidente e dos Srs. Senadores para quaisquer esclareci­
mentos. 

O SR. PRESIDENTE (Senador Cattete Pinheiro) -
Com a palavra o Senhor Senador Heitor Dias, iniciando 
o período de perguntas. 

O SR. SENADOR HEITOR DIAS - Senhor Presidente, 
Senhor Secretá.rio do Govêrno do Distrito Federal. 

Registro, com satisfação. mais uma exposição nesta 
sala, para esta Comissão, de elementos ligados à Adminis­
tação do Distrito Federal, a começar pela que nos fêz 
aqui o ilustre Governador Prates da Silveira. Somos tes­
temunhas de que S. Ex.a, na sua fala aqui, teve ensejo 
de traçar um quadro real de Brasília, Nem S. Ex.a teve 
o otimismo dos visionários nem o pessimismo dos derro­
tistas. S. Ex.a. teve a visão exata do administrador e todos 
nós podemos ver e isto se confirma através das exposi­
ções que aqui se fizeram - que o Govêrno do Distrito 
Federal está preocupado, sobretudo, em fazer uma obra que 
sirva diretamente ao povo, à população, para que Brasília 
não se torne apenas irreversível no nome, mas na rea­
lidade. Assistimos à exposição do ilustre Secretário da 
Agricultura, da Saúdf e de elementos ligados a entida­
des privadas. E, agora, o Senhor Secretário de Oovêrno. 
S. Ex.a foi objetivo, e os quadros apresentados mostram, 
em verdade, através de números. uma situação que não 
pode deixar de preocupar a própria Administração, em 
face da programação que tem para ser executada. Eu 
pergunto a S. Ex.a - para ser prático, porque do quadro 
exibido nós vimos que há um defícit da ordem de trezen­
tos e tantos milhões de cruzeiros; e, para fazer frente a 
êsse deficit, pensa a Administração em reduzir determi­
nados gastos. Eu não me lembro de ter visto - e se foi 
exibido, perdoem~me, foi falha da minha parte - não 
vi, porque foí assunto aqui ventilado e de alta importância 
para a cidade, a previsão de despesas relativas ao proble­
ma de energia elétrica. S. Ex.a o Senhor Governador, de­
monstrou a preocupação quanto a solução do problema 
que angustia nossa população. Há queda constante, falta 
luz, falta energia e, às vêzes, por tempo bem prolongado. 
Não vi a previsão. Se me permitir, é despesa que não pode 
sofrer qualquer redução. Dada a importância do empreen­
dimento, deixa de ser despesas para constituir investi­
mento. porquanto daí decorrerão outras fontes que inte­
ressam à própria Receita do Distrito Federal. 

Se não me falha a memória, tenho a impressão de 
que vi um quadro com a previsão da Receita do Fundo Ro­
doviário, relativam-ente a lubrificantes. A previsão era de 7 
milhões, mas depois teria visto 5. 
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O SR. JOSÉ QUEIROZ (Coordenador de Planos e 
Recursos da Secretaria de Govêrno} - O Ministério do 
Planejamento informava naquela ocasião que aprovava 
receita do Impôsto sôbre Combustíveis e Lubrificantes, que 
era no valor de 7. 900. Infelizmente, tal receita não vai se 
realizar em 1971, e, para 1972, o Govêrno dirigia essa pers­
pectiva, essa diminuição de arrecadação, sendo esta a 
razão da diminiuição. 

O SR. SENADOR HEITOR DIAS - Muito obrigado. 

O SR. JOSÉ QUEIROZ - A previsão era de 5. 575, caiu 
29,5'11'. 

O SR. SENADOR HEITOR DIAS - Exatamente, que­
ria saber a causa, a tendência é sempre subir essa arre­
cadação, tenho a impressão que tinha visto 7 e depois 
vi 5. A explicaçâ.D está dada, foi feita de um planejamento, 
mas dados objetivos mostram que houve uma redução. 

Sr. Presidente. quero congratular-me com S. Ex.a., o 
Sr. Secretário, pela exposição feita, louvar a Administra­
ção do Distrito Federal e dizer a S. Ex.a, não só por mim, 
mas por quase todos companheiros, a cuja frente está 
o nosso Presidente. Senador Cattete Pinheiro, que o go­
vêrno do Distrito Feàeral tem, nesta Comissão, colabora­
dores que tudo farão para que S. Ex.a, o Sr. Governador, 
encontre meios para levar avante o seu encargo, que é 
sem dúvida muito pesado para atender a tantas reivindi­
cações com recursos tão precários. Muito obrigado a S. 
Ex. a. 

O SR. PRESIDENTE t Senador Cattete Pinheiro) -
Com a palavra o Sr. Secretário Jairo Gomes da Sllva. 

O SR. JOIRO GOMES DA SILVA -Gostaria de agra­
decer, desde logo, as referências de V. Ex.a a nós e ao 
Govêrno como um todo, e procurar esclarecer a pergunta 
que o Sr. fêz. Com relação ao problema do deficjt é bom 
que se esclareça o seguinte: aquela programação de 1. 230 
é a programação ideal que cada órgão apresenta. Nós 
ainda não fizemos a crítica dessas pretensões, dessas pro­
postas, porque vamos fazê-la na sexta-feira, numa reu­
nião com o Sr. Governador, que será realizada na sua 
residência, para efeito de dispormos de melhores con­
dições de tempo para discutir. É claro que após essa aná­
lise, após essa crítica, essas pretensões poderão sofrer 
alguma redução, pois hã programas capazes de serem 
adiados. Então naquilo que não fôr, realmente, possível 
de eliminar vamos ter que compatibilizar, isto é, reduzir 
aquela programação pretendida peJos órgãos aos recursos 
disponíveis. 

O setor energia, por paradoxal que pareça, é um 
setor tranqüilo para o Govêrno do Distrito Federal. Êle 
apenas está dependendo, vamos dizer assim, do decurso 
de tempo. Isto porque êste setor energia estaria dividido 
em três fases, em três partes distintas: a primeira é o 
problema do abastecimento, que está definitivamente re· 
solvido, através do convênio fírmado com as Centrais 
Elétricas de Furnas, Centrais Elétricas de G<>iás, Compa­
nhia de Eletricidade de Brasília e o Ministério de Minas 
e Energia. Por êsse convênio, durante vinte anos pelo 
menos, teremos um abastecimento, pràticamente, em têr­
mos ilimitados. Está em execução a linha de transmissão 
e a melhoria da linha de transmissão existente para que 
esta energia chegue aqui, dentro de poucos meses, em 
condições de quantidade e de técnica garantidas para re~ 
solver o problema. As obras da estação rebaixadora, que 
Furnas está executando próxima ao Distrito Rodoviário do 
Distrito Federal, na estrada Brasília-Anápolis, como tam­
bém, perto do Setor de Indústria é parte de abastecimento 
que está em final de construção. Temos a outra parte, 
a de distribuição e de iluminação pública que é de res­
ponsabllidade do Govêrno local. A distribuição é de res­
ponsabilidade da própria concessionária - Companhia de 
Eletricidade de Brasília e a iluminação pública ê ônus 
direto nosso, é a Secretaria de Serviços Públicos que paga 
as instalações de postes, de rede. de lâmpadas e o con­
s-umo de energia elétrica. No que diz respeito a d1stribui-

ção, a. Companhia de Eletricidade é a grande interessada 
em realizar a distribuição e a ligação, desde que o inves­
timento se justifique, ela o faz. O problema é naquela área, 
onde não há rentabilidade e o atendimento é feito em 
função do aspecto social. O investímento tendo rentabili­
dade. a própria Companhia o realiza, já está na sua pro­
gramação. Ela antecipa numerário para determinada obra, 
porque pode obter financiamentos bancãrios e após efeti­
vada a ligação, há entrada de recursos para se ressarcir. 
A parte de iluminação é recurso orçamentário. No quadro, 
os Senhores verificam que a programação da Companhia 
de Eletricidade é a construção de 153 quilômetros de rêde, 
e está naquela parcela de receita arrecadada pela Admi­
nistração Indireta, porque ela não recebe mais dotações 
orçamentárias do Govêrno do Distrito Federal, nem para 
seu custeio nem para seu investimento. pois consegue fi­
nanciamentos. A não ser. eventualmente, num programa 
excepcional, o Govêrno então auxiliaria sob forma de subs­
crição de aumento de capital etc. 

Em iluminação pública, temos alguns recursos aloca­
dos no orçamento, para atender. Os índices de rêdes, os 
senhores vêem que estão acJma de 90%. Só em algumas 
cidades estão abaixo. 

O SR. PRESIDENTE (Cattete Pinheiro) -Com a pa­
lavra o Sr. Senador Adalberto Sena. 

O SR. ADALBERTO SENA - Desejo apenas fazer 
duas perguntas, que não são, talvez. tão relevantes em face 
da importância, do alcance econômico da exposição de 
V. Ex.8 São apenas perguntas de um curioso. V. Ex.a afir­
mou que o Govêrno do Distrito Federal não tem admitido 
funcionários. Pergunto, preliminarmente, se nessa afir­
mação de V. Ex.a hâ. referência apenas ao pessoal, ao fun­
cionário próprio do Govêrno ou se está abrangido aí 
também pe.ssoal dos órgãos da Administração Indireta. 

O SENHOR JOIRO GOMES DA SILVA - Tive opor­
tunidade de me referir aos dois tipos de pessoal. Quando 
falamos funcionários. estamos nos referindo, exatamente, 
ao estatutário. àquf:'le que é do quadro da AdministraC'ão 
Direta. Na Administração Indireta, todo pessoal é admi­
tido sob o regime da CLT. Então, naquilo que se refere a 
pessoal estatutário, funcionário. não admitimos novos ser­
vidores nos Quadros Provisório e Permanente, porque o 
Decreto-lei n.0 274 proibiu o provimento de cargos daquele 
Quadro, salvo os casos que especifica, e quanto ao Quadro 
Permanente, a admissão de novos funcionários só será 
possível após ultimado o aproveitamento do pessoal do 
Quadro Provisório naquele Quadro. Tínhamos funcioná­
rios oriundos de um enquadramento feito em 1963, em 
número superior ao número de cargos que deve ter a 
nossa Administração Direta, explica-se, porque eram em­
pregados da NOV ACAP e das Fundações. 

No que se refere ao pessoal CLT, da Aóministração 
Indireta, não. Nós fazemos a admissão, para cada Hos­
pital, para cada Escola que se inaugura. 

O SR. SENADOR ADALBERTO SENA - Era exata­
mente sóbre ísso que eu ia perguntar a V. Ex.a, se não 
admitiam professôres, médicos ou enfermeiras. 

Assim, dentro da preliminar, V. Ex.a respondeu á per. 
gunta, sJm porque primeiro fiz a pergunta, e sei que há 
outros colegas, que têm perguntas mais importantes para 
fazer, mas tenho ouvido dizer, inclusive por pE'ssoas que 
estão dentro do problema 110 próprio Govêrno do Distrito 
Federal que, uma das diflculdades maiores para a im­
plantação dessa reforma do ensino, que o Congresso Na­
cional acaba de aprovar e que esperamos seja muito em 
breve sancionada, será o do deficit de .salas-de·aula exis­
tente atualmente nas escolas do Distrito Federal. 

Pergunto a V. Ex.a como está sendo f'11Carac1o esse 
problema específico na programação do Orçamento? 

O SENHOR JOIRO GOMES DA SILVA -- Na pro­
posta da Secretaria de Educação. ela já ciente da rdorma 
que se proces.saria, apresentou projetos para construção 
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de salas-de-aula. Vimos. ali, que são 42 novas escolas. O 
dimensionamento da quantidade é para atender à de­
manda e para suprir u:rn pouco as deficiências por falta de 
instalações adequadas ou de excessos dos turnos das atuais 
escolas. 

O SR. ADALBERTO SENA - Agora, com a implan­
ta'<ão desta reforma, eu acredito que haja necessidade de 
uma ampliaçáo independentemente destas novas escolas 
que vão ser criadas. Desejo saber se o orçamento, que está 
sendo planejado ou vai ser aprovado, está em condições 
de atender a isto. Quer dizer, i<;to é mais uma opiniáo que 
desejo dos órgãos do Govêrno porque há uma preocupação 
de redução das despesas, como V. Ex.a disse. 1!: uma preo­
cupação muito grande. Eu perguntaria então, na opinião, 
ou no modo de pensar, no ponto de vista do Govêrno do 
Distrito Federal, a receita orçamentária, vamos dizer 
a.ssim, prevista para êste fim. estará em condições de 
atender aos objetivos da reforma? 

O SR. JOIRO GOMES DA SILVA - Eu poderia 
responder a V. Ex.a da .seguinte maneira: a Educação, 
principalmente, par esta reforma, por esta nova legislação, 
é uma preocupação con.stante, uma área prioritária do 
Govêrno, que sempre recebe a maior distribuição de re­
cursos. A programação ideal é aquela que supera, no todo 
em 308. os recursos disponíveis. Na área de Educação, nós 
vamos fazer o maior esfôrço possível para reduzir ao 
minimo a programação, a fim de que ela possa se realizar, 
e eu me reportaria às declarações de S. Ex.a o Senhor 
Presidente da República e do Senhor Ministro da Edu­
cação, quando em recente Congresso aqui realizado, com 
todos os Secretários, êles asseguraram o apoio da União 
no .sentido de que não faltassem recursos para a implan­
tação dessa reforma. 

O SR. ADALBERTO SENA - Uma pergunta final: 
êsses recursos poderão vir durante a execução orçamen­
tária? 

O SR. JOIRO GOMES DA SILVA - Podem. Sob a for­
ma de créditos suplementares, créditos adicionais. 

O SR. PRESIDENTE (Cattete Pinheiro) - Com a 
palavra o Sr. Senador Osires Teixeira. 

O SR. OSIRES TEIXEIRA - Sr. Secretário, eu natu­
ralmente vou me abster dos encômios, comuns a esta 
oportunidade, mesmo porque o gabarito de administrador 
de V. Ex. a já é por mais conhecido e o seu espírito público, 
do domínio de tôda a Nação; para, ganhando tempo, obJC· 
tivarmos as perguntas. Perguntas que, evidentemente, não 
significam nenhuma tentativa de discussão do problema, 
senão porque V. Ex.a, ao expor tôda a problemática, pra­
ticamente, do Govêrno do Distrito Federal, em têrmos de 
recursos e de aplicações, transfere, por assim dizer, à Co­
missão do Distrito Federal, que é co-responsável pelo Go­
vêrno do Distrito Federal._ a busca dos recursos, recursos 
que são de monta razoabilíssima e que V. Ex.8 , no dizer do 
nos.so eminente Senador da Bahia, Heitor Dias, com os 
pés no chão, chega a estipular deficits da ordem de 311 
milhões de cruzeiros para 1973 e 298 milhões para 1974. 

Mas é que. no expor tõda essa problémática, alguns 
pontos me passaram assim - eu não diria desapercebidos, 
mas sem a devida elucidação, e eu então questionaria V. 
Ex.a para as explicações que naturalmente dariam os 
elementos capazes de me situar melhor no problema, para 
tentar, no futuro, através do Govêrno do Distrito Federal, 
dar a cobertura que o Govêrno do Distrito Federal precisa 
e merece para consolidação de Brasília. 

Ao expor o problema relativo aos investimentos de 
água e esgotos, tanto no Plano·Pilôto como nas Cidadcs­
SatéUtes, V. Ex. a fêz uma série de projeções das obras 
realizadas e das obras a serem realizadas. Eu presupus 
que essas obras estariam também sendo projetada, numa 
extrapolação, até 1974. Esta seria a primeira pergunta. É 
verdade? Seria desta forma ou seria só no ano de 1971? 

O SR. JOIRO ClOMES DA SILVA - Não senhor. No 
quadro que apresentamo.s, quando da abordagem das Cida­
des~Satélites, citamos as obras já executadas nesses setores 

e no que se refere à programação, o que apareceu ali, no 
programa de Saú.de e Saneamento, é especificamente a 
proposta para 1972. Agora, naturalmente, que no total 
de 1973 e 74, como êsses totais se equivalem, elas. tambêm, 
apresentam a programação do setor para 1973 e 1974. 
Aquêles dados que nós projetamos referentes ao programa 
de trabalho pretendido, são para 1972. Jtles sofrem uma 
continuidade em 73 e 74. Isto aqui seria uma rêde de âgua 
potável que estava previ.sta em Taguatinga - 360 km -
foram realizados 344 km. Falta pouco. Todavia, não estava 
prevista a área da Ceilândia. Em Taguatínga a situação de 
rêde de água é boa. 

O SR. OSIRES TEIXEIRA - Perguntaria se, realizado, 
resolveria definitiva-mente o problema de Taguatinga ou 
seria só de uma programação ainda parcial da solução 
do problema. 

O SR. JOIRO GOMES DA SILVA - Essa demanda é 
dinâmica. 

O SR. OSIRES TEIXEIRA - Houve uma programação. 
Então, num determinado momento estático, se estabeleceu 
o realizado e o realizável. Neste exato momento estático do 
realizável, realizadas essas obras programadas, desde que 
não houvesse a dinâmica do crescimento da Cidade, isto 
resolveria o problema de Taguatinga, Sobradinho etc.? 

O SR. JOIRO GOMES DA SILVA - Resolveria, se 
aquela soma de recursos estivesse disponível, mas como 
não teremos a soma de recursos, vamos ter que reduzir. 

O SR. OSIRES TEIXEIRA - Ainda que houvesse a 
estática das cidades, esta diminuição de recursos não 
permitiria a realização, Outra pergunta, Sr. Secretário: 
eu ouvi V. Ex.l'l. expor que a CODEPLAN - entendi mais 
ou menos assim - já concluiu os chamados estudos de 
planejamento do desenvolvimento integrado do Distrito 
Federal, o diagnóstico do chamado espaço natural da re­
gião do Distrito Federal. estaria elaborando um plano de 
serviço de limpeza urbana da consolidacão das contas 
de Brasília, da relação reilda-população 'e mais o pro­
jeto dos lucros futuros da região do Distrito Federal e 
ainda o chamado zoneamento industrial e no curso da sua 
exposição, V. Ex.a mencionou que a Secretaria do Govêrno 
já h a via firmado os convênios para realização dêsses tra­
balhos. Pergunto: Convênios, por que, se a CODEPLAN é 
órgão diretamente vinculado à Secretaria do Govêrno? 

O SR. JOIRO GOMES DA SILVA - Exatamente; a 
CODEPLAN é emprêsa pUblica, constituída de oito acio­
nistas - Govêrno do Distrito Federal, as cinco Fundações, 
o BRB e a NOVACAP. Ela é uma entidade; na ocasião que 
me referi, aqui, eu disse ser a nossa estrutura composta 
de entidades que integram, diretamente, a Administração 
Direta e outras entidades de Administração Indireta, com 
ou sem personalidade juridica. Então, as com personali­
dade jurídica são: Companhias, Autarquias e Fundações; 
sem personalidade jurídica: o Servico Autõnomo de Lim­
peza Pública, o DETUR, o DEFER e Outros. Ela é entidade 
autônoma do Govêrno, tem personalidade jurídica e se 
rege pela Lei das Sociedades Anônimas. A CODEPLAN 
poderia funcionar sob dois aspectos: um, com dotação 
orçamentária da Secretaria do Govêrno, através de trans­
ferências correntes. Mas ela então não exerceria as suas 
finalidades de funcionar como companhia que explora ser­
viços em regime industrial, e possa cobrar pelos seus ser­
viços. Quando ela realiza um serviço para nós, como um 
estudo dessa natureza, celebramos um convênio e pagamos 
pelo serviço executado. Vamos dizer, assim, ao invés de 
dar transferência corrente, que é o fundo perdido e que 
nós podemos dimensionar, apropriar, nós pagamos. E isto 
permite, também, à Companhia ter uma receita própria. 
A CODEPLAN poderá ser no futuro, uma emprêsa muito 
rica, à medida que fôr desempenhando suas atividades, 
nas suas finalidades legais e estatutárias de fomento ao 
desenvolvimento. de assitência técnica, de elaboração de 
projetos, de pesquisas etc. Se amanhã o desenvolvimento 
da economia do Distrito Federal e da região em que nos 
situamos, isto ê, a região abrangida por parte dos Estados 
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de Minas Gerais e de Goiás - o justificar, a CODEPLAN 
poderá vender seus serviços, até sob a forma de organi­
zação e de incorporação de emprêsas. Por exemplo, no 
momento, autorizada pelo Governador, está funcionando 
nos trabalhos de implantação da Central de Abastecimento 
de Brasília - CENABRA, cujo projeto de lei autorizativo 
de sua constituição tramita no Senado. 

A CODEPLAN está fazendo, exatamente, o trabaÍho 
de organizadora. No futuro, poderia ser de incorporadora. 
l!:sses trabalhos são feitos sob a forma de convênio, remu­
nerando-se a CODEPLAN pelos serviços prestados. Em 
contrapartida, ela não recebe-.nenhum recurso orcamen­
tã.rio do Distrito Federal. Ela funciona sob a fÚma de 
emprêsa. 

O SR. OSIRES TEIXEIRA - Em principio entendera 
que êsses convênios significavam que a própria CÜDEPLAN 
estaria realizando acôrdos com outras emprêsas de Plane­
jamento. Agora, estou perfeitamente esclarecido. 

O SR. JOIRO GOMES DA SILVA - Todos ê,ges es­
tudos se referem a planejamento do Govêrno do Distrito 
Federal, cujo órgão competente é a Secretaria dó Govêrno. 
Podería contratá-los, diretamente ou com terceiros, se se 
tratasse de estudos altamente especializados. como no 
caso, com a CODEPLAN que está aparelhada para isto, 
pois conta com a sua experiência na realização dos Díag­
nóstlcos e do I Plano de Desenvolvimento Integrado do 
Distrito Federal 

O Plano Diretor de Aguas, realizado pela Planidro, 
foi barateado porque aquela Companhia .se valeu de mui­
tos estudos e de muitas informações que já eram de pos­
se da CODEPLAN, que os cedeu para a Planídro. Recen­
temente. foi realizado um estudo para a Companhia Te­
lefônica. 

O SR. OSIRES TEIXEIRA - Aliás nos foi entregue 
um volume sôbre o assunto. 

O SR. JOIRO GOMES DA SILVA - E a CODEPLAN 
já detém um acervo de informacões e dados estatísticos 
que facilitam a realização dêsses ·trabalhos. 

O SR. PRESIDENTE (Cattete Pinheiro) - Estamos 
pràticamente com o nosso tempo esgotad<>, mas fugindo 
um pouco às normas da nossa reunião, desejo revelar 
uma idéia que me ocorre n<> momento. Se fôr absurda, 
relevarão V. Ex.as Tenho a impressão que a NOVACAP é 
hoje um órgão inteiramente ultrapassado dentro da es­
trutura administrativa de Brasília. A atualizacão do sis­
tema administrativo do Distrito Federal poderiá., quer-me 
parecer, levar à CODEPLAN, como órgão dinâmico, algu­
mas das atribuicões da NOVACAP, e outras, às diferen­
tes Secretarias de Govêrno, como por exemplo, a Secre­
taria de Agricultura, que poderia ter tôda a parte de re­
florestamento, formação de ã.reas .verdes, para o que estã. 
hoje inteiramente organizada. Assim, fique como uma idéia 
que. se absurda, repito. relevarão V. Ex. as No momento em 
que o nosso Pals se empenha na concretização de uma 
reforma administrativa, para estabelecer nova dinâmica 
de G<>vêrno, não mais se poderá ficar prêso a órgãos como 
a NOVACAP, com relação à qual se diz. por exemplo, ter 
centenas de funcionários que Unicamente recebem salá­
rios. nada podendo fazer, pela falta de tarefa a executar, 
e não poucos, segundo recente noticiário da imprensa, 
ainda analfabetos, até. Isto parece mostrar um órgão de 
certa maneira ultrapassado no tempo e no espaço. De 
outro lado, fala~se muito em carência de recursos. Quase 
todos oS Estados e Municípios estão indo buscar em orga­
nismos internacionais e no Banco Nacional da Habitacão, 
como agora o Estado do Ceará. os financiamentos neCes­
sários para a implantação rle rêdes de abastecimento 
de água e de e.sgõto. Por que não ir buscar. numa ação 
ativa, o Govêrno do Distrito Federal, no Banco Nflcional 
da Habita-ção, pelo meno.s os recursos necessários para a 
definitiva implantação da infra~estrutura de Brasília, no 
que concerne a<>s serviços de abastecimento de água e de 
esgotos sanitários. 

• 

São idéias, Sr. Secretário do Govêrno, são sugt'stõe.s 
que me permito formular antes de eneerrarmos esta ·reu­
nião. A Presidência fica, pela própria marcha dos traba­
lhos, impedida de fazê-lo. Mas hoje não resisti, cotiteuo, 
ws estimulas que trouxe V. Ex.a. numa hora em que va­
mos nos dedicar aos estudos do OrGamento do Distrito 
Federal, principalmente quando se cogita de orçamentos 
trianuais, .que, no meu entender. exigem muito mais .tra­
balho, muito mais esfôrço e ação por parte do Governo 
local, na sua adequada formulação. 

Consulto ao Plenário se algutn dos Srs. Senadores 
ainda deseja fazer uso da palavra. 

O SR. SALDANl!A DERZI - Peço a palavra. Sr. Pre­
sidente. 

O SR. PRESIDENTE (Cattete Pinheiro) -Tem a pa­
lavra o Sr. Senàdor Saldanha Derzi. 

O SR. SALDANHA DERZI .-- Devemos agradecer ao 
Sr. Presidente o ter proporcionado a e::ta Comís~ão a 
presença do Sr. Srcretário do Governo do Distrito, Sr. 
Jairo Gomes da Silva. 

Realmente a nossa C<>missão muito terá lucrado, após 
esta magnífica exposição do sr. Secretário do Q9ver 1.10, 
pois então estaremos plenamente capacitados a apLeciar 
o orçamento do Distrito Federal e estaremos com P.leno 
conhecimento das dificuldades que terá encontrado daquí 
para diante o GQvernador Prate.s da Silveira. princip::-1-
mente quanto aos recursos para as grandes obras que ele 
ainda tem de realizar para a fixação definitiva de nossa 
CapitaL Mas, como conversamos antes do início desta ?es­
são, está-me impressionando um dos :ecur~os. do_ GDv;~rno 
do Di<;trito Federal que é o ICM do tngo d1mmmdo a:?;')ra 
de 1 r,; para 1972. era 17~·; e agora e.s:tá _em 16_%. A _dimi­
nuição gradativa que acredito a partlr deste ano sera bem 
acentuada da importacão do trigo. O Rio Grande do Sul 
torna~se g::::.nde prGdutor de tr!2,'J, e agora o c~tr~~o s~_J 
de Mato Grosso e parte de Goiá& e São Paulo tamb~m .1a 
estão se dedicando à lavoura do trigo associada à dn soja, 
tendo êstes agricultores duas safras por ano. a dn soja 
imediatamente cte11ois a do triQ.a. Há llm tipo de tri~o 
que se está adaptando muito bem ao!S cam?os de te1:ra 
roxa de Mato Grosso. A previsào para o Govern:) do Dis­
trito Federal não é boa. para o Brasil é magnifica com 
aumento de producão do trigo, mas para D Di<>trito Fe­
deral não é boa p0rque irá diminuir de mvito esta d0ta­
cão que atualmente é de 170 m!lhõrs de cru7 eiros. É pre­
Ciso que o Govêrno estude junto ao Govêrno da União 
uma fórmula de ser cfJmpen.~>:via rsta diminnir8o dCste 
tributo para o Govêrno do Di~trito Fr.deral p:JtQlle bmen­
tàvelmente não nos caberá iniri:üiva depois dB EmeYJda 
c:)n"itituclonal n.0 L Esta é do Govêrno. entftn terá futu­
ramente o G-Dvêrno do Di.strito FPcleral de se entender 
com::J o G:wêrno Federal para uma rnmpen<;'leão dê~ses 
recursos que irão faltar cada VC'Z mais acPntuaclnme11te 
para o Distrito Federal. Est:lrf'nl'l'> aqui para cobhor<:Jr, 
mas. 18mentàvelmente. nã~ nrs r:-<br mnis :'l dir~ito f1a 
iniciativa de corrigirmo.s essa falha. és.se senão que virá 
por aí. 

Uma outra prE<ocupat:;ão minha é a arrrcadarão do 
ICM do Djstrito Federal, que parece ~\le foi anenas de 
trinta e quatro milhões de rru7rirfl'>. Arho muito pouco 
para todo o G-<1vêrno do Distrito Federal. Acredito que nm 
e«fôrC'o, uma fiscalizacão maior .- e narC're que no Dis­
trito Federal não se gosta de p::lgar impJstos - seria um 
dos meios de diminuir Psse deficit que está prrocu;Jando 
o GDvêrno do Distrito FederaL Trinta e auatrfl milhóes é 
muito ·pequeno para o volume. em comérciO. d(> tndo o Go­
vêrno. Então. acredito que naturalmente o Govêrno tem 
essa preocupacã<>. 

Era a suge.stão q11e queria dar. e ~~rarle\O a V. Ex.a 
a atenção. 

O SR. PRESIDENTE (Cattete Pinheiro) - O Sr. Se­
cretário Jairo Gomes da Silva tem a palavra para encrr­
rar a sua exposição . 
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O SR. JOIRO GOMES DA SILVA - Eu pediria ape­
r:as CI~Co minutos, porque há referências à NOVACAP, a 
frnanc1amentos do BNH e. agora. as do Senador Salda­
nha_ Derzi. Quanto ao problema do ICM. da nossa arreca­
daçao. em que S. Ex.a falou bem, embora recém-chegado 
d_e Ma;to Grosso. Brasília tem essa tradição. e nosso es­
forço e _muito grande para mudar isto, porque o fenômeno 
da Capital nova, que o Govêrno teve de oferecer, inicial­
mer:-te, mu!tas facilidades para mudar a Capital para 
aqy1, ~m termos de dobradinha, de aluguel barato. es.sa 
COI?a toda. E e!'ltamos fazendo esfôrço para mudar a men­
talldade. e a Secretaria das Finanças conseguiu, neste se­
mest~e .. 1!-ID aumento muito grande na nossa arrecadação, 
e se_ miciOu uma campanha, agora, para que aquêles não 
habituaqos a pagar seus impostos, procurem- fazê-lo. Real­
n:en_te, e muito importante a sugestão de Vossa Exce­
lencm. 

. 9om relação ao ICM do trigo. posso dizer que os Srs. 
M1mstros do Planeja-mento e Coordenação Geral e da Fa­
zenda e a Assessoria da Presidência da República estão 
empenhados no encontro de uma solução para o proble­
ma, sob a forma de substituicão dêsse tributo por outro 
o~ de uma nova fonte de renda que garanta a manuten-' 
ç~o de nossa .arrecadação. Como disse na minha exposi­
çao, estamos a procura da maneira de obtê-la. 

Cl_)m relação ~o problema dos financiamentos, a que 
tambem _me refen, muitos dos projetos realizados pelas 
companhias que_ exploram serviços públicos, como a 
ÇA~SB e CEB, sao fínanci:ldos com a própria receita do 
o_rgao. ou n:ediante financiamento bancârio. Nós jã temos 
tido fma~cmmentos do BNff e do BRB para a realização 
de todos esses planos da cAESB. 

. O _BNH colaborou com uma parcela muito grande no 
fmanc1amento da Barragem de Santa Maria juntamente 
com ? BRB, o que ocorre, também, agora, conl a Barragem 
d_o RIO ~esc_oberto, se bem que êsses financiamentos, pelas 
c~rcunstanc1as da nossa Capital, de grandes investimentos, 
sao onerosos, e -a arrecadação do órgão ainda e insuficien­
te para prover recursos necessârios à amortizacão dêsses 
f~n_anciamento.s: O B~H e outros estabelecil]lentoS têm par­
tictpad?, com ftnanctamentos. na realizaçao d€sses proje­
t~s,_ CUJaS companhias ou setores responsáveis têm con­
diçoes de fazer a amortização. 

Agora, uma palavra j ustlficando o problema da 
NOVACAP. Aqui, na Exposic;ão de Motivos do Prefeito Plí­
nio Cantanhede, através da qual foi encaminhado à Pre­
sidência da República o projet-a que se consubstanciou na 
Lei n,o 4.545, êle explica a necessidade da Reforma Admi­
nistra~iva que foi feita, porque, realmente. a Companhia 
U,rbamzadora da N9VACAP, criada em 1956, foi a respon­
sav~l pela construçao de uma cidade, Implantação e explo­
raç:ao de serviços públicos, até 1964, quando. Pntão, a lei 
que estabeleceu a Reforma Administrativa, redistribuiu os 
seryü;os da competência do Distrito Federal, por dez Secre­
tanas e uma _Procuradoria, e autorizou a criação de ou­
tras companhias que surgiram pela transferência das ati­
vidade~ anteriormente exercidas pela NOVACAP. Por exem­
plo: Cia. de Eletricidade, Cia de Telefones. Eram dois De­
partamen~os da NOVACAP que se transferiram para essas 
Companhias. A NOVACAP, com o patrimônio sendo acio­
nista. A NOVACAP ficou, exatamente, com 3_ responsabi­
li_da~e de uma companhia urbanizadora, com a parte de 
v1açao e obras. a parte de edificações de prédios públicos 
e a parte imobiliária - o Departamento Econômico. A 
NOVACAP, hoje, na realidade, só cuida disso. O Departa­
mento de Viação e Obras, cujo trabalho é elogiado em tô­
da a cidade - tôda gente conhece o Dr. Stênio, que faz os 
gramados, os jardins etc. -os outros setores da NOVACAP 
são, também, muito elogiados; a parte do Departament0 
Econômico que cuida dos loteamentos urbanos etc. O 
DVO, no que diz respeito :1 viacão. meios-nos. asfalto e 
construção. A parte da agricultura já pertence à Secreta­
ria de Agricultura, recentemente passou para a sua Di­
visão Rural, sendo que o problema apenas estava prêso. 

por causa dos aspectos da propriedade imobiliária. mas já 
foi feito um convênio com a NOVACAP, há vários meses, 
para a transferência dessas atividades. A nossa estrutura 
são dez secretarias, Procuradoria, uma Autarquia, nove 
Companhias e cinco Fundações - abrangendo todos os se­
tores em que o Govêrno do Distrito Federal desenvolve 
suas atividades. cada uma na sua competência, e essas des­
centralizadas, sob jurisdição da Secretaria mais direta­
mente interessada na sua atividade. O problema da 
NOVACAP. na realidade, foi êste: liberando-se dos servi­
ços de eletricidade, de telefone, de água e esgotos. as Com­
panhias que foram surgindo, por um processo de seleção 
natural, prDcuraram não receber aquêle pessoal admiti­
do pela NOV ACAP. A problemática de nosso pessoal é 
aquêle fenômeno: foram os candangos de 1957, que em 
1963 passaram à condição de funcionários públicos. É uma 
defíciência. o pessoal não foi selecionado. Boie, estão en­
quadrados como armador-de-estruturas. bon1beiro-hidráu­
lico. carpinteiros e outros; êstes são os excedentes. A 
NOVACAP. para se desonerar dêsse pessoal, que não es­
tava mais a seu serviço, apresentou à Secretaria da Ad­
ministracão 1. 5-32 servidores para redistribuição àquelas 
Secretarías necessitadas de pessoal. Mas os servidores que 
vinham trabalhando em emprêsa de construção e urba­
nizacão não são. fàcilmente, absorvidos em trabalhos bu­
rocnlticos. A Secretaria de Administração; at-ravés do Cen­
tro de Seiecão e Treinamento, está fazendo a redistribui­
ção dCsses funcionârios e treinando-os, quando necessârio. 

Quando a Lei n.o 4.242, de 1963, enquadrou os 17.000 
empregados da NOVACAP e das Fundações, ela alcançou, 
nesse ato. analfabetos. menores e estrangeiros, pessoas que, 
legalmente. não podiam ser funcionários públicos. 

O trabalho de elhninacão tem sido feito. A Secretaria 
de Administracão, como foi noticiado através dos jornais, 
preocupada erri aproveitar êsse pessoal, resolveu abrir um 
pôsto do MOBRAL para aquêles que não eram alfabetiza­
dos ou que eram semi-alfabetizados. 

A NOVACAP, hoje. é bom que se esclareça, estâ com 
aquelas atribuições de urbanização, viação e obras, edifi­
cações e a parte imobiliária. 

Cada Companhia atua na sua especialização, cada 
Secretaria na sua ârea. Mas, ainda. quanto ao problema de 
pessoal, eu fui Secretário de Administração ao tempo do 
Prefeito Plínio Cantanhede e participei de todos êsses 
atos. É u:rna dificuldade que estaremos enfrentando por 
mais uns 25 anos. Sou de 1961. Completei dez anos de ser­
viço, há pouco tempo. Aquêles que são de 1957, temos de 
esperar que êles se aposentem. Todavia existe muita gen­
te boa. A maioria dos auxiliares da Secretaria do Govêr­
no, por exemplo, os Administradores Regionais. que estão 
presentes, são funcionârios recrutados no próprio Qua~ro. 
As Universidades de Brasília - um outro aspecto - tem, 
inclusive, formado diversos servidores, muitos concluíram 
curso superior. Entretanto, ficam alguns, cuja solução de­
pende do decurso dos anos para sua aposentadoria ou, en­
tão, que éles tomem a iniciativa de pedir demissão. 

Eram os esclarecimentos que me pertimitiria aduzir. 
Finalizando, agradeço sensibilizado a honrosa oportunida­
de que nos foi permitida de, aqu'l., compar~er t.om a nossa 
assessoria. e, no cumprimento de nosso dever funcional, 
trazer aquêles esclarecimentos possíveis, à eminente Co­
missão do Distrito Federal no Senado Federal. Ao Exmo. 
Sr. Presidente e aos Exmos. Srs. Membros, mais uma vez, 
o nosso muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Cattete Pinheiro) - A Comis­
são do Distrito Federal, por meu intermédio, agradece ao 
Sr. Secretário do GDvêrno, Jairo Gomes da Silva. as valio­
sas informações que trouxe. Pretende esta Comissão reunir 
todos os depoimentos ouvidos em publicações que, espera­
mos, venham a constituir. de futuro, uma valiosa tonte 
de consulta. aos que se dedicarem ao trabalho da admi­
nistração do Distrito Federal. 

Está enceri·nda a nossa reunião. 
(Levanta-se a reunião às 17 horas e 40 minutos.) 
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QUADROS E GRAFICOS A QUE SE REFERE O SENHOR JOIRO 
GOMES DA SILVA, SECRETARIO DE GOVÊRNO DO DIS­
TRITO FEDERAL. 

I -

ESTRUTURA BASICA DA ADMINISTRAÇAO DO DF 

~ ÓRGÃOS DESCENTRALIZADOS 

~ COM PERSONALIDADE JUFII,DICA 

O ÓRGÃOS DESCENTRALIZAO~S 
SEM PERSONALIDADE JURIDICA 
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GOVtRNO DO DISTRITO FEDERAL 

Secretaria do Govérno 

COMPETt!:NCIAS BÁSICAS DA SECRETARIA DO 
GOVt!:RNO. NOS Tt!:RMOS DO ARTIGO 4.0 

DA LEI N .0 4. 545/64 

- Coordenação do Sistema de Planejamento e Elaboração 
Orçamentária. 

- Acompanhamento da execução de Planos e Orçamentos. 
- Supervisão do Sistema Regional. 

- Est.atistica. 

Quartafeir., 22 4A'l'l 

POPULAÇÃO URBANA E RURAL DO DISTRITO FEDERAL 

UI! UNA 11,03% 

CENSO 1970 

POPULAÇÃO 

96,03°/0 

3,97%. 

TOTAL 

52 3 338 

22 677 

546 015 

FONTE: FUNbACÂO tiGE IC!NSO 1170) 
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POPULAÇAO DO DISTRITO FEDERAL I 960 a I 972 

HAIIT.lNTI!S 
IM JIIIL.MAIIfD 

f 
N• DE OCUPANTE P/D0Miei'LI0=5,212 

TAXA DIE CftfiCUIIENTO IEONÍTftiCO ANUALa1 ... 4"-

AMOI !tiO, 1111 liÕ 4"115 . 1814 11115 11111 II&T 11168 1119 ltTO 1171 117! 

CENSOS~ f9e() t 1910 
PREV!SÓES~OUTROS ANOI 
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POPULAÇÃO DO PP E OUTRAS LOCALIDADES 
CENSO I 970 

OUTRAS LOCALIDADES 

72,41'!1o 

POPULAÇÃO 
• PLANO PILOTO 

OUTRAS LOCALIDADES 
TOTAL 

150.662 
395.353 
546.015 
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TAXAS DE DESEMPRÊGO EM RELACÃO À 
-POPULACAO 

.. . 

ECONOMICAMENTE ATIVA 

TOTAL NACIONAL 

PORCENTAGEM 

I'ONn:: CO b E fti.AI 



4&76 Quarta...fêira . 22 DIARTO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção Il) Setembro de 1911 

.... 
EMPREGO NO DISTRITO FEDERAL 

DISTRIBUIÇÃO DA MÃO-DE-OBRA EMPREGADA 

SEGUNDO SETORES : 
MAIS IMPORTANTES 

OUTROS 

25,86% 

' / I NDUSTRIA DE 

TR ANS FORMAÇAO 

2,49%. 

FONTE: CODEPL.AN 
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POPULAÇÃO DO DF SEGUNDO REGIÕES 
ADMINISTRATIVAS CENSO 1970 

PARANOÁ E_... 
JARDIM 0,85% 

BRASiLIA 
!50,73% 

BRAS(LIA 

TAGUATINGA 
GAMA 
BRAZLÁNDIA 

SOBRADINHO 
PLANALTINA 

PARANOA' E 

Setembro de 1971 

277.005 
I 10_622 

76.884 

I I. 595 

43.255 
22.016 

JARDIM 4.638 

TOTAL 546_0 15 

FONTE." FUNDAÇÃO IBGE 
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POPULAÇÃO ESTUDANTIL 

DISTRITO FEDERAL 
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DISTRITO FEDERAL 

Rl!.DE DE AGUA POTAVEL 

POR LOCALIDADE/ ANO 

LOCALIDADES 

ANO TOTAL 

P. PILOTO PLANALTINA TAGUATINGA SOBRADNHO GAMA BRAZLANDIA 

1957 11.960 11.960 
1958 27.076 27.076 
1959 82.175 82.175 
1960 90.740 90.740 
1961 73.050 8.700 20.210 101.960 
1962 80.175 8.900 28.420 10.260 127.755 
1963 114.735 8.660 10.000 25.000 !5.200 3.765 177.360 
1964 10!.065 10.000 11.000 7.220 12' !50 141.435 
1965 44' 137 200 31.547 5.922 38 .!OI 170 120.077 
1966 53' 133 5.945 92.317 8.989 15.6!7 I .000 177.001 
1967 115.461 3.486 40.798 8. 720 2.5!0 170.975 
1968 118' 657 2.038 37.886 9.700 4.082 172.363 
1969 105.864 10.031 20.955 12.620 26.695 4.869 181.034 
1970 60.000 3.000 35.000 30.000 95.000 223.000 

TOTAL I. 078.228 43.360 297.103 !56' 801 219.6!5 9.804 I. 804.911 

RimES DE ESGOTOS SANITARIOS POR LOCALIDADE/ANO 

LOCALIDADES 
Ano Total 

P. Pilôto Taguatinga Sobradinho Gama i'lanalt!na 

1958 12.936 12.936 
1959 24.591 24.591 
1960 21' 854 9.166 31.020 
1961 '17.020 51.649 128.669 
1962 31.092 11.653 42.745 
!963 27.979 10.675 38.654 
1964 36.865 10.412 47.277 
1965 17.740 21.648 39.388 
1966 29.447 29.447 
1967 22.935 9.530 5.968 1.341 39. 77·1 
1968 37.402 17.487 7. 724 62.613 
1969 64.894 42.952 890 108.736 
1970 56.000 7.000 2.500 25.000 15.000 105.500 
Total 460.755 76.969 132' 285 26.341 15.000 711 '350 

FONTE: CAESB/1971 
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REGIÕES ADMINISTRATIVAS 
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GOVl!RNO DO DISTRITO FEDERAL 

Secretaria do Govêrno 
CONVl!NIOS CELEBRADOS COM A CODEPLAN 
I - Elaboração do I Plano de DeSenvolvimento Inte­

grado do Distrito Federal (') 
li.- Elaboração do Diagnóstico do Espaço Natu­

ral. ('J 

III - Elaboração do EstUdo de Viabilidade do Zonea­
mento Industrial para o Distrito Federal. 

IV -Elaboração do Plano Diretor de Limpeza Urbana 
do Distrito Federal. -

V - Elaboração do Estudo para a Consolidação das 
Contas do Setor Público do Distrito Federal. 

VI - Elaboração do Estudo da População e da Renda 
do Distrito Federal. 

VII - Elaboração do Estudo dos Núcleos Habitacio­
nais Futuros. 

(*} - Concluídos. 

Setlll>lbro .. ~ 19'11 

COMPOSIÇÃO 
1965 o 1971 

DA 
(A 

RECEITA 
PREÇOS 

ORÇAMENTÁRIA DO DF 
CONSTANTES DE 1970) 

T"fPANSFERÊNCIAS OA UNIAO 

ICM SOBRE 0 HIIGO IM"0R""A00 

PE~fiTA P'lcfPRIIl, 

>oo4----------------

,oo 4----------------

•o o 

o 
196.5 1966 19 67 '" 



GOVJ!:RNO DO DISTRITO FEDERAL 

TRIGO NACIONAL 

-Anos 

1965 
196'6 
1967 
1968 
1969 
1970 
1971 (') 

Evolução da ·!produção 
1965 a 1971 

Toneladas 

256.746 
298.523 
364.870 
693.582 

1.146.217 
1. 731.686 
2.200.000 

· '(*) Estimativa. 

tndtc .. 

100 
117 
142 
270 
446 
674 
857 

FONTE: Banco do Brasil S/ A- Departamento Geral 
rle Comercialização do Trigo Nacional (CTRIN). 

EVOLUÇÃO DA PRODUÇÃO NACIONAL DO TRIGO 
EM MILHARES 

DE TONELADAS 
1965 a 1971 

2eoo~----------------------------------------------------------------

2000~----------------------------------------~------------~ 

1!00~--------------------------------------------~ 

1see 1967 1968 1969 1970 1971 

FONTE; BANCO 00 BRASIL, DEPARTAMENTO GERAL COMERCIAL 00 TRIGO NACIONAL, 

.-
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GOV!lRNO DO DISTRITO FEDERAL 
Composição Percentual da Receita Orçamentária do DF 

1965 a 1970 

ANOS Transf. ICM s/Trigo Transf. U. Receita. Total 
União Importado ICM s/Trigo Própria 

1965 79,4 79,4 20.6 100,0 
1966 90,8 90,8 9,2 100,0 
1967 48.3 40,7 89,0 11,0 100,0 
1968 60,1 30,4 90.5 9,5 100,0 
1969 59,7 31,1 90,8 9,2 100,0 
1970 56,0 33,7 89,7 10,3 100,0 

Previsão Orçamentária 

Receita TOtal iCM s/Trigo Participação 
----------~------~-

ANOS 

1971 509.834.000 170.000.000 33,4% 

Arrecadação provável segundo a Cacex: . . . . 120.000.000 

Fontes: Dados: Secretaria de Finanças e cacex 
Elaboração: Secretaria do Govêrno 

Setembro de 1971. 

COMPOSIÇÃO 
I 

DA RECEITA ORCAMENTARIA 
DO D.F.-1970 

TRANSFERÊNciAS DA UNIÃO 

:S8,0'I'o 

· FONTE SEcRETARIA DE FINANÇAS 



Setembro de 1971 

.. .. 
o .. 
~ .. 
z 
o 

2.000 

.... 1.500 

.. 
o 

.. .. 
~ 

• '000 
% 

" i 

ANOS 1966 

DIÁRIO DO CO,"GRESSO NACIONAL (Seção II) 

ESTUDO PRELIMINAR 
IMPORTAÇÃO DO TRIGO 

VALÔRE$ OI$ERVADOI 

....... 
'· 

1967 1968 1969 1970 1971 197Z 

GOVll:RNO DO DISTRITO FEDERAL 

Estudo 

Anos 
1966 
1967 
1968 
1969 
1970 
1971 
1972 
1973 
1974 

Fonte: CACEX 

Preliminar Sôbre Estimativas de 
Importação do Trigo 

1966/1974 

Toneladas Métricas 
2.466.353 
2.483.000 
2.347.000 
2.308.600 
!.860. 727 
1.607.650 
1.311.070 
!.063 .122 

815.174 

1966!1970 - Quantidade de toneladas métricas comercia:-: 
liza.das. 

1971 - Estimativa da comercialização com base em 
obl)ervações anteriores e na autorização para 
importação de 1. 850.000 toneladas métricas 
para 1971. 

1972/1974 - A.lustamento realizado pela DGE com base 
na equação ajustante: 
Y = 2.178.888- 123,974x 

Quarta-feira ZZ 4887 

1973 

' ' 

1974 

FONTE: &UNAI 
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GOVÊRNO DO DISTRITO FEDERAL 

A Receita "Per Capita" do Distrito Federal 

1965 a 1970 

(J\ Preços Constantes de 1970) 

Anos CrS Taxa de 

Crescimento % 

1965 504,3 
1966 936,7 85,7 

19"67 761,8 - 18,7 
1968 m 1.004,1 31,8 

1969 1.006,1 0,2 

1970 844,0 - 16,2 

FONTES: Dados:Secretaria de Finanças 
Elaboração: Secretaria do Governo 

Setembro de 1971 

RECEITA <1PER CAPITA""DO DF 
PERÍODO 65/70 (A PREÇOS CONSTANTES DE I 970) 

r 
i &M CRI 

1000 r-------------------------------~~----~~~---------

•o•t----i~------1--------i~------i--------t--------+--

•••t---~--------4-------~-------+--------+-------~--

---- ------- -------- -------
·~--~----_.------~----~----~------J--

AMOS 1 ... 11. IHT , ... , ... 1110 



Setembro de 1971 DJARIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção ll) Quárta-felra 22 4889 

Ano 

1965 
1966 
1967 
1968 
1969 
1970 

GOV~RNO DO DISTRITO FEDERAL 

A Receita Tributária "Per Capita" da União, do DF e de Estados Selecionados 
1965 a 1969 

(A Preços Constantes de 1970) 

DF Paraná S. Paulo Pernaltlbuco Piauí 

65,6 78,8 236,0 49,7 20,9 
75,1 94,8 261,0 53,9 18,1 
64,1 80,1 299,0 53,3 18,3 
86,0 84,8 371,5 61,5 16,7 
76,5 90,3 386,0 63,6 19,3 
78,0 

lJnião 

118,2 
131,0 
104,3 
161,1 
186,9 

FONTES: Secretaria de Finanças 
Ministério da Fazenda 
Elaboraçáo: SEO 

RECEITA- DESPESA (A PREÇOS CONSTANTES DE 1967) 

••• 

200 

100 

1967 a 

I 
I 

1971 

I 
I 

I 
' I 

r---------- ----.- --.. 
1,----~~ 

I 

I ,, 
I 

RECEITA! CORRENTES lliilliD CJ 
.. c::.:J RECEITAS DE CAPITAL 

-------- RECEITA TOTAL 
DESPESA TOTAL 

.... ______ _ 

I• , I 
I 

0ESPES4S CORRENTES 

DESPESAS DE CAPitAL 

FONTE~ SECRETARIA DE FINANÇAS 
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GOV!1:RNO DO DISTRITO FEDERAL 
SECRETARIA DO GOVí';RNO 
Despesa de Pessoal 1967/1972 

(A Preços Correntes) 

Ano Total da Despesa Despesa de Pessoal Percentual 
------------------

!967 
!968 
1969 
1970 
1971 iPrevista) 
1972 mstudosl 

228.993.626,91 
428.406.081,24 
554. 128 .153,36 
619.458.008.71 
858.931.566.00 

I. 230' 210.320,00 
---- -----

FONTE: Secretaria do Govêrno 

52.879.507,54 
167. 726.533.78 
178. 849 465.25 
278.764.189,86 
291.695.584,00 
449.343. 400.00 

DISTRITO FEDERAL 

Despesas por Programa (1967/1971) 

<A Preços Correntes) 

PROGRAMA 1967 1968 1969 
REALIZADA REALIZADA REALIZADA 

Administração ................ . 29.941.518 71.993.975 78.890.492 
Agropecuária . . . . ...... , .. , .. 4.530.946 12.998.026 16.579.948 
Assisténcia e Previdência ..... . 6.997.197 11.930.247 
Defesa e Segurança ...... . 3.000.000 40.502.751 52.483.308 
Educação .................... . 18.650.918 42.878.566 71.619.468 
Energia ...................... . 7.900.000 8 974.000 7.966.329 
Hab. e Plan. Urbano .......... . 68.931.788 86.992.625 75.349.922 
Saúde e Saneamento ......... . 31.629.796 56.343.055 81.005.961 
Transporte ................. , .. 9.344.087 11.183.594 12.586.582 

TOTAIS ................. .. 173. 929. 056 338. 863 . 792 408.417.232 
··---·- ----- -· - ·- -·--

FONTE: Balanços do GDF 
1971 - Orçamento~Programa 

DISTRITO FEDERAL 

Despesas por Programa < 1967/1971) 

Programa 

Administração ............... . 
Agropecuária ........... . 
Assistência e Previdência ..... . 
Despesa e Segurança ........ . 
Educação .................. , .. 
Energia 
Hab. e Plan. Urbano 
Saúde e Saneamento 
Transporte 

TOTAL .................... . 

FONTE: Balanços do GDF 

(A Preços Constantes 

1967 1968 
Realizada Reali-zada 

25.431.518.83 57.966.164,13 
4. 530.946,37 !O. 465. 400.D4 

5. 633. 814.44 
3. 000. 000,00 32.610.910,78 

18.650.918,74 34. 523. 805,22 
7. 900.000.00 7. 225.442,83 

68.931.788.12 70.042.371,19 
31.629.796,47 45.364.779,07 

9.344.087,86 9.004.504.59 

173.929.056,39 272.837.192,29 

1971 - Orçamento-Programa 

de 1967) 

1969 
Realizada 

52.593.661,95 
11.053.299,22 
7.953.498.39 

34.988.872,21 
47.746.312.49 
5.310.886.60 

50. 233. 281,48 
54.003.974,49 
8. 391.054,67 

272.274.821.69 

1970 
REALIZADA 

105.243 .!59 
19.084.797 

7. 881.599 
61.043.780 
82.999.832 
6.718.600 

69.327.052 
98.411.102 
15.!29.000 

----- ----
465. 938. 924 

1970 
Realizada 

58. 566. 032,23 
10. 620.365.97 
4. 385.976.30 

33 . 969 . 827,63 
46. 187.998.05 
3. 738.786.87 

38. 579 . 327,82 
54.764.108,07 
8.419.031.72 

259.287.102,97 

23.09 
39,15 
32,28 
45,00 
33.96 
36.52 

1971 
ORÇADA 

122.340.200 
20.500.000 

8.818.000 
64.000.000 
92.492.300 
2.000.000 

72.220.000 
104.065.500 

12.500.000 

509.834.000 
- -~---

1971 
Orçada 

59.215.972,80 
9. 922. 555,66 
4.268.151,02 

30.977.734,75 
44. 768.780.25 

968.054.21 
34.956.437,56 
50.370.522,75 
6. 050.338,82 

246.773.475,31 



DIARIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seçã'! ll) 

Receita Orçamentária Estimada 
1971 

RECEITA Cr$ % ------------------------------
Auxílio.::. da União ............... . 253.400.000,00 49,7 

Receita Tributária ............... . 230.497.000,00 45,2 
Fundo de Participação dos Estados 

e Municípios ................. . 11.084.000,00 2,2 
Cota-parte do Impôsto s/Combustí-

veis e Lubrificantes 7.900.000,00 1,5 

Outras Receitas ............... . 6.953.000,00 1,4 

TOTAL DA RECEITA ............. . 509 '834. 000,00 100,0 

R~reita Tributária Est.lmada 
1971 

RECEITA 

llllPOSTOS 
ICM s/ o trigo importado 
ICM s/ a circulação de- merca­

cadoria no Distrito Federal 
Impôsto Predial e Territorial 

Urbano ... 
Impôsto s/ Serviços de qual­

quer natureza 
Outros Impostos ... 

TAXAS 
Outras Taxas e Contribuição de 

Melhoria ... 
TOTAL DA RECEITA TRIBU­

TARIA 

Cr$ % 

170. 000. 000,00 73,8 

34.000.000,00 14,8 

14.500.000,00 6,3 

3 '100. 000,00 1,3 
3.095.000,00 0,7 

1.802.000,00 0,7 

230.497. 000,00 100,0 

Orçamento-Programa para o Exercício de 1972 
Síntese dos Recursos Alocados aos Projetos e Atividades Apresentados pelo Distrito Federal ao Ministério do 

Planejamento e Coordenação Geral 
(A Preços Correntes) 

1972 

Programas 

1 - Administração 
2 - Agropecuária ..................................... . 
3 - Assistência e Previdência ........................ . 
6 - ComércJo ........................................ . 

7 - Comunicações .................................... . 
8-- Defesa e Segurança .............................. . 

9 -- Educação ............. , .......................... . 

10 -- Energia .......... , .............................. . 

11 -- Habitação e Planejamento Urbano ... 

15 - Saúde e Saneamento .................. . 
16 -- Transporte ......... , , ......................... .. 

TOTAL .................... , ..... , . , .......... . 

FONTE: Secretaria do Cl<lvêrno -- 1971 

EDUCAÇAO 

Despesas' Correntes . . . . . . . . . . . . . . . . . 124. 956.000,00 

Despesas de Capital . . . . . . . . . .. . . . . . . . . 61.788.00,00 

TOTAL ...... , . . . .. . . . .. . . . .. . .. 186.744.000,00 

PROGRAMA DE TRABALHO 

Construção de 42 Escolas-Classe 
Construção de 10 Ginásios 

Construção de I Escola Rural 

Ampliação de 7. 500 m2 de área em diversos estabeleci­
mentos 

Construção da Sede do Curso de Direção Escolar 
Implantação da TV Educativa 

SAúDE E SANEAMENTO 

Despesas Correntes . . . . . . . . . . . . . . . . . . 124.964.000,00 

Despesas de Capital ............ , • , 151.999.600,00 

TOTAL .......................... 276.963.600,00 

Despesas 

Correntes de Capital Total 

83.031.719 53.413.500 136.445.219. 

24.882.482 12.915.830 37.798.312 

16.658.164 834.000 17.492.164 

11 239.000 46.270.000 57.509.000 

11.154.500 60.855.000 72.009.500 

107.541.000 14.957.000 122.498.000 

124.956.000 61.788.000 186.744.000 

49.423.000 25.961.025 75.384.025 

55.281.500 140. 074.500 195.356.000 

124.964 000 151.999.600 276.[63.600 

29.712.000 22.298.500 52.010.500 

638 843.365 591.366.955 I. 230.210.320 

PROGRAMA DE TRABALHO 

Assist:ncia l\'lédico-Uospitalar 

Conclusão do Hospital de Taguatinga 
Conclusão do Hospital de Brazlândia 

% 

Ampliação dos Ho::;pitais L/2-SuL Distrital e Sobra­
dinho 

Construção do Hospital de Psiquiatria 
Ampliação do 1.0 -Hospital Distrital, do Hospital da 

L/2-Sul e do Hospital de Sobradinho 
Assistência Médico-Sanitária 

Construção do Laboratório de Contrôle da Poluição 
Construção de 2 Postos de Saúde 

Abastecimf"nto de Agua 

Sistema Rio Descoberto 
Siqtema ~anta Maria - Torto 
Obras de Expansão da Rêde de Distribuição de Aguas 

do Distrito Federal 

Esgotos e Saneamento 
Construção da Estação de Tratamento de Taguatlnga 
Ampliação da Us!na de Tratamento de Lixo-Sul 
Construção da Usina de Tratamento de Lixo de Ta-

guatinga 
Ampliação da frota de Veículos de Limpeza Pública 



DIARIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seç,ão:II) SetOJilbrO ck lt'll . 

HABITAÇAO E PLANEJAMENTO 

C R BANO 

Despesas Correntes . . . . . . . . . . . . . . . . 55.281. 500,00 

Despesas de Capital . . . . . . . . . . . . . . 140.074.,500,0Q 

PROGRAMA DE TRABALHO 

Urbanização 

Terraplenagem - m3 

Rêdes e Galerias - m ......... . 

Pavimentação - m2 .......... . 
Meios fios - m ............... . 
Passeios - m2 ................ . 
Gramados ~ A~borização - m2 .. 

Plano· 
Pilôto 

780.000 

50.000 

500.000 

85.000 

180.000 

630.000 

Cidades­
Satélites 

400.000. 

36.000 

230~000 

90.000 

25.000 

45.000 

Conservação de Areas Verdes, Pavimentação Asfálttcas, 
Rêdes e Galerias Pluviais. 

Habitação 

Projeto Guara II- Construção de 4.379 casas 

Apartamentos para servidores - Construção de 6 Blocos 
Recursos: BNH e DF. 

TRANSPORTE 

2. Construção de Abrigos para Passageiros 
e do Mezanino da Estaçã.o Rodoviária de 
Brasília 

Construçã-o de Abrigos para Passa­
geiros - n.0 ..•••.....••...•••.•• 

Construção do Mezanino da Estação 
Rodoviária - m2 ................ . 

ENERGIA 

Despesas Correntes 
Despesas de Capital 

TOTAL ..................... .. 

Programa de Trabalho 

TRANSMISSAO 

42 

2.300 

49.423.000,00 

25.961.025,00 

75.384.000,00 

Construção de uma Subestação de Transmtssão..em Ta­
guatinga 

DISTRIBUIÇAO 

Construção de 153 km de Rêde de Distribuição no 
Plano-Pilôto e Cidades-Sat-élites de Taguatinga, 
Gama, Sobradinho e Brazlândia 

ILUMINAÇAO PúBLICA 
Instaiaç.ão de 2. 00_0 lU!J.linárias 

ORÇAMENTO PARA 1972· 

Fontes de Financiamentos de Projetos 
e atividades para 1972 

Despesas Correntes .............. . 29.712.000 (A Preços Correntes) 

Despesa• de Capital .... : . . · ...... . 

TOTAL ........................ . 

PROGRAMA DE TRABALHO 

1. Execução do Plano . Rodoviário do Dis­

trito Federal 

Exploração de jazidas e terrenos 
km .......................... . 

Locação de Estradas - km ...... . 
Nivelamento de Estradas - km .. 
Projetos de Estradas- km ; ...... . 
Desmatamento - m2 ........... . 
Terraplenagem de Estradas - m3 
Compactação d.e Aterros - m3 .. 
Revestimento Primário - k3 ..... . 
Obras de Arte Corridas - inl .... . 
Regularização do Leito - m2 ... . 
Capas Asfálticas - m2 ... , ... , . , 

Acostamento - ml ......... , ... . 
Sinalização - km .............. .. 

22.298.500 FONTES 
Orç_a~ento da União- Dotações Orçamen-

52 . O 10. 500 tarJas . . .............................. . 

58 

55 

55 

55 

2.582.000 

2.800.000 

870.000 

36 

2.910 

1.608. 000 

802.800 

364.000 

115 

Orçamento da União - Dotações Vin-
culadas (TOTAL! ..................... . 

1. Fundo de Participação dos Estados 
e Muilicípios .. , ................... . 

2. Salário-Educação .................. . 
3. Produto do Impôsto único s/Com-

bustíveis e Lubrificantes ........... . 
4. Produto do Impôsto único s/Mine-

rais .......................... · · · · · 
5. Produto do Impôsto único s/Energia 

Elétrica .......................... . 
6. Impôsto Territorial Rural ......... . 

Recursos Diretamente Arrecadados - Ad-
ministração Direta (GDF) .......... , .. 

Recursos Diretamente Arrecadados - Ad~ 
ministração Indireta .................. . 

Deficit - Total 

TOTAL GERAL ............ .. 

FONTE: Secretaria do Govêrno. 

1972 

361.000.000 

22.031.000 

13.722.000 

1.680. 000 

5.575.000 

160.000 

856.000 

38.000 

184.705.000 

354.068.700 

30~. 40~. 620 

1.230.210.320 



Setetitbro de: l9'll . 

Programa Global de Gastos 

DIARIO DO CONGRESSONACIONAL_(S~~ãl!_ I'I) 

DISTRITO FEDERAL 

ORÇAMENTO PARA 1972 

Procramação Global de Gastos e Recursos 
F~nanceiros para 1972 
( A Preços Correntes ) 

HISTóRICO 

ProgramaçãO- Global de tôda Administração Direta e Indireta do Distrito : 
Fe-deral .................................... , ........ . . · . 

. Rec.ursos Financeiros 

Receita Própria dos órgãos da Administração Indireta .............. , ........ . 
Receita do Distrito Federal . . . . . . . . ....... , ........................... . 
Auxílios da União para Pessoal . . . . . . . . . ................................... . 
Auxilios da União para Obras . . . . . . . . . . . . . ................................. ! 

. . I 
TOTAL DOS RECURSOS . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . I 

DEFICIT ......................................................... . 

Fonte: SecretarJa do Govêrno 

1972 

1.230. 210.320 

354.068.700 
206. 736.000 
275 . 000. 000 

86.000.000 

921.804.700 

308.405 . 620 

ORÇA~IENTO PLURIANUAL DE INVESTIMENTOS I97211974 

Fontes de Financiamentos dos Projetos e Atividades 

( A Preços Correntes ) 

Em Cr$ 

FONTES 1972 1973 1974 

Orçamento da Uni-ão - Dotações Orçamentárias 361.000.000 364.875. 000 374.250.000 
------ -----

Orçamento da União - Dotações Vinculadas rTOTALJ 22.031.000 23.441.000 24.911.000 

~ .. Fundo de Participação dos Estados e Municípios .... 13.722.000 14.250.000 14.740.000 
2. Salário Educação ........... . I. 680.000 2.016.000 2.420.000 

. 3. Produto do Impôsto único Sôbre Combustíveis e Lu-
brificantes .......... . 5.575.000 6.023.000 6.505.000 

4. Produ ta dO Impôs to única Sôbre Minerals ......... . 160.000 180.000 200.000 
5. Produto do lmpôsto único Sôbre Energia Elétrica .. . 856.000 924.000 998.000 

· 6. ·Impôs to Territorial Rural ......................... .. 38.000 48.000 48.000 
Recursos diretamente arrecadados- Ad. Direta (QDF) .. . 184. 705. 000 171.113.000 171.605.000 

Recursos diretamente arrecadados - Ad. Indir~ta ....... . 354. 068. 700 335.885.700 364.355.400 

DEFIC1T- TOTAL ... : ....... . 308.405.620 311.484.990 298. 335. 799 

TOTAL GERAL .............................. . 1.230.210.320 1.211. 799.690 I. 233. 457.199 

FO~TE: Secretaria do Govêrno 
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ORÇAMENTO PLURIANUAL DE INVESTIMENTOS 197211974 

Programação Global de Gastos e Recursos Financiados 

(Preços Correntes) 

HISTóRICO 1972 

Prorrama Global de Gastos 

Programação Global de tôda Administração Direta e Indireta do 

Setembro de 19?1 

El\1 Cr$ 

1973 1974 

Distrito Federal . . . . . .. . . . . . .. . . . . . . . . . . . . . ................. . I. 230.210.320 1.211. 799.690 1.233.457.199 

Recursos Financeiros 

Receita Própria dos órgãos da Administração Indireta ........... . 
Receita do Distrito Federal ...................................... . 
Auxilies da União para Pessoal 
Auxílios da União para Obras ... ' ............................. . 

TOTAL DOS RECURSOS 

DEFICIT ............................................... . 

FONTE: Secretaria do Govêrno 

354.068.700 335.885.700 364 . 355.400 
206.736.000 194.554.000 196.516.000 
275.000.000 281. 875.000 283.250.000 
86.000.000 88.000.000 91.000.000 

921.804.700 900.314.700 935 .121. 400 

308.405.620 311.484.990 298.335.799 



S~te10~ro _de J97J. 

-- ; ~ '· 

Constituição· áa República Federativa áo Brasil 

Contém, comparadas 
em todos os artigos: 

QUADRO COMPARATIVO 

Volume com 328 pãginas - Preço: Cr$ 8,00 

Emenda Constitucional n9 1, de 17 de outubro de 1969. 
Constituição do Brasil de 24 ·de janeiro de 1967 (e as alterações intro­

duzidas pelos Atos Institucionais de n9• 5 a 17 e Ato Complementar 
n9 40/69, ratificado pelo art. 39 do Ato Institucional n9 6/69). 

Constituição dos Estados Unidos do Brasil de 18 de setembro de 1946 
(com as Emendas Constitucionais e Atos Institucionais que a alte­
raram). 

Em notas, além de outras observações, são destacadas as alterações aprovadas pelo Congresso Nacional, 
através de emendas, ao Projeto c;!e Constituição remetido ao Congresso pelo Presidente Humberto de Alencar 
Castello Branco, em dezembro de 1966. 

Trabalho organizado e revisto peta Diretoria de Informação Legislativa a Impresso pelo 

SERVIÇO GRAFICO DO SENADO FEDERAL 

Os pedidos devem ser endereçados à Fundação Getúlio Vargas - Sede: Praia de Botafogo, 
190 - ZC-02 - Rio de Janeiro-GB (atende, também, pelo Servlço de Reembôlso Postal) -Lojas: 
no Rio de Janeiro: Av. Graça Aranha, 26 - Em Brasilia: SQS 104, Bloco "A", Loja 11 - Em 
S. Paulo: Av. Nove de Julho, 2029 - C.P. 5534 

INELEGIBILIDADES 
LEI COMPLEMENTAR N° 5, DE 29 DE ABRIL DE 1970 

"Estabelece, de acôrdo com a Emenda Constitucional n.0 1, de 17 de outubro de 1969, 
art. 151 e seu parágrafo único, casos de inelegibilidades, e dá outras providências." 

íNDICE - LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI N9 5.581, DE 26 DE MAIO DE 1970 

"Estabelece normas sôbre a realização de eleições em 1970, e dá outras providências." 

LEGISLAÇÃO CITADA 

PREÇO: CR$ 3,00 

Trabalho elaborado, revisodo e impresso pelo Serviço Gráfico do Se11ado Federal 

Noto: A distribuição desta abra foi entregue à FUND.4.ÇÃ0 GETOLIO V.4.RGAS 

Os pedidos devem ser endereçados à Fundação Getúlio Vargas - Sede: Praia de Botatogo, 
190 - ZC-02 - RJo de Janeiro-GB (atende, também, pelo Serviço de Reembôlso Postal) -Lojas: 
no Rio de Janeiro: Av. Graça Aranha, 26 - Em Brasília: SQS 104, Bloco uA". Luja 11 - Em 
S. Paulo: Av. Nove do Julho. 2029 - C.P. 5534 



EDIÇÃO DE HOJE: 64 P.4GINAS 

lemço on\nc:o do B1111ado Federal 
Ca!J<a Postal 1. 503 

Braallla - J)Ji' 

PREÇO D!STE EXEMPLAR: Cr$ 0,20 


